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O Manual de Legislação e Procedimentos, parte integrante do Projeto Institucional “Organização e Gestão do Trabalho no Campus da UNESP de Guaratinguetá: Atualização do Sistema Administrativo”,  foi elaborado com o objetivo de fornecer subsídios e orientar os Departamentos de Ensino  na operacionalização das respectivas  atividades, visando um trabalho simplificado e padronizado.
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O trabalho foi desenvolvido com a participação da Divisão Técnica Acadêmica.
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I. CONTRATAÇÃO DOCENTE
I.1 CONCURSO PÚBLICO

	LEGISLAÇÃO PARA CONCURSO DE PROVIMENTO DE CARGO DE PROFESSOR ASSISTENTE E PROFESSOR TITULAR

(INFORMATIVOS PARA BANCA EXAMINADORA)

Estatuto da UNESP

Da Carreira Docente
Artigo 78

A carreira docente obedece ao princípio de integração das atividades de ensino, de pesquisa e de extensão universitária, compreendendo os seguintes cargos e funções:

I -Professor Assistente;

II -Professor Assistente Doutor;

III -Professor Adjunto;

IV -Professor Titular.

§ 1o - As categorias mencionadas nos incisos I e IV constituem cargos e as demais, funções.

§ 2o - Ouvidas as Congregações, e com aprovação do CO, a Reitoria providenciará a criação dos cargos de que trata o parágrafo anterior.

Artigo 79

O provimento dos cargos inicial e final da carreira docente será feito mediante concurso público de títulos e provas, na forma da lei e de conformidade com as normas estabelecidas neste Estatuto e no Regimento Geral.

Do Acesso à Carreira Docente

Artigo 82

Para o concurso de ingresso ao cargo de Professor Assistente, é exigida comprovação de, no mínimo, título de Mestre.

§ 1o - O candidato a concurso para o cargo de Professor Assistente deve apresentar memorial circunstanciado e comprovar as atividades realizadas, os trabalhos publicados e demais informações que permitam cabal avaliação de seus méritos.

§ 2o - Para o concurso de que trata este artigo, são exigidas as seguintes provas:
1 - prova de títulos; 

2-  prova didática, versando sobre disciplina ou conjunto de disciplinas do Departamento;

3 - outra prova, proposta pelo Conselho de Departamento e aprovada pela Congregação.

Artigo 86

O cargo de Professor Titular será provido mediante concurso público de títulos e provas.

§ 1o - Para inscrição no concurso de que trata este artigo, será exigido, no mínimo, título de Livre-Docente obtido na Unesp, USP - Universidade de São Paulo, Unicamp - Universidade Estadual de Campinas, ou pela Unesp declarado equivalente.

§ 2o - Especialista de reconhecido valor, não portador de títulos acadêmicos, poderá ser admitido para concurso de Professor Titular, a juízo de dois terços dos membros da Congregação, e mediante manifestação favorável do CEPE, homologada pelo CO também por dois terços da totalidade de seus membros em exercício.

Artigo 87
O concurso para o cargo de Professor Titular constará de:

I - julgamento de memorial que demonstre:

    a - produção científica, tecnológica, literária, filosófica ou artística;

    b - atividade didática; 

    c - atividades de formação e orientação acadêmica;

    d - atividades profissionais vinculadas à disciplina ou conjunto de disciplinas em concurso;

II - prova didática;

III -prova de argüição.

§ 1o - No julgamento do memorial serão consideradas, preponderantemente, as atividades desenvolvidas pelo candidato nos últimos cinco anos.

§ 2o - A prova didática é pública e pertinente à disciplina ou conjunto de disciplinas.

§ 3o - A prova de argüição é pública e destina-se à avaliação geral da qualificação científica, literária ou artística do candidato, de acordo com o que dispuser o Regimento Geral.

Artigo 109
Os títulos de Doutor e de Livre-Docente obtidos nos antigos Institutos Isolados de Ensino Superior do Estado de São Paulo, integrados à Unesp, são considerados válidos para todos os efeitos, independentemente de qualquer outra formalidade.
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	Regimento Geral da UNESP

Artigo 104 - Os concursos para os cargos de Professor Assistente e Professor Titular serão abertos por edital do qual constará:

I - o cargo em concurso, o Departamento e a unidade universitária;

II - as exigências da inscrição;

III - o programa da disciplina ou conjunto de disciplinas objeto do concurso;

IV - as provas a que se submeterão os candidatos;

V - o regime de trabalho do cargo a ser provido;

VI - o prazo de validade do concurso.

§ 1º - As inscrições serão abertas pelo prazo de 30 dias para Professor Assistente e de 90 para Professor Titular, a contar da última publicação do edital no órgão oficial do Estado.

§ 2º - O edital será publicado por três dias consecutivos no Diário Oficial do Estado, sem prejuízo de outras formas de divulgação.

Artigo 105 - No ato de inscrição nos concursos de que trata o artigo anterior, o candidato apresentará:

I - atestado de sanidade física e mental fornecido pelo serviço oficial de saúde 

II - prova de que é brasileiro;

III - atestado de idoneidade moral substituído por declaração do interessado 

IV - prova de quitação com o serviço militar para candidatos do sexo masculino 

V - título de eleitor 

VI - memorial circunstanciado das atividades realizadas, em dez vias, no qual se indiquem os trabalhos publicados e todas as informações que permitam cabal avaliação de seus méritos, dando-se destaque às atividades desenvolvidas nos últimos cinco anos, quando se tratar de concurso para provimento do cargo de Professor Titular.

Parágrafo único - Os candidatos em exercício de função docente na Unesp ficam dispensados das exigências referidas nos incisos I, II, III, IV e V deste artigo, desde que as tenham cumprido anteriormente.

Artigo 106 - A Direção da unidade universitária apreciará as inscrições e, uma vez julgadas em ordem, serão submetidas à aprovação da Congregação.

Artigo 108 - Os títulos de Mestre, Doutor e de Livre-Docente, obtidos fora da Unesp, serão admitidos para fins de inscrição em concurso, de contratação e de progressão na carreira docente devendo, contudo, ser reconhecida sua equivalência aos títulos conferidos pela Unesp.

 § 1º - O reconhecimento da equivalência do título pelo CEPE é condição para a continuidade do vínculo docente com a Unesp, nos casos de concurso ou para permanência no nível correspondente da carreira, no caso de progressão.

 § 2º - Os editais de concurso deverão consignar, obrigatoriamente, que a permanência do docente no cargo ou função fica condicionada ao reconhecimento da equivalência do título pelo CEPE.

 § 3º - Os títulos de Mestre e de Doutor obtidos em cursos credenciados pelo Conselho Nacional de Educação, dispensam o processo de reconhecimento a que se refere este artigo.

Artigo 109 –Parágrafo único - Nas provas de títulos dos concursos para cargos docentes, deverá ser valorizado o tempo de serviço prestado pelos candidatos na Unesp.

Artigo 110 - A nomeação em RDIDP ou RTC, em qualquer cargo, dependerá de parecer favorável da CPRT.

Do Ingresso na Carreira Docente

Artigo 111 - O provimento efetivo no cargo de Professor Assistente será feito por concurso público de títulos e provas, exigindo-se do candidato, no mínimo, o grau de Mestre, cinco anos de graduado e três de exercício docente no ensino superior.

Artigo 113 - A realização do concurso de que trata o artigo anterior obedecerá às seguintes normas:

 I - a banca examinadora será composta de três professores indicados pela Congregação, devendo um deles ser da Unidade e dois de fora do Câmpus;

II - os integrantes da banca examinadora deverão ter no mínimo, o título de Doutor;

III - havendo candidato inscrito com título superior ao de Doutor, os membros da banca deverão possuir, pelo menos, título correspondente;

IV - serão considerados aprovados os candidatos que obtiverem média igual ou superior a 7 (sete) com dois membros da banca examinadora, pelo menos;

V - cada examinador indicará os candidatos segundo as notas atribuídas;

VI - a ordem de classificação dos candidatos será estabelecida em razão do maior número de indicações por parte dos membros da banca examinadora;

VII - em caso de empate nas indicações, a classificação será feita pela média geral dos candidatos empatados;

VIII - a realização das provas do concurso, obedecerá à ordem de inscrição dos candidatos;

IX - havendo mais de três candidatos inscritos, a banca poderá dividi-los em grupos, sorteando pontos diferentes para a prova didática;
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	X - a prova didática será feita em nível de graduação, com duração mínima de 40 e máxima de 60 minutos, versando sobre tema sorteado 24 horas antes.

§ 1º- A Congregação, ao indicar os componentes da banca examinadora, designará dois suplentes para substituir os membros efetivos, em caso de impedimento.

 § 2º - Para observar o disposto no inciso I deste artigo, a Congregação indicará pelo menos um suplente da Unidade e um de fora do Câmpus.

Artigo 114 - As notas atribuídas à prova de títulos têm peso 2 (dois) e as das duas outras, peso 1 (um) cada uma.

Parágrafo único - Do ponto de vista legal e formal, caberá, em última instância, recurso ao CO, tendo efeito suspensivo sobre o concurso.

Artigo 115 - Homologado o resultado do concurso pela Congregação, será nomeado pelo Reitor, o candidato aprovado e classificado em primeiro lugar.

§ 1o - À Congregação cabe apenas manifestar-se sobre aspectos formais e legais do desenvolvimento do concurso.

§ 2o - Caso o primeiro classificado não assuma o cargo no prazo de trinta dias a contar de sua nomeação, nem solicite prorrogação de prazo nos termos da legislação em vigor, será nomeado o segundo classificado e, assim, sucessivamente.

Do Concurso para o Cargo de Professor Titular

Artigo 116 - O concurso para o provimento de cargo de Professor Titular será aberto a candidatos que preencham, no mínimo, a condição de Professor Livre-Docente.

Artigo 117 - Poderá ser admitido em concurso para o provimento de cargo de Professor Titular, especialista de reconhecido valor não pertencente à carreira docente, a juízo de, pelo menos, dois terços dos membros da Congregação e com aprovação também de dois terços dos membros do CO.

Artigo 118 - No ato da inscrição, o candidato apresentará a documentação exigida pelo artigo 105 deste Regimento, ficando dispensados do estabelecido nos incisos I, II, III, IV e V, os candidatos em exercício de função docente na Unesp, desde que tenham cumprido essas exigências anteriormente.

Artigo 120 - A realização do concurso de que trata o artigo anterior deverá obedecer às seguintes normas:

 I - a banca examinadora será composta de cinco Professores Titulares indicados pela Congregação, podendo dois deles, no máximo, pertencer à Unidade;

II - serão considerados aprovados os candidatos que alcançarem média igual ou superior a 7 (sete), com 3 (três) membros da banca examinadora, pelo menos.

Artigo 121 - A prova didática é pública e versará assunto da disciplina objeto do concurso, devendo o tema ser sorteado com 24 horas de antecedência.

§ 1º - Havendo mais de três candidatos inscritos, poderá a banca examinadora dividi-los em grupos, sorteando pontos diferentes para a prova didática.

§ 2º- O candidato deverá desenvolver o tema sorteado em nível de pós-graduação, durante 50 a 60 minutos.

Artigo 122 - A prova de argüição, relativa ao memorial, será pública e destina-se à avaliação geral da qualificação do candidato e obedecerá às seguintes diretrizes:

I - todos os membros da banca examinadora argüirão os candidatos;

II - cada um dos integrantes da banca examinadora disporá de até 30 (trinta) minutos para

argüir o candidato que terá igual tempo para responder às questões formuladas;

III - havendo acordo mútuo, a argüição poderá ser feita sob a forma de diálogo, respeitado, porém o limite máximo de uma hora para cada argüição;

IV - a argüição sobre o memorial deverá recair principalmente sobre as atividades desenvolvidas pelo candidato nos cinco anos imediatamente anteriores à inscrição.

Artigo 123 - As notas serão atribuídas individualmente pelos examinadores, variando de 0 (zero) a 10 (dez).

Artigo 124 - As notas atribuídas à prova de títulos têm peso 2 (dois) e, as das outras provas, peso 1 (um) cada uma delas.

Parágrafo único - Do ponto de vista legal e formal, caberá, em última instância, recurso ao

CO, tendo efeito suspensivo sobre o concurso.

Artigo 125 - Homologado o resultado do concurso pela Congregação, será nomeado, pelo Reitor, o candidato aprovado e classificado em primeiro lugar.

Parágrafo único - À Congregação cabe apenas manifestar-se sobre aspectos formais e legais do concurso.
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	RESOLUÇÃO UNESP 16, de 31.03.1978

Regulamenta a REALIZAÇÃO DE CONCURSO  PARA PROVIMENTO DE CARGOS DE PROFESSOR ASSISTENTE E PROFESSOR TITULAR DA UNESP.
O Reitor da UNESP, tendo em vista o deliberado pelo CO, em reunião realizada em 16.03.1978, Resolve:

Artigo 1° - Na conformidade do art. 78 do Estatuto e do Título do Regimento Geral da UNESP, o provimento dos cargos de Professor Assistente e Professor Titular, far-se-á mediante concurso público de títulos e provas, divulgados através de edital, onde serão especificados:

I – O cargo em concurso e sua distribuição, em estrita compatibilidade com a disciplina ou conjunto de disciplinas nas áreas ou sub áreas definidas para os respectivos Departamentos da Unidade Universitária;

II – O programa da disciplina ou conjunto de disciplinas sobre os quais verserá o concurso;

III – As exigências de inscrição, de acordo com o artigo 105 do Regimento Geral da UNESP;

IV – As provas a que se submeterão os candidatos;

V – O prazo de validade do concurso.

§ 1° - O concurso será aberto apenas para a vaga ou vagas existentes a sua validade terminará com o preenchimento das mesmas.

§ 2° - O edital de abertura fixará o regime de trabalho, que será o RDIDP, preferencialmente,

§ 3° - O edital deverá ser publicado no DOE, por três vezes consecutivas, no mínimo, sem prejuízo de outras formas de divulgação. 

Artigo 2° - As inscrições para concurso de Professor Assistente e Professor Titular serão abertas pelos prazos respectivos de 30 e 90 dias, a contar da primeira publicação, do edital no DOE. 

Artigo 3° - O concurso para Professor Assistente, estará aberto a graduados em curso superior há pelo menos cinco anos, que tenham, no mínimo, título de Mestre e três anos de experiência de magistério em nível superior.

§ 1° - A qualificação necessária à inscrição para o concurso será demonstrada por estudos, em nível de graduação ou de pós-graduação, na área do conhecimento à qual se integra a disciplina ou conjunto de disciplinas objeto do concurso.

§ 2° - Os títulos de Mestre de Doutor ou de Livre-Docente, obtidos fora da UNESP, deverão ser previamente considerados equivalentes pelo CEPE, salvo os  de Mestre e de Doutor obtidos em cursos credenciados pelo CFE

§ 3° Os candidatos portadores de títulos acadêmicos obtidos fora da UNESP, cuja equivalência ainda não haja sido apreciada pelo CEPE, terão suas inscrições aceitas condicionalmente, sujeitas à confirmação posterior.

Artigo 4° - Para inscrição em concurso de provimento de cargo de Professor Titular será exigido do candidato a condição de no mínimo ser portador do tírulo de Livre-Docente.

§ 1° - Para efeito de inscrição de Livre-Docente não pertencente à UNESP aplica-se, ainda, o disposto nos parágrafos do artigo anterior.

§ 2° A juízo de pelo menos 2/3 dos membros da Congregação e com homologação de pelo menos 2/3 dos membros do CO, poderá ser admitido ao Concurso de Professor Titular, especialista de reconhecido valor, independentemente da apresentação de títulos acadêmicos.

Artigo 5° - Os candidatos deverão, no ato da inscrição apresentar os seguintes documentos:

I – Atestado de sanidade física e mental fornecido por serviço oficial de saúde;

II – Prova de ser brasileiro nato ou naturalizado;

III – Atestado de idoneidade moral;

IV – Prova de quitação com o serviço militar, para os candidatos do sexo masculino;

V – Título de eleitor;

VI – Memorial circunstanciado das atividades realizadas, em 10 dias, no qual se indiquem os trabalhos publicados, seus resumos e todas as outras informações que permitem cabal avaliação de seus méritos.

Parágrafo único – Os candidatos, em exercício de função docente na UNESP ficam dispensados das exigências referidas nos incisos I a V deste artigo, desde que os tenham cumprido anteriormente

Artigo 6° - A direção da Unidade Universitária apreciará as inscrições que, julgadas em ordem, serão submetidas à aprovação da Congregação.

§ 1° - As inscrições que não se enquadrarem nas exigências da presente regulamentação serão indeferidas pelo diretor da Unidade Universitária.

§ 2° - Da decisão do diretor, caberá recurso à Congregação no prazo de 5 dias.

§ 3° - Da decisão da Congregação, caberá recurso ao Reitor, no prazo de 15 dias a contar da data de publicação em DOE da decisão da Congregação.

§ 4° - O concurso somente poderá Ter sua data estabelecida, após o julgamento definitivo das inscrições e a consequente constituição da banca examinadora pelo CO.

Artigo 7° - O concurso de provimento de cargo de Professor Assistente compreende:

I – Prova de Títulos;

II – Prova Didática, versando sobre disciplina ou conjunto de disciplinas do Departamento;

III – Outra prova, cuja natureza deve ser determinada a juízo do Conselho do Departamento e homologada pela Congregação da Unidade Universitária;
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	§ 1° - A prova de títulos deverá seguir os princípios estabelecidos no inciso VI do artigo 5° deste regulamentação, observando-se especificamente:

a) formação e títulos acadêmicos;

b) atividade científica, literária, filosófica ou artística;

c) atividade didática;

d) atividade profissional e administrativa.

§ 2° - No julgamento dos títulos o tempo de serviço prestado como docente da UNESP pelo candidato deverá ser levado em consideração.

§ 3° - A prova didática, em nível de Graduação, terá a duração de 40 a 60 minutos, versando sobre tema sorteado com 24 horas de antecedência.

Artigo 8° - A Banca Examinadora para o concurso de provimento do cargo de Professor Assistente será constituída de 3 professores nomeados pelo CO, a partir de uma lista de 8 nomes indicados pela Congregação da Unidade sendo que no mínimo 2 dentre os 8 nomes deverão pertencer à Unidade.

§ 1° - Os integrantes da Banca Examinadora deverão Ter, no mínimo, o título de doutor e 2 deles, pelo menos, deverão ser estranhos aos quadros do Campus Universitário.

§ 2° - O CO nomeará também, quando da constituição da banca, dois suplentes.

Artigo 9° - Havendo candidatos com o título superior ao de Doutor, os componentes da Banca deverão Ter no mínimo título igual ao do candidato mais titulado.

Artigo 10 – Às notas das provas do concurso de Provimento ao Cargo de Professor Assistente serão atribuídos pesos, a saber:

I – Prova de Julgamento do memorial – peso 2;

II – Prova Didática – peso 1;

III – Outra prova – peso 1.

Artigo 11 – Serão considerados aprovados os candidatos que obtiverem no mínimo aprovação com 2 componentes da Banca com nota igual ou superior a 7(sete).

Artigo 12 – Havendo mais de um inscrito, cada examinador indicará um candidato, de acordo com a nota que atribuiu e será considerado vencedor aquele que obtiver o maior número de indicações.

Parágrafo único – No caso de empate nas indicações, o desempate se efetuará segundo as médias gerias de candidatos empatados.

Artigo 13 – A ordem de realização das provas pelos candidatos deverá obedecer a de suas inscrições.

Parágrafo único – A Comissão poderá dividir os candidatos em grupos, com sorteios de pontos diferentes, caso existam mais de 3 inscrições para o mesmo concurso.

Artigo 14 – Após a realização das provas, deverá ser lavrado ata pertinente as diversas fases do concurso que receberá as assinaturas dos membros da Banca.

Artigo 15 – Os resultados do concurso deverão ser homologados pela Congregação da Unidade Universitária, que apreciará os processos apenas sob os aspectos formal e legal do desenvolvimento do concurso.

Parágrafo único – Da decisão da congregação caberá recurso sobre o mesmo aspecto, ao CO, com efeito suspensivo.

Artigo 16 – Homologado o concurso, o candidato indicado em primeiro lugar será nomeado pelo Reitor.

Parágrafo único – Caso o primeiro colocado não assuma o cargo no prazo de 30 (trinta) dias a contar de sua nomeação, nem solicite prorrogação de prazo nos termos da legislação em vigor, será nomeado o segundo colocado, e assim sucessivamente.

Artigo 17 – O concurso para provimento de cargo de Professor Titular constará das seguintes provas:

I – Julgamento do memorial em que o candidato deverá referir de modo explícito:

a) atividade científica, literária, filosófica ou artística;

b) atividade didática;

c) atividades de formação e orientação de discípulos;

d) atividades profissionais vinculadas à matéria objeto do concurso, bem como referentes a planejamento e organização de novos serviços;

II – Prova didática;

III – Prova de Arguição do Memorial.

§ 1° - No Julgamento do Memorial, os títulos dirão respeito, preponderantemente, às atividades desenvolvidas pelo candidato nos últimos 5 anos, devendo ser levado em conta o tempo de serviço que o candidato tenha prestado como docente de Unidade da UNESP.

§ 2° - A prova Didática será pública e pertinente à disciplina ou conjunto de disciplinas ministradas no Departamento, sobre tema sorteado com 24 horas de antecedência, e obedecerá o seguinte:

a) havendo mais de 3 candidatos inscritos, poderá a Banca Examinadora dividí-los em grupos, sorteando pontos diferentes para a prova Didática;

b) o candidato deverá desenvolver o tema sorteado, em nível de Pós-Graduação, durante 50 a 60 minutos.
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	§ 3° - A Prova de Arguição, também pública e relativa ao Memorial, destina-se à avaliação geral da qualificação, científica, literária ou artística do candidato, de acordo com o que dispuser o Regimento das Unidades e obedecerá as seguintes diretrizes:

a) toso os membros da Banca Examinadora arguirão os candidatos;

b) cada um dos integrantes da Banca Examinadora disporá de até 30 minutos para arguir o candidato, que terá igual tempo para responder às questões formuladas;

c) havendo acordo mútuo, a arguição poderá ser feita sob a forma de diálogo, respeitado, porém, o limite máximo de 1(uma) hora para cada arguição;

d) a arguição sobre o Memorial deverá recair principalmente sobre as atividades desenvolvidas pelo candidato nos 5 anos imediatamente anteriores a inscrição.

Artigo 18 – A Banca Examinadora para concurso de provimento de cargo de professor Titular, será constituída de 5 Professores Titulares nomeados pelo CO, a partir de uma lista de 10 nomes indicados pela Unidade Universitária.

§ 1° - Na composição da Banca Examinadora 3 de seus integrantes, no mínimo, deverão ser estranhos aos quadros do Campus.

§ 2° - O CO nomeará, também, quando da constituição da Banca dois suplentes.

Artigo 19 – As notas serão atribuídas pelos Examinadores, variando de 0 a 10.

§ 1° - Serão considerados aprovados os candidatos que alcançarem média igual ou superior a 7, com e membros da Banca Examinadora, pelo menos.

§ 2° - As notas atribuídas a prova de Título têm peso 2 e as outrs peno 1, cada uma delas.

§ 3° - Os examinadores indicarão, segundo as notas que atribuíram, o vencedor do concurso, que será o que obtiver o maior número de indicações.

§ 4° - A ordem de classificação dos candidatos será estabelecida em razão do maior número de indicações por parte dos membros da Banca Examinadora.

§ 5° - Em caso de empate nas indicações, a classificação será feita pela média geral dos candidatos empatados;

§ 6° - A realização das provas do concurso obedecerá à ordem de inscrição dos candidatos.

Artigo 20 – O resultado do concurso deverá ser homologado pela Congregação, que analisará os processos apenas sob os aspectos formal e legal, cabendo recurso da decisão, em última instância, ao CO, com efeito suspensivo.

Artigo 21 – As demais exigências e formalidades sobre as inscrições e as nomeações obedecem ao disposto nos artigos sobre o assunto, referentes ao concurso de Professor Assistente.

Artigo 22 – Nas composições de Bancas nos concursos de Professor Assistente e Professor Titular a rejeição de nome indicado pela Congregação implicará na devolução do processo à Unidade para que a lista seja completada.

Artigo 23 – Enquanto prevalecer a carreira docente fixada pelo artigo 12 das Disposições Transitórias do Estatuto da UNESP será exigida para a inscrição em concurso de Professor Titular a condição de Professor Adjunto, portador do título de Livre-docente.

Artigo 24 – Os concursos públicos cujos editais foram publicados anteriormente à presente Resolução reger-se-ão de conformidade com a legislação à época vigente e com estrita observância das disposições fixada nos editais.

Artigo 25 – Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário, especialmente a Res. UNESP n° 04, de 24.05.1976.
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	Resolução UNESP nº 74, de 03 de Dezembro de 1985

Estabelece normas para realização de concursos docentes na UNESP

O REITOR DA UNIVERSIDADE ESTADUAL PAULISTA, com fundamento no inciso IX do artigo 24 do Regimento Geral e considerando a deliberação do Conselho Universitário em sessão de 21/11/85,  Resolve:



Artigo 1º - Os concursos para provimento de cargos de Professor Assistente e de Professor Titular, bem como os concursos de Livre-Docência, serão realizados em disciplina ou conjunto de disciplinas de graduação, obrigatórias do currículo pleno, integrantes das estruturas departamentais.


§ 1º - Para fins de concurso, entende-se por conjunto de disciplinas a reunião de duas ou mais disciplinas afins, caracterizando conhecimento específico.


§ 2º - Os conjuntos de disciplinas serão estabelecidos pelas Congregações, mediante propostas dos Conselhos de Departamento.





§ 3º - Disciplinas de mesma denominação, desdobradas para fins de adequação curricular e identificadas mediante algarismos romanos, serão necessariamente tratadas como conjunto de disciplinas.





Artigo 2º - Os programas para os concursos serão elaborados pelos Departamentos e, após apreciação das Congregações, serão enviados para manifestação e aprovação do CEPE.





Parágrafo único - Os programas de concursos devem ser suficientemente abrangentes a fim de abarcarem todos os principais aspectos das disciplinas, não se confundindo com os programas de ensino ministrados na unidade.





Artigo 3º - Poderá ser realizado mais de um concurso em disciplina ou conjunto de disciplinas do mesmo Departamento.





Artigo 4º - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas a Resolução UNESP nº 22/83 e demais disposições em contrário.



(Proc. nº 2215/83-RUNESP, an. 3895/83-RUNESP e exp.49/84-RUNESP).

Pub. DOE de 04/12/85,  p  : 28
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 UNIVERSIDADE ESTADUAL PAULISTA

OFÍCIO CIRCULAR Nº 38/98 – RUNESP

São Paulo, 30 de novembro de 1998.

Senhor(a) Diretor(a),

      
Dirijo-me a vossa Senhoria a fim de encaminhar-lhe os critérios para contratação de docente, pesquisador, professor colaborador e visitante na UNESP, bem como, as instruções   n OS 01/98 e 02/98, da Comissão de Contratação Docente, que dispõe sobre normas para a formalização dos processos de solicitação de vagas para concurso público de docente e pesquisador, a serem encaminhados a esta Reitoria.

Solicitando divulgação junto às áreas competentes, aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Senhoria protestos de estima e consideração.

ANTONIO MANOEL DOS SANTOS SILVA

Reitor
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	CRITÉRIOS PARA CONTRATAÇÃO DE DOCENTES NA UNESP

I. INTRODUÇÃO

Os presentes critérios estão baseados na experiência de Comissões de Contratação Docente que precederam a atual e incorporam uma sistematização de tratamento de informações. As justificativas de solicitações de contratações são tratadas sob dois enfoques: necessidade de contratação e mérito do departamento solicitante.

A necessidade deve ser fundamentada em carga horária e/ou especificidade de conteúdo a ser ministrado, seguindo a orientação dos trabalhos de comissões anteriores.

O mérito é avaliado por indicadores, seguindo com certa proximidade índices de produtividade definidos pela Comissão de Orçamento da UNESP disponíveis em seu relatório datado de outubro de 1993, índices estes já utilizados na FEIS para distribuição de recursos de custeio entre departamentos.

Há que se considerar o trabalho realizado pela Comissão Permanente de Avaliação, constituindo-se em um estudo extenso e profundo sobre avaliação de desempenho de departamentos e definindo indicadores extremamente elaborados para cada uma das áreas do conhecimento. A Comissão de Contratação Docente entende que aqueles índices são muito mais ricos em informações do que os contidos no presente documento; entretanto, a estrutura de dados existente (na forma do relatório anual dos departamentos) não provê condições de viabilidade para a implantação imediata de uma avaliação sistemática de tal complexidade. Entende-se ainda que, partindo da implantação dos índices de produtividade com uma formulação mais simples, possa-se evoluir até um grau de complexidade e sofisticação que satisfaça a mais rigorosa exigência acadêmica.

A plena implantação dos presentes critérios significará uma redução drástica de burocracia, uma vez que todos os dados necessários à análise das solicitações de contratações serão obtidos diretamente do Sistema Único de Informações (SUI) pela CCD. Os departamentos solicitantes necessitarão tão somente apresentar suas argumentações de justificativa e/ou os aspectos subjetivos para as contratações pretendidas.

II. DA NECESSIDADE

A argumentação da necessidade da(s) contratação(ões) solicitada(s) pode ocorrer

por duas linhas:

1. Carga Horária ou

2. Especificidade.

II.1– Carga Horária

II.1.1 – Definições de carga horária

À vista da Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB), a carga horária mínima de um docente é de 8 (oito) horas de aulas semanais, e, para efeito de contratações de docentes na UNESP, a carga horária docente é computada segundo a definição de hora-aula proposta pela Comissão de Regulamentação do Artigo 57 da LDB e aprovada pelo CEPE na reunião de 20/10/98.

Ainda quanto à carga horária a ser considerada do ponto de vista de contratação docente:

(a) entende-se que a carga horária correspondente à graduação deve ser valorizada e neste sentido estabelece-se que a carga horária correspondente à pós-graduação deve ser contabilizada até o máximo de 30% da carga de graduação, ressalvando-se os casos de unidades que não oferecem cursos de graduação;

(b) considerando que o crédito de pós-graduação é definido como 12 horas de atividades do aluno, estabelece-se como carga horária a ser contabilizada para docente o montante de 4 horas-aula por crédito, ou a carga horária efetivamente ministrada, se for o caso.

II.1.2. – Referencial de justificativa quanto a carga horária

Estabelece-se como referência de mínima carga horária para justificar contratação:

· 8 (oito) horas-aula semanais de carga horária média por docente do departamento, já incluída a contratação solicitada,

e

· 8 (oito) horas-aula semanais de carga horária para o docente a ser contratado; sendo a decisão sobre a solicitação fundamentada em aspectos de mérito.

II.2 – Especificidade

Nos casos de solicitações fundamentadas não em carga horária, mas em especificidade de disciplina, a argumentação é de que no departamento solicitante não há docente com condições, mínimas que sejam, de ministrar determinada(s) disciplina(s). Então, o encaminhamento da solicitação deve conter: 

I) a demonstração pelo departamento, de forma inequívoca, da situação;

II) a demonstração, pela unidade, da impossibilidade de atendimento da necessidade por docente de outro de seus departamentos;

III) a demonstração de inviabilidade de atendimento da necessidade por docente de outra unidade da UNESP.
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A CCD analisará a solicitação, podendo:

(a) se valer de assessoria “ad-hoc”, solicitada a docente(s) não membro(s) da comissão, preferencialmente pertencente(s) à UNESP,

(b) propor a contratação de “professor de disciplina” (categoria cuja criação deve ser proposta), ou outra.

III. DO MÉRITO

O mérito da solicitação é avaliado através da produtividade do departamento solicitante, confrontada com a produtividade média dos departamentos de mesma área do conhecimento (segundo definição do CNPq e FAPESP) da UNESP. A produtividade é quantificada por índices que expressam a atividade média do departamento por docente em:

(a) Didática,

(b) Pesquisa, e

(c) Extensão universitária.

definidos como segue.

III.1 Definições dos índices de produtividade

III.1.1 – Índice de Produtividade Didática

O Índice de Produtividade Didática do departamento “i” (Ipdi) é dado por

Onde,

HAAi expressa a totalização das cargas horárias das disciplinas regularmente oferecidas pelo departamento “i” multiplicadas pelos respectivos números de alunos e Ndoci expressa o número de docentes do mesmo departamento.

O índice de produtividade didática é um indicativo da capacidade formadora – aqui, exclusivamente numérico – de alunos/média por docente do departamento. Há que se notar que, dadas as diferentes naturezas de atividades de ensino de cada área do conhecimento, o parâmetro típico (ou médio) deste índice pode assumir em cada área um valor diferente. Como as comparações serão realizadas sempre dentro de áreas do conhecimento, e, em nenhum caso, entre áreas, a utilização deste índice não implicará em distorções.

III.1.2 – Índice de Produtividade Científica

A produção científica na UNESP é considerada, segundo os dados solicitados mediante formulário empregado para elaboração do relatório anual dos departamentos, em 10 grupos de atividades, classificados, aqui, em prioridades (P1, P2, P3, ...) a saber (vide Apêndice, para maior discriminação):

1. Linhas de Pesquisa (P2);

2. Trabalhos publicados (P1);

3. Resumos e artigos de divulgação (P6);

4. Produção técnica e artística e Produtos/técnica/produções (P3);

5. Eventos (P5);

6. Participação em comissões e bancas examinadoras (P7);

7. Assessoria e participação em corpo editorial e conselhos técnico-científicos (P6);

8. Grupos de pesquisa ou acadêmicos – externos ao departamento (P4);

9. Orientações de pesquisa (P4)

Notas:

I) as prioridades (P1 a P7) foram definidas no contexto destes critérios;

II) o item 4 acima engloba dois grupos de atividades do relatório anual: Produção Técnica e Artística e Produtos/Técnica/Produções (vide anexo);

III) no formulário do relatório de atividades do departamento o item 10 é “Citações em publicações nacionais e estrangeiras”, dado este de difícil obtenção; por outro lado, é interessante considerar como produção científica a orientação de trabalhos de pesquisa.

O Índice de Produtividade Científica do departamento “i” (Ipci) é definido como uma média ponderada entre a produção, em cada um dos itens considerados, e por docente do departamento, sendo os coeficientes de ponderação definidos para cada um dos níveis de prioridades (P1, P2,...) como segue:
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onde Nj expressa os números de itens de cada grupo j entre os descritos no Apêndice (Por exemplo: se o departamento apresenta 15 publicações do Grupo 2 – “Trabalhos Publicados”, então N2 = 15). 

Os dados podem ser obtidos diretamente do SUI e o cálculo do índice é efetuado de modo bastante simples, sendo a efetiva implantação e disponibilização do banco de dados a única condição necessária.

O índice de produtividade científica considerado na análise de uma solicitação de contratação é dado pela média dos últimos 3 (três) anos.

III.1.3 – Índice de Produtividade de Extensão

O índice de produtividade em atividades de Extensão do departamento “i” (Ipei) é calculado em componentes referentes a:

· Cursos de difusão cultural;

· Convênios Secretaria da Educação;

· Cursos de 2º grau;

· Cursos de atualização;

· Cursos de extensão universitária;

· Cursos temáticos de curta duração;

· Prestação de serviços de natureza

– científica;

– artística;

– assistencial;

– tecnológica;

– técnico desportiva;

– didático-pedagógica.

E deve ser avaliado para os últimos 5 anos.

III.1.3.1 – Índice de Produtividade em cursos de extensão (e/ou especialização)

Define-se o índice Ipcei como:

onde

HAAi expressa a totalização das cargas horárias dos cursos de extensão/especialização oferecidos pelo departamento “i” nos últimos 5 anos, multiplicadas pelos respectivos números de alunos e

Ndoci expressa o número de docentes do mesmo departamento.

III.1.3.2 – Índice de Produtividade em prestação de serviços, assessorias, consultorias, etc. ...

Neste caso, leva-se em conta a carga horária (HEi), definida como o número de horas efetivamente trabalhadas por docente(s) do departamento “i” nas atividades de extensão (exceto curso) desenvolvidas nos últimos 5 anos, pela via institucional e documentada no âmbito da Universidade. O índice é definido por:
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III.1.3.3. – Atividades de extensão remuneradas por fonte extra-UNESP.

Nos casos de atividades, sejam cursos ou outras, remuneradas por fonte estranha ao orçamento da UNESP, no cálculo do índice de produtividade, a respectiva carga horária deve ser multiplicada pelo fator que expressa o valor relativo revertido para a UNESP (departamento, unidade universitária, ou outro órgão da Universidade, exceto remuneração de pessoal). Por exemplo, se em uma atividade de extensão, do valor pago pelo contratante 40% é destinado à instituição e o restante se distribui entre pessoal e outros, a carga horária desta atividade é multiplicada por 0,4.

III.1.3.4 – Índice de Produtividade de Extensão

A produtividade em atividades de extensão é avaliada por meio de uma composição das produtividades em cursos e em outras atividades de extensão expressa em uma média aritmética simples entre os respectivos índices de produtividade definida por:

III.1.4 – Índice de produtividade do departamento

O índice de produtividade do departamento é obtido pela composição dos índices de produtividade didática, científica e de extensão, como

havendo-se atribuído a ponderação 4, 4, 2, respectivamente às atividades didáticas, científica e de extensão.

III.2 – Análise da produtividade

A produtividade do departamento é analisada confrontando-a com a média de produtividade de todos os departamentos de sua área na UNESP. As áreas do conhecimento são consideradas segundo a definição empregada pelo CNPq e FAPESP:

· Ciências Exatas e da Terra;

· Ciências Biológicas;

· Engenharias;

· Ciências da Saúde;

· Ciências Agrárias;

· Ciências Sociais Aplicadas;

· Ciências Humanas;

· Lingüística, Letras e Artes.

I. DA INSTRUÇÃO DO PROCESSO

O processo de solicitação de contratação deve conter o histórico de contratações do departamento, possibilitando uma visão da evolução quantitativa do mesmo.

Deve expressar explícita e objetivamente a solicitação em pauta, contendo necessariamente uma justificativa circunstanciada, com os dados que caracterizem perfeitamente a necessidade e o mérito.

O processo deve ser instruído de modo a apresentar os dados de modo inequívoco e transparente.

A instrução do processo será matéria de Portaria específica, detalhando os dados a serem apresentados e a sua respectiva forma.

II. DA ANÁLISE DAS SOLICITAÇÕES 

A análise das solicitações deverá levar em conta, por ordem de importância:

1º) a necessidade;

2º) o mérito

É importante destacar que um processo só poderá ser analisado se a norma de instrução processual for plenamente atendida.[image: image23.png]Ipd, = HAA,
Ndoc,
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	V.1. – Análise da necessidade

A necessidade da contratação deve ser demonstrada em carga horária e/ou especificidade, observando-se:

(a) no caso de argumentação por carga horária, a solicitação só será apreciada se a carga horária média por docente do departamento demonstrada for igual ou superior a 8 (oito) horas-aulas semanais, já incluída a contratação solicitada;

(b) no caso de argumentação por especificidade, esta deve ser evidentemente demonstrada.

V. 2. – Análise de mérito

Nos casos de solicitação de contratação(ões) em que a carga horária demonstrada é igual ou superior a 8 (oito) horas-aulas semanais por docente, a produtividade do departamento solicitante é considerada como indicador para análise da solicitação, como se descreve a seguir.

O índice de produtividade do departamento é comparado com a média dos índices dos departamentos da respectiva área do conhecimento dentro da UNESP, sendo que:

· Mais favorece a solicitação quanto mais superior for;

· Mais desfavorece a solicitação quanto mais inferior for.

Os aspectos subjetivos da solicitação são matéria de análise pela CCD. Exemplificando, deve-se levar em conta na apreciação da produtividade o estágio de desenvolvimento do departamento, considerando-se que um departamento em desenvolvimento, com seu corpo docente em formação não pode ter sua produtividade (principalmente científica) comparada diretamente com um departamento formado e consolidado.

III. MEDIDAS TRANSITÓRIAS

Neste momento, não estando ainda o SUI inteiramente operacionalizado, a instrução de processo de contratação deverá conter informações detalhadas visando consubstanciar a necessidade da solicitação. Para isto, planilhas padronizadas foram desenvolvidas e serão parte da norma de instrução processual.

Os índices de produtividade, que também serão fornecidos pelo SUI, enquanto isto não é viabilizado, são calculados pela CCD a partir das planilhas que compõem os relatórios anuais dos departamentos e encaminhados anualmente à Reitoria. Segundo informação da Secretaria Geral, estão disponíveis as planilhas correspondentes aos anos de 1995, 1996 e 1997.

Devido às dificuldades impostas pelas atuais condições algumas adequações devem ser efetuadas nas definições dos índices de produtividade:

· No índice de produtividade didática, o número de alunos considerado não é o efetivamente ocorrido, mas a oferta realizada;

· Dispondo-se de informações em planilhas relativas a apenas três anos, os índices relativos a extensão universitária são calculados para estes três anos evoluindo posterior e progressivamente até os cinco anos da definição, respeitadas as atribuições definidas pela Resolução UNESP – 56/98.

· A consideração de remuneração como redutor de carga horária das atividades de extensão não é viável no presente momento, uma vez que não há dados para tal. Estes dados deverão ser solicitados em relatórios futuros (a partir de 1998) e a implantação do índice como definido ocorrer progressivamente.
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	APÊNDICE

ATIVIDADES DE PESQUISA

Agrupamento de Atividades segundo o formulário doRelatório Anual de Departamentos da UNESP

1.  LINHAS DE PESQUISA

1.1 – Projetos de Pesquisa.

1.1 – São considerados os projetos de pesquisa com financiamento externo.

1.1.1 – Em andamento

1.1.2 – Concluídos no ano.

2. TRABALHOS PUBLICADOS

Livros nacionais

Livros nacionais registrados em órgão nacional

Livros estrangeiros

Livros didáticos

Capítulos de livros nacionais

Capítulos de livros nacionais registrados em órgão nacional

Capítulo de livros estrangeiros

Revistas nacionais

Revistas estrangeiras

Revistas nacionais com referees e/ou indexadas

Revistas estrangeiras com referees e/ou indexadas

Trabalhos completos em anais nacionais

Trabalhos completos em anais estrangeiros

Tradução de livros

Tradução de artigos de revistas

Publicação coletiva organizada no Brasil

Publicação coletiva organizada no exterior

CD-ROM

Outros (especificar a natureza e relacionar)

3. RESUMO E ARTIGOS DE DIVULGAÇÃO

Resumos em eventos nacionais

Resumos em eventos estrangeiros

Artigos em jornais nacionais

Artigos em jornais estrangeiros

Resenhas e notas publicadas no Brasil

Resenhas e notas publicadas no exterior

Recensão crítica no Brasil

Edição revisada de livro publicado no Brasil

Edição revisada de livro publicado no exterior

Folheto ou similar publicado no Brasil

Folheto ou similar publicado no exterior

Outros (especificar a natureza e relacionar)

4. PRODUÇÕES TÉCNICA E ARTÍSITCA

Gravações musicais

Edições de obras e partituras

Arranjos musicais

Obras de arte

Arranjo orquestral

Composições musicais

Direção e encenação teatral

Apresentação de composições musicais

Coreografia

Sonoplastia

Filmes

Fotografia

Pintura, desenho, gravuras

Escultura

Restauração de obras artísticas

Mapas, mapeamento

Concertos e recitais

Coletânea de foto, gravura, desenho publicado no Brasil

Coletânea de foto, gravura, desenho publicado no exterior

CD-ROM

Outros (especificar a natureza e relacionar)

5. EVENTOS

Dividem-se em 6 categorias: científico, cultural, artístico, técnico, desportivo e didático, cada uma subdividida em nacional e estrangeira.
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	5.1 – Participação em evento da área do conhecimento do departamento, com apresentação de trabalho

11 – Congresso

12 – Simpósio

13 – Semana

14 – Encontro

15 – Jornada

16 – Ciclo de conferência

17 – Palestra

18 – Exposição

19 – Reunião cultural

10 – Workshop

11 – Fórum de debates

12 – Seminários

13 – Competições

14 – Mesas redondas

15 – Casa aberta

16 – Recitais e concertos

17 – Outros

             5.2 – Organização

11 – Congresso

12 – Simpósio

13 – Semana

14 – Encontro

15 – Jornada

16 – Ciclo de conferência

17 – Palestra

18 – Exposição

19 – Reunião cultural

10 – Workshop

11 – Fórum de debates

12 – Seminários

13 – Competições

14 – Mesas redondas

15 – Casa aberta

16 – Recitais e concertos

17 – Outros

6. PARTICIPAÇÃO EM COMISSÕES E BANCAS EXAMINADORAS

1 – Defesa de dissertação (Mestrado)

2 – Defesa de tese (Doutorado)

3 – Concurso de Professor Assistente

4 – Concurso de Livre-Docência

5 – Concurso de Professor Titular

6 – Exame de Qualificação

7 – Proficiência em língua estrangeira

8 – Exame de seleção

9 – Monografia

10 – Outros (especificar a natureza e relacionar)

7. ASSESSORIA E PARTICIPAÇÃO EM CORPO EDITORIAL E CONSELHOS TÉCNICO-CIENTÍFICO

Em agência de fomento

Em revistas científicas nacionais com ISSN

Em revistas científicas estrangeiras com ISSN

Em revistas científicas nacionais

Em revistas científicas estrangeiras

Referee de congresso

Outros (especificar a natureza e relacionar)

8. PRODUTOS/TÉCNICAS/PRODUÇÕES

Produtos gerados

Processos desenvolvidos

Técnicas desenvolvidas

Produções culturais

9. GRUPOS DE PESQUISA OU ACADÊMICOS – EXTERNOS AO DEPARTAMENTO

10. ORIENTAÇÕES DE PESQUISA

Com Bolsa de estudos para o orientando.

Sem bolsa de estudos, sendo neste caso necessária documentação institucional do

trabalho realizado.
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	CRITÉRIOS PARA CONTRATAÇÃO DE PESQUISADOR NA UNESP

I. INTRODUÇÃO

I.1 – Carreira de Pesquisador – Legislação

A Resolução 40/93, alterada pela Resolução 02/96 e regulamentada pela Portaria 215/93, dispõe sobre o ingresso na carreira e a Portaria 313/94 dispõe sobre o enquadramento. Atendendo a esta legislação estabelece-se a seguir o “Perfil do Pesquisador” e, adiante, definem-se critérios para contratação para a UNESP.

I.2 – Perfil do Pesquisador

Conforme definido na Resolução 40/93,

· o pesquisador tem como objetivo desenvolver atividades de execução, orientação e coordenação de pesquisa,

· podendo desenvolver atividades didáticas, desde que destinadas a implementar programas de treinamento em pesquisa, disseminação de resultados ou ministrar aulas em curso de pós-graduação,

· sendo o exercício da função sempre em Regime de Tempo Integral de Dedicação à Pesquisa, e 

· sendo o ingresso na carreira restrito por título mínimo de doutor (“ou comprovação de desenvolvimento de atividades de pesquisa a ele equivalente”).

II. CRITÉRIOS PARA CONTRATAÇÃO DE PESQUISADOR

À semelhança do caso de docentes, as solicitações de contratação de pesquisador deve ser analisa diante de aspectos de necessidade e mérito, e, para viabilizar a clareza de análise, a instrução dos processos deve ser padronizada.

II.1 – Contratação no regime jurídico autárquico

II.1.1 – Legislação vigente

O Artigo 4º da Resolução UNESP 40/93, em seus dois parágrafos estabelece o tempo mínimo de 2 (dois) anos do título de doutor (ou “atividades equivalente”).

O Artigo 6º da mesma resolução define as condições para ingresso e ascensão

na carreira, na seguintes conformidade:

Artigo 6º - A classificação para o ingresso e a ascensão na carreira far-se-á através

da avaliação global das atividades desenvolvidas, nas quais fique demonstrado:

I) quantidade e qualidade no desenvolvimento de projetos de pesquisa, especialmente quanto a orientação dos mesmos para as necessidades objetivas do desenvolvimento socioeconômico do país;

II) publicações nacionais e internacionais que evidenciem consolidação das aptidões como pesquisador;

III) responsabilidade pela formação de novos Pesquisadores em linhas relativamente permanentes de investigação;

IV) capacidade de liderança em pesquisa pela coordenação de Grupos de Pesquisadores;

V) experiência em Centros Nacionais ou Internacionais de Pesquisa;

VI) nível de conhecimento da Política científica do país e da Universidade, na área de sua especialidade, tendo em vista ações na área de direção de Instituições de Pesquisa e de organização das atividades científicas.

Parágrafo 1º - Todas as atividades e características relacionadas neste artigo poderão ser consideradas na avaliação tanto para ingresso quanto para a ascensão em todos os níveis, sendo, contudo, consideradas prioritárias as indicadas nos itens I, II para o nível I; a do item III para o nível II e as referidas nos itens IV, V e VI para o nível III.

Parágrafo 2º - Na avaliação dos aspectos relacionados no “caput” deste artigo, a Comissão indicada considerará que o ingresso ou a ascensão aos níveis I e II deverá realizar-se pela realização de trabalhos de pesquisa que revelem a ampliação da linha de pesquisa do doutorado ou das atividades equivalentes, bem como capacidade de pesquisa independente e, para o nível III, capacidade de liderança em Pesquisa, bem como colaboração efetiva para o estabelecimento de novas linhas de investigação.

II.1.2 – Exigências para contratação de Pesquisador

Considerados os atuais estágios de desenvolvimento da Universidade e de padrão de qualidade, exige-se do(s) candidato(s) o título de Doutor, sem a possibilidade de equivalência, e, adicionalmente, para ingresso como: 
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	1. Pesquisador I: comprovação do referido nos incisos I e II do Artigo 6º da Resolução UNESP 40/93;

2. Pesquisador II: comprovação do referido nos incisos I, II, III e IV do Artigo 6º da Resolução UNESP 40/93;

3. Pesquisador III: comprovação do referido em todos os incisos do Artigo 6º da Resolução UNESP 40/93.

Sugere-se ainda que as exigências 2 e 3 sejam adotadas respectivamente para ascensão do pesquisador do nível I ao II e do II ao III.

II.1.3 – Justificativa da necessidade

Além das exigências da Resolução UNESP 40/93, a necessidade da contratação deve ser justificada diante das finalidades expressas do instituto ou departamento e com suporte em atividades de caráter permanente, tais como programas de pesquisa instalados e em execução e carga horária de pós-graduação, quando for o caso. A Portaria UNESP 215/93, no seu Artigo 1º, estabelece:

Artigo 1º – a solicitação de abertura de concurso público para o ingresso na carreira de Pesquisador será encaminhada à Reitoria pela Direção da Unidade interessada, acompanhada de: 

0. Parecer favorável do colegiado superior da Unidade Complementar, ou da Congregação, no caso de Unidade Auxiliar;

1. Justificativa da proposta, com indicação da área de especialização em que deverá ser feita a contratação, instruída com as seguintes informações:

a. Demonstração da existência de condições de infra-estrutura física e de equipamentos;

b. Demonstração da existência de grupos de pesquisa, consolidados ou emergentes, aos quais o pesquisador possa integrar-se;

c. Demonstração da existência de linhas de pesquisa, com projetos em andamento, e descrição do papel que o pesquisador a ser contratado desempenhará na execução, condução ou desenvolvimento dos mesmos;

d. Descrição do perfil do pesquisador a ser contratado;

e. Quando for o caso, indicação das atividades de ensino em nível de pósgraduação. 

2. Relação dos pesquisadores da Unidade e, se for o caso, dos docentes, com indicação dos respectivos títulos, níveis e áreas de atuação.

II.1.2 – Justificativa do mérito

O mérito da solicitação é avaliado pelo indicador de produtividade científica do departamento ou unidade (complementar ou auxiliar) solicitante definido no Anexo.

O índice de produtividade do departamento é comparado com a média dos índices dos departamentos ou unidades (complementares ou auxiliares) da respectiva área do conhecimento dentro da UNESP, sendo que:

· Mais favorece a solicitação quanto mais superior for;

· Mais desfavorece a solicitação quanto mais inferior for.

Há aspectos subjetivos a serem considerados, constituindo-se em matéria de análise pela CCD. Por exemplo, deve-se levar em conta na apreciação da produtividade o estágio de desenvolvimento do departamento, considerando-se que um departamento ou unidade (complementar ou auxiliar) em desenvolvimento, com seu corpo docente/pesquisador em formação não pode ter sua produtividade (principalmente científica) comparada diretamente com um departamento ou unidade formado e consolidado.

II.2 – Contratação por tempo determinado – CLT

II.2.1 – Justificativa da necessidade

Neste caso, a necessidade da contratação deve ser justificada diante de um projeto de pesquisa concreto e relevante no contexto da unidade, e/ou de eminente adição de qualidade a atividades do instituto ou departamento, como no caso de professor colaborador.

II. 2.2 – Justificativa do mérito

Em primeiro lugar, deve ser demonstrado que o candidato possui o perfil indicado para o desenvolvimento do projeto proposto.

Por outro lado, o Instituto ou departamento deve demonstrar a viabilidade de execução do projeto proposto, além de mostrar o mérito pela produtividade acadêmica.

III. MEDIDAS TRANSITÓRIAS

Neste momento, não estando ainda o SUI inteiramente operacionalizado, a instrução de processo de contratação deverá conter informações detalhadas visando consubstanciar a necessidade da solicitação. Para isso, planilhas padronizadas foram desenvolvidas para conter informações sobre todas as atividades acadêmicas e serão parte da norma de instrução processual. No caso das unidades auxiliares e

complementares devem ser preenchidas aquelas que couberem (por exemplo, se a unidade não tem atividade de ensino, não serão preenchidas as correspondentes planilhas).
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	Os índices de produtividade, que também serão fornecidos pelo SUI, enquanto isso não é viabilizado, são calculados pela CCD a partir das planilhas que compõem os relatórios anuais dos departamentos e encaminhados anualmente à Reitoria. Segundo informação da Secretaria Geral, estão disponíveis as planilhas correspondentes aos anos de 1995, 1996 e 1997. 

Devido às dificuldades impostas pelas atuais condições algumas adequações devem ser efetuadas nas definições dos índices de produtividade:

· No índice de produtividade didática, o número de alunos considerado não é o efetivamente ocorrido, mas a oferta realizada;

· Dispondo-se de informações em planilhas relativas a apenas três anos, os índices relativos a extensão universitária são calculados para estes três anos evoluindo posterior e progressivamente até os cinco anos da definição, respeitadas as atribuições definidas pela Resolução UNESP 56/98;

· A consideração de remuneração como redutor de carga horária das atividades de extensão não é viável no presente momento, uma vez que não há dados para tal. Estes dados deverão ser solicitados em relatórios futuros (a partir de 1998) e a implantação do índice como definido ocorrer progressivamente.
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ANEXO I. DO MÉRITO DA SOLICITAÇÃO

O mérito da solicitação é avaliado através da produtividade do departamento solicitante, confrontada com a produtividade média dos departamentos de mesma área (segundo definição do CNPq e FAPESP) da UNESP. A produtividade é quantificada por índices que expressam a atividade média do departamento por docente em:

(a) Didática,

(b) Pesquisa, e

(c) Extensão universitária;

definidos como segue

II.1 Definições dos índices de produtividade

onde

HAAi expressa a totalização das cargas horárias das disciplinas regularmente oferecidas pelo departamento “i” multiplicadas pelos respectivos números de alunos e Ndoci expressa o número de docentes do mesmo departamento.

II.1.2 – Índice de Produtividade Científica

A produção científica na UNESP é considerada, segundo os dados solicitados mediante o formulário empregado para elaboração do relatório anual dos departamentos, em 10 grupos de atividades, classificados, aqui, em prioridades (P1, P2, P3,...) a saber (vide Apêndice, para maior discriminação):

1. Linhas de Pesquisa (P2);

2. Trabalhos publicados (P1);

3. Resumos e artigos de divulgação (P6);

4. Produção técnica e artística e produtos/técnica/produções (P3);

5. Eventos (P5);

6. Participação em comissões e bancas examinadoras (P7);

7. Assessoria e participação em corpo editorial e conselhos técnico-científicos (P6);

8. Grupos de pesquisa ou acadêmicos – externos ao departamento (P4);

9. Orientações de pesquisa (P4)

Notas:

I) as prioridades (P1 a P7) foram definidas no contexto destes critérios;

II) o item 4 acima engloba dois grupos de atividades do relatório anual: Produção Técnica e Artística e Produtos/Técnica/Produções (vide anexo);

III) no formulário do relatório de atividade do departamento o item 10 é “Citações em publicações nacionais e estrangeiras”, dado este de difícil obtenção; por outro lado, é interessante considerar como produção científica a orientação de trabalho de pesquisa.

O Índice de Produtividade Científica do departamento “i” (Ipci) é definido como uma média ponderada entre a produção em cada um dos itens considerados, sendo os coeficientes de ponderação definidos para cada um dos níveis de prioridades (P1, P2,...) como segue:

Então, substituindo os valores, o índice de produtividade científica do departamento “i” é dado por:
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onde Nj, expressa os números de itens de cada grupo j entre os descritos no Apêndice (Por exemplo: se o departamento apresenta 15 publicações do Grupo 1, então N1 = 15).

Os dados são obtidos diretamente do SUI, e o cálculo do índice é efetuado de modo bastante simples, sendo a efetiva implantação do banco de dados a única condição necessária.

O índice de produtividade científica considerado na análise de uma solicitação de contratação é o dado pela média dos últimos 3 (três) anos.

II.1.3 – Índice de Produtividade de Extensão

O índice de produtividade em atividade de Extensão do departamento “i” (Ipei) é calculado em componentes referentes a:

· Cursos de extensão e/ou de especialização

· Outras atividades, como prestação de serviços, assessorias, consultorias, etc. ...

E deve ser avaliado para os últimos 5 anos.

II.1.3.1 – Índice de Produtividade em cursos de extensão (e/ou especialização).

Define-se o índice Ipcei, como:

onde

HAAi expressa a totalização das cargas horárias dos cursos de extensão/especialização oferecidos pelo departamento “i” nos últimos 5 anos, multiplicadas pelos respectivos números de alunos e Ndoci, expressa o número de docentes do mesmo departamento.

II.3.2 – Índice de Produtividade em prestação de serviços, assessorias, consultorias, etc. ...

Neste caso, leva-se em conta a carga horária (Hei), definida como número de horas efetivamente trabalhadas por docente(s) do departamento “i” nas atividades de extensão (exceto cursos) desenvolvidas nos últimos 5 anos, pela via institucional e documentada no âmbito da Universidade. O índice é definido por

II.1.3.3 – Atividades de extensão remuneradas por fonte extra-UNESP.

Nos casos de atividade, sejam cursos ou outras, remuneradas por fonte estranha ao orçamento da UNESP, no cálculo do índice de produtividade, a respectiva carga horária deve ser multiplicada pelo fator que expressa o valor relativo revertido para a UNESP (departamento, unidade universitária ou outro órgão da Universidade, exceto remuneração de pessoal). Por exemplo, se em uma atividade de extensão, do valor pago pelo contratante 40% é destinado à instituição e o restante se distribui entre pessoal e outros, a carga horária desta é multiplicada por 0,4.

II.1.3.4 – Índice de Produtividade de Extensão

A produtividade em atividades de extensão é avaliada por meio de uma composição das produtividades em cursos e em outras atividades de extensão expressa em uma média aritmética simples entre os respectivos índices de produtividade definida por:
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II.1.4 – Índice de Produtividade do departamento

O índice de produtividade do departamento é obtido pela composição do índice de produtividade didática, científica e de extensão, como

havendo-se atribuído a ponderação 4, 4, 2, respectivamente às atividades didática, científica e de extensão.

II.2 – Análise da produtividade

A produtividade do departamento é analisada confrontando-a com a média de produtividade de todos os departamentos de sua área na UNESP. As áreas do conhecimento são consideradas segundo a definição empregada pelo CNPq e FAPESP:

· Ciências Exatas e da Terra;

· Ciências Biológicas;

· Engenharia;

· Ciências da Saúde;

· Ciências Agrárias;

· Ciências Sociais Aplicadas;

· Ciências Humanas;

· Lingüística, Letras e Artes.
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	APÊNDICE

ATIVIDADES DE PESQUISA

Agrupamento de Atividades segundo o formulário de Relatório Anual de Departamentos da UNESP

1. LINHAS DE PESQUISA

1.1 – Projetos de Pesquisa.

1.1 – São considerados os projetos de pesquisa com financiamento externo.

1.1.1 – Em andamento

1.1.2 – Concluídos no ano.

2. TRABALHOS PUBLICADOS

Livros nacionais

Livros nacionais registrados em órgão nacional

Livros estrangeiros

Livros didáticos

Capítulo de livros nacionais

Capítulos de livros nacionais registrados em órgão nacional

Capítulo de livros estrangeiros

Revistas nacionais

Revistas estrangeiras

Revistas nacionais com referees e/ou indexadas

Revistas estrangeiras com referees e/ou indexadas

Trabalhos completos em anais nacionais

Trabalhos completos em anais estrangeiros

Tradução de livros

Tradução de artigos de revistas

Publicação coletiva organizada no Brasil

Publicação coletiva organizada no exterior

CD-ROM

Outros (especificar a natureza e relacionar)

3. RESUMO E ARTIGOS DE DIVULGAÇÃO

Resumos em eventos nacionais

Resumos em eventos estrangeiros

Artigos em jornais nacionais

Artigos em jornais estrangeiros

Resenhas e notas publicadas no Brasil

Resenhas e notas publicadas no exterior

Recensão crítica no Brasil

Edição revisada de livro publicado no Brasil

Edição revisada de livro publicado no exterior

Folheto ou similar publicado no Brasil

Folheto ou similar publicado no exterior

Outros (especificar a natureza e relacionar)

4. PRODUÇÕES TÉCNICA E ARTÍSITCA

Gravações musicais

Edições de obras e partituras

Arranjos musicais

Obras de arte

Arranjo orquestral

Composições musicais

Direção e encenação teatral

Apresentação de composições musicais

Coreografia

Sonoplastia

Filmes

Fotografia

Pintura, desenho, gravuras

Escultura

Restauração de obras artísticas

Mapas, mapeamento

Concertos e recitais

Coletânea de foto, gravura, desenho publicado no Brasil

Coletânea de foto, gravura, desenho publicado no exterior

CD-ROM

Outros (especificar a natureza e relacionar)
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	5.1 – Participação em evento da área do conhecimento do departamento, com apresentação de trabalho

11 – Congresso

12 – Simpósio

13 – Semana

14 – Encontro

15 – Jornada

16 – Ciclo de conferência

17 – Palestra

18 – Exposição

19 – Reunião cultural

10 – Workshop

11 – Forum de debates

12 – Seminários

13 – Competições

14 – Mesas-redondas

15 – Casa aberta

16 – Recitais e concertos

17 – Outros

5.2 – Organização

11 – Congresso

12 – Simpósio

13 – Semana

14 – Encontro

15 – Jornada

16 – Ciclo de conferência

17 – Palestra

18 – Exposição

19 – Reunião cultural

10 – Workshop

11 – Forum de debates

12 – Seminários

13 – Competições

14 – Mesas-redondas

15 – Casa aberta

16 – Recitais e concertos

17 – Outros

6. PARTICIPAÇÃO EM COMISSÕES E BANCAS EXAMINADORAS

11 – Defesa de dissertação (Mestrado)

12 – Defesa de tese (Doutorado)

13 – Concurso de Professor Assistente

14 – Concurso de Livre-Docência

15 – Concurso de Professor Titular

16 – Exame de Qualificação

17 – Proficiência em língua estrangeira

18 – Exame de seleção

19 – Monografia

10 – Outros (especificar a natureza e relacionar)

7. ASSESSORIA E PARTICIPAÇÃO EM CORPO EDITORIAL E CONSELHOS TÉCNICO-CIENTÍFICO

Em agência de fomento

Em revistas científicas nacionais com ISSN

Em revistas científicas estrangeiras com ISSN

Em revistas científicas nacionais

Em revistas científicas estrangeiras

Referee de congresso

Outros (especificar a natureza e relacionar)

8. PRODUTOS/TÉCNICAS/PRODUÇÕES

Produtos gerados

Processos desenvolvidos

Técnicas desenvolvidas

Produções culturais

9. GRUPOS DE PESQUISA OU ACADÊMICOS – EXTERNOS AO DEPARTAMENTO

10. ORIENTAÇÕES DE PESQUISA

Com Bolsa de estudos para o orientando.

Sem bolsa de estudos, sendo neste caso necessária documentação institucional do trabalho realizado.
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	I.     CRITÉRIOS PARA CONTRATAÇÃO DE PROFESSOR COLABORADOR E PROFESSOR VISITANTE NA UNESP

I.1    INTRODUÇÃO

I.1 – Professor Colaborador e Visitante – Legislação

O Artigo 77 do Estatuto da UNESP estabelece, no seu Parágrafo 1º:

§ 1º Integrarão, ainda, o corpo docente:

1 – professores colaboradores;

2 – professores visitantes.

E, no § 3º:

§ 3º – O CO definirá a natureza das atividades a serem desenvolvidas por auxiliares de ensino, professores colaboradores e professores visitantes, ouvido o CADE.

Deve ser ressaltado que o Conselho Universitário, até o momento, não efetuou a definição prevista no parágrafo 3º acima. Assim, os presentes critérios visam a contratação de Professor Colaborador e Visitante presumindo como natureza de suas atividades o disposto no Artigo 131 do Regimento Geral da UNESP.

O Artigo 131 do Regimento Geral da UNESP é como segue:

Artigo 131 – Poderá ser autorizado pelo Reitor, por proposta da Congregação, o contrato de Professor Colaborador ou de Professor Visitante.

§ 1º - O Professor Colaborador será contratado para tarefas específicas de docência e/ ou pesquisa, objeto das atividades normais da Unidade.

§ 2º - O Professor Visitante poderá ser contratado para atividades que, escapando à rotina das tarefas de docência e/ou de pesquisa da Unidade, impõem-se para o aprimoramento tanto do pessoal docente como discente.

§ 3º - O contrato das duas categorias referidas deve ser justificado em cada caso particular.

§ 4º - Dependendo do volume e da natureza das atribuições a serem confiadas ao Professor Colaborador e ao Professor Visitante, seus contratos poderão ser propostos para a prestação de 12, 24 ou 40 horas semanais de trabalho.

§ 5º - O contrato de Professor Colaborador que já exerce função docente em outra instituição será celebrado de acordo com seus títulos acadêmicos.

§ 6º - O contrato de Professor Colaborador terá a duração de até 02 (dois) anos.

§ 7º - O contrato de Professor Visitante poderá ser feito por até um ano de duração, improrrogável.

II.       CRITÉRIOS PARA CONTRATAÇÃO DE PROFESSOR COLABORADOR E VISITANTE

II.1. Considerações gerais

Uma vez que não se trata de cobrir necessidades do departamento, que são atendidas por docentes do seu quadro, a contratação de professor colaborador ou visitante deverá estar vinculada a projeto de atividade cuja característica fundamental seja a de proporcionar substancial acréscimo de qualidade às atividades do departamento solicitante, com efetivo potencial de reverter em crescimento da produtividade do próprio departamento.

A justificativa para a contratação deverá, então, ser calcada em aspectos mais de oportunidade do que da necessidade enfocada no caso de contratação de docente autárquico.

A solicitação de contratação de Professor Colaborador ou Visitante deve vir acompanhada de um projeto detalhado das atividades a serem desenvolvidas pelo candidato, enfatizando os aspectos que o diferenciam de um plano de docente autárquico, e deve ser apresentado o curriculum vitae do candidato, ressaltando sua qualificação para o desenvolvimento do projeto proposto.

II.2 – Critérios para contratação de Professor Colaborador

Genéricos

Primeiro: O Professor Colaborador deve corresponder ao adjetivo, ou seja, deve ser alguém que ajuda, que colabora.

Segundo: Suas atividades devem corresponder às tarefas específicas a que se refere o § 1º do Artigo 131 do Regimento Geral que são as de docência e/ou pesquisa.

Terceiro: Ainda de acordo com o § 1º do Artigo 131 do Regimento Geral, as atividades do Professor Colaborador devem articular-se com as atividades de ensino e pesquisa consideradas normais na Unidade.

Específicos

Em termos específicos, podem ser considerados critérios para justificar a contratação de um Professor Colaborador:
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	1o. Necessidade de consolidação de curso de graduação ou de pós-graduação stricto sensu, o que costuma ocorrer nos primeiros anos após a criação, com uma ou outra disciplina.

2o. Necessidade de revigoramento de curso, o que pode ocorrer a qualquer tempo em virtude do enfraquecimento qualitativo.

3o. Preenchimento de vazio significativo no desenvolvimento de projeto de pesquisa relevante (apoiado com muitos recursos por agências de fomento ou em virtude de programas de cooperação nacionais ou internacionais).

4o. Existência de plano de atividades enquadrável em projeto institucional (de curso, de departamento, de Unidade, de Universidade), com especificação da parte relativa às tarefas do Professor Colaborador.

5o. Necessariamente, em todos os casos, compatibilidade entre a qualificação do Professsor a ser contratando e as tarefas que lhe serão confiadas no conjunto de atividades.

II.3 – Critérios para contratação de Professor Visitante

Genéricos

Primeiro: O professor Visitante deve corresponder ao adjetivo, ou seja, e deve ser alguém que visita; daí a estadia curta.

Segundo: Conforme o § 2º do Artigo 131 do Regimento Geral, suas atividades devem corresponder a tarefas de docência e/ou pesquisa, mas não podem ser rotineiras da Unidade.

Terceiro: Ainda de acordo com o § 2º do Artigo 131 do Regimento Geral, as atividades do Professor Visitante devem ter como fim o aprimoramento dos docentes ou dos discentes.

Específicos

Em termos específicos, podem ser considerados critérios para justificar a contratação de um Professor Visitante:

1o. Necessidade de complementar informações e processos formadores por meio de disciplinas ou atividades não previstas.

2o. Necessidade de treinamento e de transferência de conhecimentos relativos às técnicas e tecnologia para uso de equipamento de última geração.

3o. Necessidade de treinamento de recursos humanos em atividades necessárias para o aperfeiçoamento do ensino e da pesquisa desde que a Unidade não possua esses recursos.

4o. Aproveitamento da presença, no país e em outras instituições, de docentes ou pesquisadores de excelência reconhecida internacionalmente.

5o. Necessariamente, em todos os casos, compatibilidade entre a qualificação do professor a ser contratado, as tarefas que lhe são confiadas e a duração da visita.

I. PROCEDIMENTOS (INSTRUÇÃO PROCESSUAL)

1. Do Departamento (ou de outra instância):

a. Ofício de encaminhamento à Congregação (Unidade Universitária) ou Conselho Deliberativo (Unidade Complementar) solicitando as providências para contratação.

b. Justificativa consoante os critérios e devidamente fundamentada e explicada. 

c. Plano de atividade institucional e especificação das tarefas que, dentro do plano, caberão ao Professor Colaborador.

ou

Descrição das atividades de rotina da Unidade em termos de ensino e pesquisa, no caso de Professor Visitante.

d. Projeto de atividades do Professor Colaborador ou Visitante.

e. Curriculum vitae do candidato.

2. Da Congregação (Unidade Universitária) ou do Conselho Deliberativo (Unidade Complementar)

a) Parecer circunstanciado, que, no caso de Professor Visitante, deve tocar principalmente nos aspectos relativos ao caráter não rotineiro e ao aprimoramento de pessoal docente e/ou discente.

b) Ofício de encaminhamento do processo ao Reitor.

3. Da Comissão de Contratação Docente.

a) Análise;

b) Manifestação favorável ou desfavorável com encaminhamento ao Reitor.
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	INSTRUÇÃO Nº 02 CCD DE 27 DE NOVEMBRO DE 1998.

Para efeito de encaminhamento à Reitoria de processos relativos à solicitação de abertura de edital de concurso público para contratação de pesquisador, o procedimento formal far-se-á de acordo com o disposto na presente Instrução.

Os processos deverão ser autuados e protocolados:

a) na Unidade Universitária, no caso de solicitação de contratação de pesquisador em Departamento ou Unidade Auxiliar;

b) na Unidade Complementar, no caso de solicitação dessa unidade.

Os processos devem ser instruídos com os seguintes documentos:

1. Ofício do Diretor da Unidade Universitária ou Complementar encaminhado ao Reitor, solicitando a liberação de vaga para contratação de pesquisador em que devem ser especificados: nome do Departamento interessado, quando for o caso, e o número de vagas solicitadas em substituição ou ampliação;

2. Nos processos de contratação em substituição deverão constar as seguintes informações sobre o pesquisador a ser substituído: nome, motivo do desligamento e área de atuação no caso de contratação em Departamento ou área de especialização no caso de contratação em Unidade Complementar ou Auxiliar;

3. Justificativa da necessidade de contratação à vista dos Critérios para Contratação de Pesquisador da UNESP, elaborada pela Unidade Complementar, Unidade Auxiliar, ou Departamento;

4. Informações referentes às atividades acadêmicas (didáticas de Graduação e Pós-Graduação, científica e de extensão) dos docentes do Departamento solicitante, quanto for o caso, bem como das atribuições a serem desenvolvidas pelo pesquisador a ser contratado.

a) Os dados referentes às atividades acadêmicas devem ser apresentados nos Quadros de 1 a 7 (Anexo 1) a serem preenchidos rigorosamente de acordo com as instruções junto a cada quadro, utilizando-se o software “Microsoft Excel” (componentes do Microsoft Office). Os formulários (planilhas) serão fornecidos pela CCD em meio magnético (disquete), e-mail, ou FTP, sendo este último preferencial.

b) As atribuições do pesquisador a ser contratado devem ser objetiva e explicitamente descritas com precisão quanto a carga horária, no caso de contratação em Departamento.

5. Manifestações dos Órgãos Colegiados:

a) Conselho Departamental e Congregação, no caso de contratação em Departamento ou Unidade Auxiliar; ou 

b) Conselho Deliberativo, no caso de contratação em Unidade Complementar.
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	INSTRUÇÃO   Nº 05 - CRH/PRAD,        DE       17      DE        DEZEMBRO     DE       2001

Dispõe sobre procedimentos para a realização de concurso público de Provas e Títulos para Cargo de Professor Assistente. 

A - PROCEDIMENTOS PARA A REALIZAÇÃO DE CONCURSO PÚBLICO PARA CARGO DE PROFESSOR ASSISTENTE

I - DA AUTORIZAÇÃO

A abertura de concurso público para provimento de cargo de Professor Assistente dependerá, sempre, de prévia lotação e autorização do Reitor.

O Processo de abertura de concurso público deverá ser realizado em conformidade com o Estatuto, Regimento Geral da UNESP, demais legislações vigentes e a inclusa minuta de Edital.

II - DA BANCA EXAMINADORA (art. 113, incisos I a III do Regimento Geral da UNESP).
1. A banca examinadora será composta de três professores indicados pela Congregação, devendo, obrigatoriamente, um deles ser pertencente aos Quadros da Unidade e dois de fora do Campus.

OBS: Para efeito do disposto neste item, os professores aposentados pela Unidade que realiza o concurso, devem ser considerados como integrantes da mesma.

2. Os integrantes da banca deverão ter, no mínimo, o título de Doutor.

3. Havendo candidato inscrito com título superior ao de Doutor, os membros da banca deverão possuir, pelo menos, título correspondente.

III - DO EDITAL DE ABERTURA DE CONCURSO

1. O edital de abertura de concurso (Anexo I) deverá ser publicado, uma única vez, no Diário Oficial do Estado (DOE), sem prejuízo de outras formas de divulgação como rádio, internet, etc...
2. O concurso público será de Provas e Títulos, devendo o edital especificar:

     a) período de inscrições (no mínimo 30 dias contados da data da publicação do edital no DOE);

     b) local e horário de recebimento das inscrições;

     c) cargo em concurso e respectivo Departamento, bem como a disciplina ou conjunto de disciplinas.

     d) regime jurídico efetivo;

     e) nº de vagas;

     f) regime de trabalho docente (RDIDP/RTC/RTP), 

     g) remuneração (colocar o valor da referência, de acordo com o regime de trabalho e com a titulação exigida);
     h) exigências para inscrição:

- possuir cédula de identidade;
- quando do sexo masculino, possuir documento que comprove estar em dia com as obrigações militares;

- ser eleitor, possuindo documento que comprove estar em dia com as obrigações eleitorais;

- ser graduado em curso superior há pelo menos 05 (cinco) anos, 

- possuir, no mínimo, título de Mestre obtido na UNESP,USP,UNICAMP ou pela UNESP declarado equivalente e 03 (três) anos de experiência de magistério em nível superior;

- entregar Memorial Circunstanciado e comprovar as atividades realizadas, os trabalhos publicados e demais informações que permitam cabal avaliação de seus méritos)

       - (outras exigências, quanto à formação e à experiência, desde que diretamente relacionadas com a função em concurso);

- ter bons antecedentes;

- pagar taxa de inscrição (especificar o valor e local a ser recolhido);

i)  provas a que se submeterão os candidatos:(art.82, § 2º do Estatuto da UNESP)
- prova didática, versando o programa  sobre  disciplina  ou  conjunto de  disciplinas do Departamento;

- outra prova, proposta pelo Conselho de Departamento e aprovada pela  Congregação;

- títulos (julgamento do Memorial, quando serão analisadas as atividades de formação didática e científica, com maior relevância para as atividades relacionadas com a disciplina em concurso);

       j)  critérios  de  julgamento  da(s)  prova(s) e dos  títulos,  bem  como  os de  classificação e desempate:(art.113 e 114 do Regimento Geral da UNESP)

- às notas das provas serão atribuídos os seguintes pesos:

   didática   - peso 1

   outra prova - peso 1

   títulos - peso 2

 serão considerados aprovados os candidatos que obtiverem média igual ou superior a 7 (sete), por pelo menos 02 (dois) membros da banca examinadora;
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	- cada examinador indicará os candidatos segundo as notas atribuídas;

- a ordem de classificação dos candidatos será estabelecida em razão do maior número de indicações por parte dos  membros  da   banca  examinadora;

- em caso de empate nas indicações, a classificação será feita  pela média geral dos candidatos empatados;

- permanecendo candidatos empatados, deverão ser considerados os seguintes critérios de desempate:

                   -  maior nota na prova de títulos

                   -  maior nota na prova didática e

                   -  maior nota na outra prova

k) prazo de validade do concurso:

         O prazo de validade deste concurso será de 06 (seis) meses, podendo ser prorrogado uma única vez, por igual período a critério da administração conforme os termos do Ofício Circular nº 17/97-RUNESP.

IV - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

1. Das Inscrições:

Serão recebidas na Seção de Comunicações;

1.1. no ato da inscrição, o candidato ou seu procurador deverá apresentar:

       1.1.1. requerimento dirigido ao Diretor da Unidade, indicando nome completo, número da cédula de identidade, idade, filiação, naturalidade, estado civil, residência, profissão, instruindo-o com os seguintes documentos:

- prova de quitação com o serviço militar para candidatos do sexo masculino;

- título de eleitor e comprovante de estar quite com as obrigações eleitorais;

     - cédula de identidade ou protocolo de solicitação ou cédula de identidade de estrangeiro com visto permanente, no caso de estrangeiro;

     - comprovante de recolhimento da taxa de inscrição, pagável junto a Seção de Comunicações, no valor de R$_______________;

      - memorial circunstânciado das atividades realizadas, em 06 (seis) vias, ou a critério da Banca Examinadora, no qual se indiquem os trabalhos publicados e todas as demais informações que permitam cabal avaliação do mérito do candidato;

       - Comprovação de ser graduado em curso superior há pelo menos 05 (cinco) anos, bem como de ser portador, no mínimo, do título de Mestre e 03 (três) anos de experiência de magistério em nível superior.

NOTA:  candidato estrangeiro:

I. será permitido inscrever-se no concurso público com cédula de identidade com visto temporário, entretanto, deverá ser alertado que por ocasião da nomeação, o prazo de validade do visto deverá estar compatível. Neste caso deverá ser exigido do docente, no prazo de 15, 20 ou 30 dias, a critério da Administração da Unidade, a apresentação do protocolo do pedido de transformação do visto temporário em permanente, sob pena de ser declarada a insubsistência do ato de nomeação.

Cabe a área de Recursos humanos da Unidade, a responsabilidade pelo controle da regularidade da situação funcional do interessado.

II. fica dispensado da apresentação dos seguintes documentos: 

- prova de quitação com o serviço militar para candidatos do sexo masculino;

- título de eleitor;

1.2. para cobrança da taxa de inscrição, observar as normas em vigor;

1.3. no caso de inscrição por procuração, devem ser apresentados os documentos de mandato, de identidade do procurador e os relacionados acima.

2. Do deferimento e indeferimento das inscrições: (art.106 do Regimento Geral da UNESP)

     2.1. as inscrições serão apreciadas pela Direção da Unidade Universitária e, julgadas em ordem, submetidas à aprovação da Congregação;

     2.2. as inscrições que não se enquadrarem nas exigências estabelecidas no edital serão indeferidas pelo Diretor da Unidade Universitária, conforme deliberação da Congregação e publicadas no DOE;

     2.3. à Congregação cabe manifestar-se, sobre eventuais pedidos de reconsideração, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data do protocolo do documento do interessado, que não deverá ultrapassar 5 (cinco) dias úteis contados à partir da publicação no DOE.

3. Da convocação para as provas:
   A convocação para as provas será feita por publicação no DOE e/ou outros meios de comunicação, a critério da Unidade, com pelo menos 5 (cinco) dias úteis anteriores a realização da prova.

4. Da realização das provas: (art.113, incisos VIII a X do Regimento Geral da UNESP).
a) a realização das provas do concurso obedecerá à  ordem de inscrição dos candidatos;

b) havendo mais de três candidatos inscritos, a banca poderá dividi-los em grupos, sorteando pontos diferentes para a prova didática;

c) a prova didática será feita em nível de graduação, com duração mínima de 40 minutos e máxima de 60 minutos, versando sobre tema sorteado 24 horas antes.
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	5. Do recurso:

  Caberá recurso à Congregação, sob os aspectos legal e formal, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data de divulgação do resultado final do concurso.

A Congregação terá o prazo de 10 (dez) dias úteis para responder o recurso impetrado, a contar da data do protocolo do recurso. Poderá o Diretor responder o recurso protocolado “ad referendum” da Congregação.

6. Da homologação:

Após publicado o resultado final do concurso público e respeitado o prazo para recurso, o mesmo será homologado pela Congregação e publicado no DOE.

V - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

1. Antes de encerrar o prazo previsto para o recebimento de inscrições, que será de, no mínimo, 30 dias contados a partir da data da publicação do Edital no DOE e constatada a inexistência de candidatos ou um número pequeno de inscrições e, a critério da Unidade, poderá ser procedida a prorrogação do prazo de inscrições, no mínimo por mais 15 (quinze) dias, tornando pública, via DOE e demais veículos de comunicação, anteriormente utilizados, em continuidade ao prazo anteriormente fixado. O ato de prorrogação a ser publicado no DOE deverá ser expedido pela Direção da Unidade.

2. As despesas dos membros da banca examinadora, externos a Unidade, deverão ser custeadas pela Unidade Universitária, que esteja realizando o concurso, mediante apresentação das devidas notas fiscais.
3. Os Títulos obtidos fora da UNESP serão admitidos para fins de inscrição no concurso, devendo, contudo, ser reconhecida sua equivalência aos títulos conferidos pelo CEPE, salvo os de Mestre e de Doutor obtidos em cursos de Pós-Graduação credenciados regularmente. Caso não seja reconhecida a equivalência dos títulos, a nomeação do candidato ficará prejudicada.
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	Resolução Unesp-6, de 26-2-2002

Volume 112 - Número 37 - São Paulo, Quarta-Feira, 27 de fevereiro de 2002

Dispõe sobre admissão de pessoal docente
Considerando a impossibilidade de continuar admitindo pessoal docente sob o regime jurídico do Edunesp, por força da declaração de sua inconstitucionalidade pelo Tribunal de Justiça de São Paulo;

Considerando a criação de 1217 cargos de Professor Assistente, por força da Lei Complementar Estadual 902, de 10-10-2001;

Considerando que, além das admissões permanentes, para a carreira docente,  há situações de caráter temporário, que precisam ser atendidas pela  Administração;

Considerando as disposições estatutárias e regimentais que disciplinam a admissão de pessoal docente;

Considerando as disposições da Lei de Responsabilidade Fiscal;

Considerando a necessidade de adequar a legislação vigente infraestatutária a essa nova realidade,

O Reitor da Universidade Estadual Paulista Julio de Mesquita Filho, à vista do deliberado pelo Cepe em sessão de 20-2-2002, resolve:

Artigo 1º - A admissão de pessoal docente será feita para o provimento dos cargos da carreira docente, para o preenchimento de vagas na categoria de Auxiliar de Ensino e para atender a necessidade temporária, de excepcional  interesse público.

Artigo 2º - A admissão para o provimento de cargos de Professor Assistente e de Professor Titular será precedida de concurso público de provas e títulos e as nomeações dar-se-ão no regime jurídico do Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do Estado de São Paulo - Lei 10.261, de 28-10-68, segundo   prevê o artigo 100 do Regimento Geral da Unesp.

Artigo 3º - A admissão para a categoria de Auxiliar de Ensino será feita mediante concurso público e posterior contratação no regime jurídico da Consolidação das Leis Trabalhistas - CLT.

Artigo 4º - A admissão para atender a necessidade temporária, de excepcional interesse público, de que trata o inciso IX do artigo 37 da Constituição Federal, será feita, sob o regime jurídico da CLT.

§ 1º - Para fins do disposto nessa Resolução e observadas as normas de que trata a Lei Federal 8.745, de 9-12-93, com as alterações introduzida pela Lei Federal 9.849, de 26-10-99, considera-se como necessidade temporária de  excepcional interesse público:

  I - admissão de Professor Colaborador;

  II - admissão de Professor Visitante;

  III - admissão de Professor Substituto.

§ 2º - A contratação de professor substituto far-se-á, exclusivamente, para  suprir a falta de docente de carreira, enquanto é realizado o concurso público de reposição, nas hipóteses de exoneração ou demissão, falecimento e  aposentadoria, bem como nos casos de afastamento com prejuízo de   vencimentos e de licença de concessão obrigatória.

§ 3º - A admissão de docente de que trata esse artigo será efetivada somente após seleção pública, mediante análise curricular. 

§ 4º - A admissão será feita por tempo indeterminado com cláusula resolutiva para a contratação de professor substituto no caso de suprimento da falta de docente de carreira enquanto é realizado o concurso público de reposição. Em todos os demais casos, a admissão será feita por tempo determinado,  observando os seguintes prazos máximos.

  I - até dois anos, no caso do inciso I do § 1º deste artigo (§ 6º do artigo 131  do Regimento Geral);

  II - até um ano, no caso do inciso II do § 1º também deste artigo. (§ 7º do  artigo 131 do Regimento Geral);

  III - enquanto durar o afastamento ou licença do docente a ser substituído, observado o prazo máximo de dois anos.

Artigo 5º - Na impossibilidade de contratar professor substituto e quando o prazo de substituição for inferior a noventa dias, poderá ser convidado conferencista para atender, excepcionalmente, as necessidades inadiáveis de aulas, observados os termos da Portaria Unesp-2, de 19-8-91.

Artigo 6º - A contratação de professor substituto e a utilização de conferencistas somente poderão ocorrer na impossibilidade total, devidamente demonstrada, de redistribuição da carga horária do professor a ser substituído,  entre os demais docentes do Departamento.

Artigo 7º - As nomeações e as contratações estão condicionadas à existência de dotação orçamentária específica e à observância das demais normas financeiras consubstanciadas na Lei de Responsabilidade Fiscal.

Artigo 8º - Para fins desta Resolução, observar-se-ão as demais normas vigentes que não colidirem com suas disposições. 

Artigo 9º - Cabe ao Reitor expedir as Portarias necessárias à implementação do disposto nesta resolução. 

Artigo 10 - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. (Proc. 199-97-Runesp).
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      UNIVERSIDADE ESTADUAL PAULISTA

Ofício Circular 33/02 – PRAd

(Processo 199/97 – RUNESP) 

São Paulo, 25 de junho de 2002.

Senhor Diretor,

                                            O Presidente da Câmara Central de Graduação - CCG aponta aspectos a serem observados pela Coordenadoria de Recursos Humanos no momento da análise técnica que precede o encaminhamento dos processos para distribuição aos seus relatores. Para tanto, solicito especial atenção quando da montagem do processo de concurso de Professor Assistente.

Para atender tal solicitação transcrevo o solicitado no Ofício 16/02 – CCG/SG:

“- de acordo com o estabelecido no Art. 1º e respectivos §§ da Resolução Unesp 74/85:

Art. 1º Os concursos para provimento de cargos de Professor Assistente...serão realizados em disciplina ou conjunto de disciplinas de graduação, obrigatória do currículo pleno, integrantes das estruturas departamentais.

§ 1º Para fins de concurso, entende-se por conjunto de disciplinas a reunião de duas ou mais disciplinas afins, caracterizando conhecimento específico.

§ 2º Os conjuntos de disciplinas serão estabelecidos pelas Congregações, mediante propostas dos Conselhos de Departamento.

§ 3º Disciplinas de mesma denominação, desdobradas para fins de adequação curricular e identificadas mediante algarismos romanos, serão necessariamente tratadas como conjunto de disciplinas.

Neste sentido, a CCG não dará andamento (devolvendo à CRH, para instrução processual adequada) à análise de Programas de Concursos que envolvam disciplinas de mesma denominação identificadas mediante algarismos romanos de maneira singular -  ex: História II, ou História I, cabendo à Unidade não somente a citação correta, no referido exemplo, de “Programa de Concurso no conjunto de disciplinas História I e II”, como também a adequação do Programa proposto, que não deverá envolver somente uma das disciplinas, mas o conjunto das mesmas.

Algumas ressalvas já verificadas referem-se:

- ao caso em que o conjunto de disciplinas contemplar disciplina optativa, devendo esta ser desconsiderada, tendo em vista que os concursos para provimento de cargo de Professor Assistente serão realizados em disciplinas obrigatórias do currículo pleno;

- à necessidade de apresentação de Justificativa, quando da ocorrência de disciplinas que sejam ministradas por diferentes Departamentos (Ex: Instalações Prediais I – ministrada pelo Departamento de Engenharia Civil; Instalações Prediais II – ministrada pelo Departamento de Engenharia Elétrica), podendo, neste caso, ser considerada a disciplina individualmente do conjunto de disciplinas.

Para efeito de agilização da análise dos Programas de Concursos, solicita-se que as Unidades também juntem no processo o(s) Programa(s) da(s) disciplina(s) objeto de concurso, cuja necessidade de observação pelo relator vem sendo destacada em reiteradas oportunidades.

Para conhecimento, destaco, também, que, na sessão da CCG de 17/02/2000, a CCG considerou importante que, nos pareceres, os senhores relatores manifestem-se com relação aos seguintes aspectos:

- Conteúdo – atualização, significância, abrangência, densidade, organicidade, adequação à (s) disciplina (s) objeto (s) do concurso.

- Bibliografia – abrangência, relevância dos itens, atualização, adequação à (s) disciplina (s) objeto (s) do concurso.”

Desta forma solicito que seja atendido o supracitado e aproveito a oportunidade para reforçar aspectos quanto à Graduação e Titulação no Concurso de Professor Assistente, as quais não devem ser discriminadas quanto a sua especificidade para que não tenhamos dificuldades futuras.

A Resolução Unesp 40, de 08 de maio de 1989 altera o artigo 3º da Resolução Unesp 16, de 31/03/78 que passa a vigorar com a seguinte redação:

“Artigo 3º - O Concurso para Professor Assistente estará aberto  a graduados em curso superior há pelo menos, cinco anos, que tenham no mínimo, título de mestre e três anos de experiência de magistério superior.

§ 1º - A qualidade necessária à inscrição para o concurso será demonstrada por estudos, em nível de graduação ou de pós-graduação, na área do conhecimento à qual se integra a disciplina ou conjunto de disciplina objeto do concurso.”

Diante dos fatos apresentados o que se pode exigir no edital de abertura do concurso é a área de conhecimento à qual integrou a disciplina ou conjunto de disciplinas objeto do concurso, conforme especificado no item 12 do Ofício Circular 04/2002- Runesp.

Atenciosamente,

ROBERTO RIBEIRO BAZILLI

Pró-Reitor de Administração

Ilustríssimo Senhor
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	RESOLUÇÃO UNESP Nº 97, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2002.

Dá nova redação aos § 2º, § 3º e § 4º e caput do artigo 4º e ao artigo 10 da Resolução Unesp-6, de 26-2-2002
 
O Reitor da Universidade Estadual Paulista Júlio de Mesquita Filho, à vista do deliberado pelo Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão, em sessão de 12-11-2002, resolve:

Artigo 1º - O caput e os §§ 2º, 3º e 4º do artigo 4º da Resolução Unesp-6, de 26-2-2002, passam a vigorar com a seguinte redação:

"Artigo 4º - A admissão para atender a necessidade temporária, de excepcional interesse público, de que trata o inciso IX do artigo 37 da Constituição Federal, será feita, sob o regime jurídico da CLT, em regime de 12, 24 ou 40 horas semanais de trabalho.

§ 1º - (...)

§ 2º - A contratação de professor substituto far-se-á exclusivamente, para suprir a falta de docente de carreira, enquanto é realizado concurso público para provimento de cargo e/ou enquanto se aguarda a disponibilidade ou criação de cargo para que o concurso público seja realizado, nas hipóteses de exoneração ou demissão, falecimento e aposentadoria, nos casos de afastamento com prejuízo de vencimentos e de licenças de concessão obrigatória, designação/nomeação para exercer cargo/função de que tratam os artigos 32 do caput, 46, § 6º, do Estatuto da Unesp, bem como nos casos em que o docente vier a exercer função de direção, de relevante interesse público, nas seguintes fundações da Unesp: Fundunesp, Feu e Vunesp.

§ 3º - A admissão de docente de que trata este artigo será efetivada somente após seleção pública, mediante análise curricular, observadas as normas vigentes para contratação docente.

§ 4º - A admissão será feita por tempo indeterminado com cláusula resolutiva para a contratação de professor substituto no caso de suprimento da falta de docente de carreira enquanto é realizado o concurso público para provimento de cargo e/ou enquanto se aguarda a disponibilidade ou criação de cargo para que o concurso público seja realizado. Em todos os demais casos, a admissão será feita por tempo determinado, observando os seguintes prazos máximos:

I - até dois anos, no caso do inciso I do § 1º deste artigo (§ 6º do artigo 131 do Regimento Geral);

II - até um ano, no caso do inciso II do § 1º também deste artigo (§ 7º do artigo 131 do Regimento Geral);

III - enquanto durar o afastamento ou licença do docente a ser substituído"

Artigo 2º - O artigo 10 da resolução referida no artigo 1º passa a vigorar com a seguinte redação:

"Artigo 10 - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário, em especial a Resolução Unesp-40, de 7-10-83, e Resolução Unesp-61, de 5-10-87."

Artigo 3º - Esta resolução entrará em vigor na data de sua publicação ficando revogadas as disposições em contrário. 
Proc. 616-89-Runesp.

Pub. DOE de 19/12/2002, p. 52
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Resolução Unesp-89, de 30-7-2003

Dispõe sobre o Recrutamento de Pessoal Docente
O Reitor da Universidade Estadual Paulista Júlio de Mesquita Filho, com fundamento no inciso XXII do artigo 34 do Estatuto,
Considerando o relatório apresentado pela Comissão nomeada pela Portaria Unesp, de 9 de maio de 2003;
Considerando que o referido relatório deverá ser apreciado pelo Conselho Universitário em sessões próximas;
Considerando que o segundo semestre está prestes a iniciar-se e;
Considerando a urgência na adoção das medidas sugeridas pelos membros da referida Comissão, baixa a presente resolução:
Artigo 1º - O recrutamento de pessoal docente, em âmbito da Unesp, será efetivado com observância, entre outras normas, dos termos da presente resolução.
Artigo 2º - O recrutamento dar-se-á nas seguintes situações:
I. provimento de cargos de carreira;
II. preenchimento de vagas na categoria de auxiliar de ensino;
III. atender a necessidade temporária de excepcional interesse público.
§ 1º - O preenchimento dos claros na carreira docente, antes que se realize concurso público para provimento de cargo, será precedido de admissão temporária de docente no regime de Consolidação das Leis do Trabalho - CLT.
§ 2º - Nas hipóteses dos incisos II e III deste artigo serão observadas as normas de que trata a Resolução Unesp-6, de 26 de fevereiro de 2002, alteradas pela Resolução Unesp-97, de 18 de dezembro de 2002.
Artigo 3º - A contratação de que trata o § 1º do artigo anterior será precedida de concurso público de provas e títulos, observado o quanto segue:
I. a contratação será temporária no regime da CLT;
II. será requisito obrigatório para inscrição no concurso que o candidato tenha o título mínimo de doutor;
III. em não havendo candidato com o título de doutor, depois de aberto e escoado prazo do edital, nunca inferior a 10 dias corridos, a Unidade fica autorizada, mediante aprovação de sua Congregação, a republicar o edital por prazo também nunca inferior a 10 dias, com rebaixamento da exigência da titulação para mestre;
IV. o regime de trabalho deverá ser o RDIDP, podendo a Unidade, contudo, optar pelo RTC ou pelo RTP;
V. a contratação dar-se-á necessariamente para Professor Assistente;
VI. o contrato terá duração de no mínimo três anos, para posterior provimento do cargo;
VII. após o período de cinco anos, o concurso para provimento do cargo, correspondente à função objeto da contratação, será compulsório, salvo se não houver cargo vago a ser provido;
VIII. o contratado, caso tenha ou venha obter título acadêmico superior ao de mestre, terá o seu contrato aditado para perceber o equivalente aos vencimentos de Professor Assistente Doutor ou de Professor Adjunto.
Artigo 4º - Os concursos para provimento do cargo já em andamento deverão ter continuidade em conformidade com o edital publicado.
§ 1º - Caso não haja candidato inscrito para o concurso já em andamento, ou, se realizado, não houver candidato aprovado, a republicação do edital dar-se-á no regime da CLT, autorizado por ato do Reitor. 
§ 2º - Na hipótese do parágrafo anterior, o cargo distribuído à Unidade retornará ao banco de cargos docentes da Reitoria.
Artigo 5º - Cabe à Reitoria baixar as medidas operacionais necessárias à implementação dessa Resolução.
Artigo 6º- A presente resolução entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
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Retificação do D.O. de 1º-8-2003
Na Res. Unesp-89, onde se lê: ...com fundamento no inciso...; leia-se: ... ad referendum do Conselho Universitário, com fundamento no inciso ...
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	INSTRUÇÃO Nº   02  CRH/PRAD,  DE  21    DE   AGOSTO    DE   2003.

Dispõe sobre procedimentos para a operacionalização de Concurso Público para contratação de Professor Assistente, no regime jurídico da CLT, de acordo com o que estabelece a Resolução UNESP 89/03, publicada no DOE de  01/08/03.

Nova versão da Instrução 02 - CRH/PRAd, de 21.08.2003, que trata da operacionalização de concurso público para contratação de Professor Assistente, no regime jurídico da CLT.
Alterações:

1. item IX: a expressão "será aditado" foi substituída por "será alterado".

2. foi dada nova redação ao item X.
3. no Anexo I  foi dada nova redação ao item 6.3. do Modelo de Edital. 
4. foi excluído do Anexo II o parágrafo único da cláusula 4ª do Termo de Contrato de Trabalho.

5. foi incluído o Anexo IV - Termo de Aditamento Contratual.


Toda solicitação de reposição/ampliação de vaga docente será feita para contratação da função Professor Assistente, no regime jurídico da CLT, temporariamente, devendo o contrato de trabalho conter, obrigatoriamente, cláusula resolutiva.

Decorrido o prazo mínimo de 3 anos, observado o prazo máximo de 5 anos ou, até que seja disponibilizado cargo vago, será aberto concurso público para provimento de cargo de Professor Assistente, na disciplina/conjunto de disciplinas correspondente ao contrato. Após provimento do cargo, o contrato será extinto.

I – AUTORIZAÇÃO

A abertura de concurso público para contratação de Professor Assistente, de que trata esta Instrução, dependerá, sempre, de prévia autorização do Reitor.

II – INSTRUÇÃO PROCESSUAL

O processo deverá ser instruído com:

· solicitação do departamento interessado, devidamente aprovada pelo Conselho Departamental, onde conste, o regime de trabalho, titulação de doutor, motivo da vaga (reposição/ampliação), indicação da disciplina ou conjunto de disciplinas objeto do concurso;

· justificativa do Departamento quanto à necessidade da contratação;

· programa da disciplina/conjunto de disciplinas objeto do concurso;

· informações referentes às atividades acadêmicas dos docentes do departamento, bem como as atribuições a serem desenvolvidas pelo docente a ser contratado, de acordo com os quadros/planilhas elaboradas pela Comissão de Contratação Docente-CCD, que fazem parte da Instrução 01/98-CCD, encaminhada por meio do Oficio Circular 38/98-RUNESP;

· programa de ensino da disciplina/conjunto de disciplinas, de acordo com o Modelo 1 constante do Manual de Instruções e Normas de Graduação da Pró-Reitoria de Graduação; 

· folha informativa da Área de Recursos Humanos, de acordo com modelo encaminhado por meio do Ofício Circular 02/00-CCD, de 04/04/00;

· manifestação da Congregação;

· ofício do Diretor da Unidade Universitária dirigido ao Reitor solicitando a autorização de abertura de concurso público.

III – TRAMITAÇÃO PROCESSUAL

Unidade Universitária:

· solicitação do Departamento, aprovada pelo Conselho Departamental dirigido ao Diretor da Unidade;

· informação da Área de Recursos Humanos;

· manifestação da Congregação;

· encaminhamento do Diretor da Unidade para a Reitoria.

Reitoria:

· protocolo encaminha à Coordenadoria de Recursos Humanos-CRH para análise;

· caso esteja instruído corretamente, a CRH encaminha para análise da Comissão de Contratação Docente-CCD, quanto ao mérito. Em não estando, o processo será devolvido à Unidade Universitária para complementar sua instrução;

· após parecer da CCD, o processo será encaminhado ao CEPE para deliberação; 

· sendo aprovado no CEPE, a Secretaria Geral encaminhará o processo diretamente à Câmara Central de Graduação-CCG para aprovação do programa de concurso;

· após aprovação da CCG, o processo retornará à CRH para que seja preparado despacho de autorização do concurso;

· após assinatura do ato, pelo Magnífico Reitor, o processo será encaminhado à Seção de Comunicações Administrativas da Secretaria Geral para publicação;

· na seqüência, retorna à origem para demais providências.
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	IV – EDITAL DE ABERTURA DE INSCRIÇÕES

O Edital de abertura de concurso público deverá ser elaborado de acordo com o Anexo I que faz parte desta Instrução e será publicado uma única vez, no Diário Oficial do Estado-DOE, sem prejuízo de outras formas de divulgação, como rádio, Internet, etc.

De acordo com o inciso III do artigo 3º da Resolução UNESP 89/03, o período de inscrições deverá ser de, no mínimo, 10 dias corridos.

A titulação a ser exigida na primeira publicação do edital será de doutor, podendo inscrever-se, também, candidatos com titulação superior a de doutor. Encerrado o prazo de inscrições e não havendo inscritos, o edital poderá ser republicado, com a exigência mínima de titulação de Mestre, após aprovação da Congregação da Unidade.

São condições para inscrição:

· - ser graduado em curso superior. A qualificação necessária à inscrição para o concurso será demonstrada por estudos, em nível de graduação ou de pós-graduação, na área do conhecimento à qual se integra a disciplina ou conjunto de disciplinas objeto do concurso;

· - apresentar a titulação exigida ou superior a ela.

Os títulos obtidos fora da UNESP serão admitidos para fins de inscrição no concurso, quando expedidos em cursos de Pós-Graduação, cujos programas foram recomendados pela CAPES e reconhecidos pelo MEC.

Os títulos obtidos no exterior serão considerados para fins de inscrição no concurso, devendo, contudo, ser reconhecida sua equivalência aos títulos conferidos pela UNESP.

Se necessária, a solicitação de equivalência de títulos deverá ser feita pelo interessado na data de seu exercício na função. 

V – RECONSIDERAÇÃO E RECURSO

O candidato que tiver sua inscrição indeferida, poderá requerer, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da publicação do indeferimento, reconsideração dirigida ao Diretor da Unidade Universitária, que será apreciada pela Congregação, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data do protocolo do documento do interessado.

Caberá recurso à Congregação, sob os aspectos legal e formal, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data de divulgação do resultado final do concurso.

A Congregação terá o prazo de 10 (dez) dias úteis para decidir o recurso, a contar da data do seu protocolo.

VI – CONVOCAÇÃO DO CANDIDATO CLASSIFICADO

O candidato classificado será convocado por publicação no DOE.

Dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da primeira publicação no DOE do edital de convocação, o candidato deverá comparecer à Área de Recursos Humanos da Unidade/Reitoria para anuência à contratação e entrega dos demais documentos necessários para a sua efetivação.

A não apresentação dos documentos no prazo fixado, a inexatidão das afirmativas e/ou a irregularidade dos mesmos implicarão em insubsistência da inscrição e de todos os atos decorrentes do concurso público, bem como na perda dos direitos subseqüentes, sem prejuízo das sanções penais aplicáveis. 

VII – INSTRUÇÃO DO PROCESSO DE CONTRATAÇÃO

Além das cópias dos documentos relacionados no item 4.2. do modelo de edital constante do Anexo I, o processo de contratação deverá, também, ser instruído com:

· cópia do despacho de autorização do Reitor para realizar o concurso público e posterior contratação;

· cópia do edital de abertura do concurso público;

· requerimento de inscrição;

· cópia do edital de classificação final e da homologação pela Congregação;

· cópia da publicação no DOE do edital de convocação;

· cópia da certidão de nascimento/casamento;

· cópia do CIC;

· cópia do PIS/PASEP;

· cópia do registro no Conselho Regional (se for o caso);

· declaração de domicílio e residência;

· declaração se exerce ou não outro cargo/função ou emprego público, federal, estadual e municipal e nos respectivos órgãos da Administração Indireta;

· curriculum vitae, devidamente comprovado.

VIII - EXERCÍCIO

O candidato classificado terá o prazo de 15 (quinze) dias contados da data de sua apresentação na Área de Recursos Humanos da Unidade/Reitoria, para entrar em exercício, mediante a entrega do Certificado de Sanidade e Capacidade Física. Este prazo poderá ser prorrogado, uma única vez por mais 15 (quinze) dias.
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	IX – CONTRATO DE TRABALHO

O candidato convocado será contratado, inicialmente, em jornada de 40, 24 ou 12 horas semanais de trabalho, para exercer a função de Professor Assistente.

Dada a temporariedade do contrato de trabalho, para posterior provimento do cargo, o mesmo deverá ser elaborado constando, obrigatoriamente, a cláusula resolutiva (Cláusula 5ª do Anexo II).

O processo de contratação deverá ser instruído e encaminhado à Reitoria, para apreciação da Comissão Permanente de Avaliação – CPA, com vistas à aplicação do regime especial de trabalho. Uma vez aprovado o Plano Global de Atividades pela CPA, o contrato será alterado para fazer constar o regime de trabalho ao qual o interessado ingressará, em estágio probatório (Anexo III).

X – ADITAMENTO CONTRATUAL

O candidato que, no momento do exercício na função de Professor Assistente,  possuir o título acadêmico de Doutor ou o de Livre-Docente, obtido de acordo com a legislação vigente sobre o assunto, terá seu contrato de trabalho aditado para perceber o equivalente aos vencimentos de Professor Assistente Doutor ou de Professor Adjunto.

O aditamento contratual dar-se-á a partir da data do exercício, caso a titulação apresentada esteja em conformidade com a legislação da UNESP (Anexo IV).

XI – APLICAÇÃO DO REGIME DE TRABALHO

O candidato contratado em jornada de 40/24 horas semanais de trabalho deverá, no prazo máximo de 30 dias, contados da data de seu exercício na função, apresentar Plano Global de Atividades, devidamente protocolado, com vistas à aplicação do regime especial de trabalho docente (RDIDP/RTC).

Para a aplicação do regime especial de trabalho, o processo de contratação deverá ainda ser instruído de conformidade com o estabelecido na legislação que dispõe sobre a matéria.

Na hipótese do regime de trabalho docente ser o Regime de Tempo Parcial-RTP (12 horas semanais), não haverá a necessidade de apresentação do Plano Global de Atividades. A contratação ocorrerá diretamente no RTP.

XII – RESCISÃO CONTRATUAL

Implicará na rescisão do contrato de trabalho:

· a não apresentação do Plano Global de Atividades no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, a contar da data de seu exercício na função;

· em caso de não haver parecer favorável à aplicação do regime especial de trabalho docente ao interessado;

· quando do não reconhecimento da equivalência do título pela Câmara Central de Pós-Graduação e Pesquisa-CCPG, quando for o caso;

· quando o docente contratado não for aprovado no concurso público de provimento de cargo de Professor Assistente na disciplina ou conjunto de disciplinas objeto de sua contratação.

Após a realização do concurso público e o provimento do cargo de Professor Assistente a que se refere o item anterior, o contrato de trabalho será rescindido observando-se:

· no caso do docente contratado ser classificado em 1º lugar, o seu exercício no cargo ficará condicionado à apresentação do pedido de rescisão contratual.

· se o candidato classificado em 1º lugar não for o docente contratado, a Administração deverá providenciar unilateralmente a rescisão contratual, com o pagamento das verbas rescisórias devidas.
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	ANEXO I

MODELO DE EDITAL
EDITAL  No_____/_____

Acham-se abertas, nos termos do Despacho nº____/___-RUNESP de ___/___/____, publicado em ____/____/_____ e com base no Estatuto e Regimento Geral da Universidade Estadual Paulista “Julio de Mesquita Filho”, bem como na legislação em vigor, as inscrições ao concurso público de Títulos e Provas para preenchimento de _____ função(s) de Professor Assistente, em Regime de Dedicação Integral à Docência e à Pesquisa-RDIDP (ou Regime de Turno Completo-RTC, quando for o caso), sob o regime jurídico da CLT e legislação complementar, na disciplina/conjunto de disciplinas: __________________, junto ao Departamento de _________________ da Faculdade/Instituto ________________do Câmpus de _____________________.

O concurso destina-se ao preenchimento da função de Professor Assistente, por tempo indeterminado e até que seja provido o cargo de Professor Assistente na disciplina/conjunto de disciplinas objeto deste concurso.

1. DA REMUNERAÇÃO 

1.1. O salário correspondente à função de Professor Assistente na referência MS-2 corresponde a R$ _________ 

OBS: Caso o candidato tenha título de Doutor ou de Livre-Docente, os salários serão, respectivamente, de: Doutor – ref. MS-3 = R$_____________, Livre-Docente – ref. MS-5 = R$ ________________-.

2. DAS INSCRIÇÕES

2.1. As inscrições serão recebidas, em dias úteis, no período de _____à _____, no horário das ____ às _____, na Seção ____________, sito à ________________.

3. DAS CONDIÇÕES PARA INSCRIÇÃO

3.1. Poderão inscrever-se graduados em curso superior que tenham, no mínimo, título de Doutor. A qualificação necessária à inscrição para o concurso será demonstrada por estudos, em nível de graduação ou de pós-graduação, na área do conhecimento à qual se integra a disciplina ou conjunto de disciplinas objeto do concurso.

3.2. (Outras exigências quanto a formação e a experiência, desde que diretamente relacionadas com a função em concurso, quando for o caso)

3.3. O candidato estrangeiro poderá inscrever-se no concurso público com cédula de identidade com visto temporário, entretanto, por ocasião da contratação, será exigida a cédula de identidade com visto permanente ou, no mínimo, o visto temporário “item V”, com prazo de validade compatível. Será exigido do candidato, no prazo de 30 dias, a apresentação do protocolo do pedido de transformação do visto temporário em permanente, sob pena de ser declarada a insubsistência da inscrição e de todos os atos decorrentes do concurso público.

4. DOCUMENTOS NECESSÁRIOS PARA A INSCRIÇÃO

4.1. Requerimento a ser preenchido no local de inscrições, dirigido ao Diretor da Unidade, indicando nome completo, número da cédula de identidade, idade, filiação, naturalidade, estado civil, residência, profissão.

4.2. original e cópia dos seguintes documentos:

4.2.1. cédula de identidade ou protocolo de solicitação;

4.2.2. quando do sexo masculino, comprovante de estar em dia com as obrigações militares;

4.2.3. comprovante de estar em dia com as obrigações eleitorais;

4.2.4. comprovante de ser graduado em curso superior, bem como de ser portador, no mínimo, do título de Doutor.

4.3. Os candidatos deverão apresentar, ainda, comprovante de recolhimento da taxa de inscrição, no valor de R$ _____________a ser efetuado ______________;

4.4. Curriculum Vitae das atividades realizadas, em 06 (seis) vias, sendo uma delas devidamente comprovada, no qual sejam indicados os trabalhos publicados e todas as demais informações que permitam cabal avaliação do mérito do candidato;

OBS.: O candidato estrangeiro fica dispensado das exigências contidas nos subitens 4.2.2. e 4.2.3.

4.5. Declarações a serem preenchidas e assinadas no local de inscrições:

4.5.1. de que o candidato se compromete a apresentar ao Departamento o Plano Global de Atividades relativo ao regime de Dedicação Integral à Docência e à Pesquisa-RDIDP (ou Regime de Turno Completo-RTC, se for o caso), devidamente protocolado, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data de seu exercício, caso seja contratado na função em concurso;

4.5.2. de que o candidato tem conhecimento da legislação em vigor na UNESP, sobre regimes especiais de trabalho docente (RDIDP/RTC);

4.6. No caso de inscrição por procuração (com firma reconhecida), devem ser apresentados os documentos de mandato, de identidade do procurador e aqueles relacionados nos itens 4.1. ao 4.4.

4.7. Não serão recebidas inscrições por via postal ou Internet.

5. DO DEFERIMENTO E INDEFERIMENTO DE INSCRIÇÕES

5.1. Será publicada, no DOE, a relação dos candidatos que tiveram suas inscrições indeferidas, por não se enquadrarem nas exigências estabelecidas no presente edital.

5.2. O candidato poderá requerer ao Diretor da Unidade Universitária, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da publicação a que se refere o item anterior, reconsideração quanto ao indeferimento de sua inscrição.


	LEGISLAÇÃO / CONCURSO PÚBLICO

	
	I.1


	6. DAS PROVAS E DOS TÍTULOS

6.1. Os títulos obtidos fora da UNESP, serão admitidos para fins de inscrição no concurso, devendo, contudo, ser reconhecida sua equivalência aos títulos conferidos pela Câmara Central de Pós-Graduação e Pesquisa-CCPG, salvo os de Mestre e de Doutor obtidos em cursos de pós-graduação credenciados regularmente. Caso não seja reconhecida a equivalência dos títulos, a contratação do candidato ficará prejudicada.

6.2. O reconhecimento da equivalência do título pela CCPG é condição obrigatória para a permanência do docente na função.

6.3. O concurso para a função de Professor Assistente constará de:

· prova de títulos (julgamento do curriculum vitae, em que serão analisadas as atividades de formação, didáticas e científicas, dos últimos 5 anos, com maior relevância para as atividades relacionadas com a disciplina/conjunto de disciplinas em concurso);

· prova didática (constará de aula teórica em nível de graduação, com duração de no mínimo 40 minutos e no máximo de 60 minutos, sobre tema a ser sorteado, pelo próprio candidato, com 24 horas de antecedência);

· outra prova (proposta pelo Conselho de Departamento e aprovada pela Congregação, com restrição ao uso da modalidade entrevista, conforme Ofício Circular nº 47/2005-RUNESP, de 15/09/2005). 

6.4. O programa do concurso será entregue ao candidato no ato da inscrição;

6.5. As provas terão os seguintes pesos:

· títulos - peso 2

· didática - peso 1

· outra prova - peso 1

7. DA HABILITAÇÃO, CLASSIFICAÇÃO E DESEMPATE

7.1. Serão considerados aprovados os candidatos que obtiverem média igual ou superior a 07 (sete), por pelo menos 02 (dois) membros da banca examinadora;

7.2. Cada examinador indicará os candidatos segundo as notas atribuídas;

7.3. a ordem de classificação dos candidatos será estabelecida em razão do maior número de indicações por parte dos membros da banca examinadora;

7.4. Em caso de empate nas indicações, a classificação será feita pela média geral dos candidatos empatados. 

7.5. Persistindo o empate, terá preferência pela indicação o candidato que:

· tenha obtido a maior média geral na prova de títulos;

· tenha obtido a maior média geral na prova didática; e

· tenha obtido a maior média geral na outra prova.

8. DA CONTRATAÇÃO

8.1. O candidato contratado ingressará, inicialmente, em regime de 40 (quarenta) horas semanais de trabalho (ou 24 horas semanais, se for o caso), assim permanecendo até que seu Plano Global de Atividades, relativo ao Regime de Dedicação Integral à Docência e à Pesquisa – RDIDP (ou Regime de Turno Completo-RTC), seja analisado pelos órgãos competentes da UNESP e baixado ato que permita, seu ingresso nesse regime, em estágio probatório.

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

9.1. Caberá recurso à Congregação da Unidade, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data de divulgação do resultado final do concurso. A Congregação terá o prazo de 10 (dez) dias úteis para responder o recurso, a contar da data do seu protocolo.

9.2. O prazo de validade deste concurso será de 06 (seis) meses, podendo ser prorrogado uma única vez, por igual período a critério da administração, conforme os termos do Ofício Circular 17/97-RUNESP.

9.3. O candidato contratado deverá prestar serviços dentro do horário estabelecido pela Administração.

9.4. A permanência do candidato contratado ficará condicionada ao reconhecimento da equivalência do título pela CCPG, quando o mesmo tenha sido obtido em curso não credenciado.

9.5. Implicará na rescisão do contrato do servidor:

9.5.1. a não apresentação do Plano Global de Atividades no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, devidamente protocolado, a contar da data de seu exercício na função; 

9.5.2. em caso de não haver parecer favorável à aplicação do regime especial de trabalho docente ao interessado;

9.5.3. o não reconhecimento da equivalência do título pela CCPG;

9.5.4. quando do provimento do cargo de Professor Assistente na disciplina/conjunto de disciplinas objeto da contratação.

9.5.4.1. se o classificado em 1º lugar no concurso público para provimento do cargo não for o candidato contratado, caberá à Administração providenciar, unilateralmente, a rescisão contratual, com o pagamento das verbas rescisórias devidas.

9.5.4.2. em sendo o candidato contratado o 1º classificado no concurso público e havendo interesse, por parte dele, em prover o cargo, cabe-lhe a apresentação do pedido de rescisão contratual.

9.6. A inscrição implicará no conhecimento deste Edital e no compromisso de aceitação das condições do concurso, aqui estabelecidas, bem como das normas que regem a aplicação de regimes especiais de trabalho docente (RDIDP/RTC) na UNESP, cujos textos encontram-se à disposição do candidato, no ato da inscrição. 
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	ANEXO II

TERMO DE CONTRATO DE TRABALHO

Por este instrumento particular de contrato de trabalho, de um lado a Universidade Estadual Paulista “Júlio de Mesquita Filho” –   (Unidade) ________, denominada EMPREGADOR e representada por __________________, RG ______________, e de outro lado _______________, RG __________, portador da Carteira de Trabalho e Previdência Social nº ____________, série nº _________, de agora em diante denominado EMPREGADO, tendo em vista a autorização do Reitor de ___/__/__, e a habilitação em concurso público homologado pelo Despacho nº ____________, publicado no D.O.E. de ___/___/___, fica justo e convencionado:

Cláusula 1ª - O empregado exercerá a função de Professor Assistente, lotada n_ _____________, ficando obrigado a acatar e obedecer a ordens, comunicados, portarias, circulares e regulamentos, comprometendo-se a executar as tarefas que lhe forem confiadas, compatíveis com a função para a qual está sendo contratado e a desempenhar suas atribuições com zelo, presteza, eficiência e probidade. 

Cláusula 2ª - O empregado perceberá o vencimento mensal correspondente ao valor da referência MS-2, em ___ horas semanais, reajustado de acordo com a política salarial fixada pelo CRUESP, até o 5º dia útil do mês subseqüente ao vencido, efetuado os descontos previstos em leis.

Cláusula 3ª - O empregado cumprirá a jornada de ___ (____) horas semanais de trabalho, em horário que lhe for estipulado.

Cláusula 4ª - O presente contrato vigorará por tempo indeterminado, a partir da data do exercício. 

Cláusula 5ª - O presente contrato será rescindido nas seguintes hipóteses:

a) quando da não apresentação do Plano Global de Atividades no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, a contar da data de seu exercício na função;

b) em caso de não haver parecer favorável à aplicação do regime especial de trabalho docente ao interessado;

c) quando do não reconhecimento da equivalência do título pela CCPG, quando for o caso;

d) por ocasião do provimento do cargo de Professor Assistente, na disciplina/conjunto de disciplinas objeto deste contrato.

                        Parágrafo único – Na hipótese da letra d) desta cláusula, se o candidato classificado em primeiro lugar não for o ora contratado, caberá a Administração providenciar unilateralmente a rescisão contratual, com o pagamento das verbas rescisórias devidas. Em sendo o ora contratado o primeiro classificado no concurso e havendo interesse, por parte dele em prover o cargo, cabe-lhe a apresentação do pedido de rescisão contratual.

Cláusula 6ª - O presente contrato obedecerá durante toda a sua vigência aos preceitos estabelecidos pela Consolidação das Leis do Trabalho e Legislação Complementar.

Cláusula 7ª - O empregado declara ter conhecimento de que este contrato não implica necessariamente na sua vinculação exclusiva à Unidade para a qual está sendo contratado, podendo vir a prestar serviços em outra Unidade da UNESP.

Cláusula 8ª - Os encargos deste contrato correrão por conta do orçamento da UNESP.

                            E por estarem firmes e ajustados com as condições estabelecidas no presente instrumento de contrato, é o mesmo assinado em 02 (duas) vias de igual teor e forma.

(Processo nº___)

Local/Data

________________________

EMPREGADOR

_______________________

EMPREGADO

TESTEMUNHAS:

__________________________

Nome

RG

__________________________

Nome

RG

Publicado no D.O.E. de ___/__/__.

Exercício: ____/___/____.   

OBSERVAÇÃO: Caso o docente seja contratado em Regime de Tempo Parcial-RTP (12 horas semanais) deverá ser excluído de seu contrato de trabalho o parágrafo único da cláusula 4ª, bem como as letras a) e b) da cláusula 5ª.
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	ANEXO III

TERMO DE ALTERAÇÃO DE CONTRATO DE TRABALHO DE PESSOAL DOCENTE

APLICAÇÃO DO REGIME ESPECIAL DE TRABALHO

TERMO DE ALTERAÇÃO DE CONTRATO DE TRABALHO
Por este instrumento particular de contrato de trabalho, de um lado a Universidade Estadual Paulista “Júlio de Mesquita Filho” –   (Unidade) ________, representada por __________________, RG ______________, e de outro lado _______________, RG __________, portador da Carteira de Trabalho e Previdência Social nº ____________, série nº _________, tendo em vista a Portaria UNESP de _____________, publicada no D.O.E. de ___/___/___,  ALTERAM as cláusulas 2ª e 3ª do contrato de trabalho firmado em ___/___/___, na seguinte  conformidade:

Cláusula 2ª - O empregado perceberá o vencimento mensal correspondente ao valor da referência MS- ___, em       (RDIDP/RTC)      , reajustado de acordo com a política salarial fixada pelo CRUESP, até o 5º dia útil do mês subseqüente ao vencido, efetuado os descontos previstos em leis.

                  Cláusula 3ª - O empregado cumprirá a jornada semanal de trabalho no Regime de _____________________, a partir de ___/__/__.

Ficam as demais cláusulas ratificadas por ambas as partes.

(Processo nº___)

Local/Data

________________________

EMPREGADOR

_______________________

EMPREGADO

TESTEMUNHAS:

__________________________

Nome

RG

__________________________

Nome

RG

Publicado no D.O.E. de ___/__/__.
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	ANEXO IV

TERMO DE ADITAMENTO CONTRATUAL



Por este instrumento particular de aditamento de contrato de trabalho, de um lado a Universidade Estadual Paulista “Julio de Mesquita Filho” – ___________________ do ______________, representada por ___________________, RG ___________, e de outro lado ____________________________, RG ____________, portadora da Carteira de Trabalho e Previdência Social nº _______, série _________, em virtude do empregado ser detentor de título acadêmico OU em virtude de obtenção de título acadêmico pelo empregado, ADITAM o contrato de trabalho firmado em __/__/__, para acrescentar as cláusulas __ e __:



Cláusula __ - O Empregado sendo detentor do título acadêmico OU tendo obtido o título acadêmico de __________, passará, a partir de __/__/__, a fazer jus à diferença entre o valor da referência MS-2 e MS-__.



Cláusula __ - Os encargos deste termo correrão por conta do orçamento vigente.

E por estarem firmes e ajustados com as condições estabelecidas no presente termo de aditamento, é o mesmo assinado em 2 (duas) vias de igual teor e forma.

(Processo nº _____)

Local/Data

________________________

EMPREGADOR

_______________________

EMPREGADO

TESTEMUNHAS:

__________________________

Nome

RG

__________________________

Nome

RG

Publicado no D.O.E. de ___/__/__.


	LEGISLAÇÃO / CONCURSO PÚBLICO

	
	I.1


	unesp [image: image6.png]AVA
AVAVAY
VAY



  UNIVERSIDADE ESTADUAL PAULISTA

                   REITORIA

INSTRUÇÃO CRH/PRAd   Nº   01     DE   27  DE    FEVEREIRO     DE   2002.

Dispõe sobre procedimentos para a operacionalização de concurso público para contratação de Professor Substituto.
I. Autorização

A solicitação de abertura de concurso público para contratação de Professor Substituto deverá ser encaminhada para autorização do Reitor.

II. Instrução processual

O processo deverá ser instruído com:

1. ofício do Diretor da Unidade Universitária dirigido ao Reitor solicitando a autorização de abertura de concurso público para contratação de Professor Substituto;

2. justificativa do Departamento quanto à necessidade da contratação e da impossibilidade de redistribuição da carga horária do docente a ser substituído;

3. manifestação favorável da Congregação;

4. demonstrativo da carga horária do Departamento;

5. demonstrativo dos custos a serem dispendidos.

III. Edital de Abertura de Inscrições

O Edital de abertura de concurso público deverá ser publicado uma única vez, no Diário Oficial do Estado, sem prejuízo de outras formas de divulgação, como rádio, internet, etc.

O edital de concurso público deverá ser elaborado, observando-se os procedimentos constantes das normas de concurso público, com as devidas adequações e ainda, especificar:

a) período de inscrições que será de 07 (sete) dias corridos;

b) regime jurídico que será o da CLT e legislação complementar;

c) jornada de trabalho deverá ser de 12 ou 24 horas semanais;

d) provas – análise de currículo, inclusive contendo o histórico escolar do candidato;

e) critérios de avaliação, julgamento, classificação e desempate, deverão ser estabelecidos pela Comissão especialmente constituída para esse fim;

f) do resultado do concurso público caberá recurso à Congregação da Unidade Universitária;

g) resultado será homologado pela Congregação da Unidade Universitária.

IV. Tramitação processual

a) Unidade Universitária:

· Solicitação do Departamento, aprovada pelo Conselho Departamental dirigido ao Diretor da Unidade, com aprovação da Congregação;

· Encaminhamento do Diretor da Unidade para a Reitoria.

b) Reitoria:

· Protocolo encaminha para a Assessoria de Gabinete do Reitor para análise da Comissão de Contratação Docente;

· Se favorável, o processo é encaminhado para a Coordenadoria de Recursos Humanos para as devidas providências e, em seguida à Unidade de origem para a abertura de concurso público;

· Se desfavorável, o processo retorna à Unidade de origem.
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PRIVATE
Universidade Estadual Paulista

REITORIA
 

Resolução UNESP - 5, de 17-3-2003

Estabelece Normas para Concurso Visando à Obtenção do Título de Livre-Docente na UNESP
O Reitor da Universidade Estadual Paulista Júlio de Mesquita Filho, tendo em vista o deliberado pelo Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão Universitária (CEPE), na sessão de 18 de fevereiro de 2003 e considerando que:
o acesso ao concurso de Livre-Docência pressupõe maturidade acadêmica a ser conquistada após a obtenção do título de Doutor, especialmente mediante atividades de ensino, na graduação e pós-graduação stricto sensu, recomendado pela Capes, de pesquisa e de extensão;
o candidato ao título de Livre-Docente necessita de tempo para adquirir maturidade acadêmica e se credenciar em programas de pós-graduação stricto sensu, recomendado pela Capes, adquirindo experiência fundamental nas atividades de docência e orientação de alunos;
o candidato ao título de Livre-Docência deve demonstrar independência nas atividades de ensino de graduação e pós-graduação stricto sensu, recomendado pela Capes, ministrando disciplina e orientando alunos nos cursos de mestrado e de doutorado;
a aquisição de experiência administrativa possibilita a coordenação de todas as atividades de ensino, pesquisa e extensão;
o desenvolvimento de pesquisa original ou texto de que sistematize a produção acadêmica do candidato é fundamental para mostrar sua maturidade científica, especialmente após a obtenção do título de Doutor, quando tem-se acesso às agências de fomento;
o candidato deverá apresentar memorial documentado de suas atividades de pesquisa, com publicações em periódicos indexados (qualis da área de conhecimento em que atua), atividades em cursos de pós-graduação latosensu, palestras e material didático qualificado, cursos de extensão e demais atividades pertinentes a sua área de atuação;
o interstício mínimo de cinco anos entre o Doutorado e o concurso para obtenção do título de Livre-Docente contribuirá para a maturação natural das habilidades gerais que permitem conhecer o funcionamento da Universidade como Instituição complexa, baixa a seguinte Resolução:


Artigo 1º - Poderão inscrever-se em concurso para obtenção do título de Livre-Docente na UNESP somente portadores de título de Doutor, obtido na UNESP, USP - Universidade de São Paulo, UNICAMP - Universidade Estadual de Campinas, ou por ela considerado equivalente, que tenha sido conferido pelo menos cinco anos antes da data de inscrição.


Artigo 2º - Além do título de Doutor, o candidato deverá comprovar cinco anos de atividades em ensino de graduação ou de pós-graduação stricto sensu, recomendado pela Capes, e satisfazer, no ato da inscrição, os seguintes critérios:
I - comprovar vínculo a programa de pós-graduação stricto sensu, recomendado pela Capes, na UNESP ou fora dela, na qualidade de docente e orientador credenciado;
II - possuir, pelo menos, duas orientações concluídas em programas de pós-graduação stricto sensu, recomendado pela Capes, mestrado ou doutorado.
III - possuir, pelo menos, cinco publicações científicas ou obras (artigos científicos em revistas ou anais referenciados com nível qualis a ou B nacional ou internacional da área de conhecimento, livros ou capítulos de livros, partituras, obras artísticas ou literárias);
IV - coordenar ou ter coordenado, pelo menos, um projeto de pesquisa com financiamento externo à Universidade;
V - atuar ou ter atuado em programas ou atividades de extensão universitária de acordo com a Resolução Unesp n. 56, de 05 de outubro de 1998;
VI - participar ou ter participado, como membro titular, de atividades administrativas ou de gestão acadêmica em pelo menos dois órgãos colegiados da Universidade;
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	VII - ter realizado estágio de pós-doutoramento ou atuado como professor/pesquisador convidado no país ou no exterior;
VIII - ter produzido material didático por mídia eletrônica ou impressa de comprovada qualidade editorial;
IX - atuar ou ter atuado em programas de pós-graduação lato sensu (residência, especialização ou aperfeiçoamento);
X - ter orientado ou estar orientando alunos em atividades de iniciação científica ou extensão universitária;
XI - ter participado de pelo menos 10 (dez) congressos científicos, com apresentação de trabalho;
XII - ter obtido auxílio individual para pelo menos uma das seguintes finalidades: 
participação em congresso, realização de evento científico, publicação de texto ou obtenção de bolsa de estudo.
§ 1º - Os incisos I ao III são compulsórios, sendo que para o candidato em cuja Unidade não tenha curso de pós-graduação stricto sensu, recomendado pela Capes, Mestrado ou Doutorado, em sua área de atuação,o mesmo deverá solicitar ao CEPE dispensa integral ou parcial dos incisos I e II, com base em justificativa acadêmica circunstanciada e à luz do curriculum vitae documentado.
§ 2º - dos incisos IV ao XII o candidato deverá comprovar atividades em pelo menos 05 (cinco) deles.
§ 3º - Caberá a Congregação da Unidade, ou Conselho Deliberativo da Unidade Complementar, deliberar sobre o cumprimento das exigências no ato da homologação das inscrições dos candidatos, exceção ao disposto no § 1º deste artigo.


Artigo 3º - o concurso para obtenção do título de Livre-Docente será realizado em disciplina ou conjunto de disciplinas de graduação integrantes da estrutura departamental, obrigatórias do currículo pleno, ou disciplina de pós-graduação de programa de pós-graduação stricto sensu, recomendado pela Capes, integrante de programa de pós-graduação da Unidade.
§ 1º - para fins de concurso, entende-se por conjunto de disciplinas a reunião de duas ou mais disciplinas afins, caracterizando conhecimento específico.
§ 2º - o conjunto de disciplinas será estabelecido pela Congregação, mediante proposta do Conselho de Departamento.
§ 3º - Disciplinas de mesma denominação, desdobradas para fins de adequação curricular e identificadas mediante algarismos romanos, serão necessariamente tratadas como conjunto de disciplinas.
§ 4º - Poderá ser realizado mais de um concurso em disciplina ou conjunto de disciplinas de graduação do mesmo Departamento ou de programa de pós-graduação.
§ 5º - Os pesquisadores e docentes da Unesp, lotados em Unidades Complementares, deverão solicitar abertura de concurso para obtenção do título de Livre-Docente, em Departamentos afins de Unidades Universitárias.
§ 6º - Nas Unidades Complementares que tenham programas de pós-graduação stricto sensu, recomendados pela Capes, o concurso de Livre-Docência poderá ser realizado na própria Unidade, em disciplina integrante da estrutura do programa.


Artigo 4º - o programa para o concurso será elaborado pelo Departamento da Unidade Universitária ou Conselho Deliberativo da Unidade Complementar e, após manifestação da Congregação, para o caso das Unidades Universitárias, será submetido à apreciação da CCPG, para aprovação.
§ 1º - o programa do concurso deve ser suficientemente abrangente de modo a conter os principais tópicos das disciplinas, não se confundindo com os programas de disciplinas de graduação ou de pós-graduação

stricto sensu, recomendados pela Capes, ministradas na Unidade.
§ 2º - Após a aprovação do programa pela CCPG, a Unidade deverá realizar o concurso no prazo máximo de doze meses.


Artigo 5º - Os integrantes da Comissão Examinadora deverão possuir o título de Livre-Docente ou serem Professores Titulares concursados.
§ 1º - a Comissão Examinadora será constituída por cinco professores, indicados pela Congregação ou Conselho Deliberativo, podendo dois deles, no máximo, pertencer à Unesp, em exercício ou aposentado.
§ 2º - Serão indicados, nas mesmas condições previstas no caput e no § 1º deste artigo, dois suplentes, sendo um deles não pertencente à Unesp.
§ 3º - para casos excepcionais relativos à composição de Comissão Examinadora que não cumpram o disposto nos parágrafos 1o e 2o deste artigo, deverá ter aprovação do CEPE.


Artigo 6º - do concurso para a obtenção do título de Livre-Docente constarão as seguintes provas:
I - julgamento de memorial circunstanciado contendo informações que permitam a avaliação dos méritos do candidato, principalmente quanto às atividades relacionadas com a disciplina ou conjunto de disciplinas em concurso;
II - defesa de tese original e inédita ou de texto que sistematize criticamente a obra do candidato ou parte dela, elaborados após o doutoramento e por ele apresentado de forma ordenada e crítica de modo a evidenciar a originalidade de sua contribuição nos campos da ciência, das artes ou das humanidades;
III - prova didática;
IV - prova escrita.
Parágrafo único - o Regimento Interno da Unidade poderá prever a realização de mais uma prova, definindo-lhe a natureza e a modalidade.
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	Artigo 7º - o memorial deverá ser elaborado de modo que resultem nítidas e separadas as atividades desenvolvidas pelo candidato antes e após a obtenção do título de Doutor.
§ 1º - para efeito de atribuição de nota, serão consideradas preferencialmente as atividades desenvolvidas pelo candidato após o doutoramento e na seguinte ordem decrescente de valores:
I - atividades de ensino:
a)graduação;
b)pós-graduação;
c)extensão;
II - atividades de pesquisa;
III - atividades de extensão universitária;
IV - atividades de gestão acadêmica e administrativa relacionadas ao ensino, à pesquisa e à extensão.
§ 2º - Compete à Unidade, de acordo com suas especificidades, estabelecer normas que definam o peso relativo de cada uma das atividades relacionadas no parágrafo anterior.


Artigo 8º - a prova de defesa de tese ou de texto que sistematize criticamente a obra do candidato, ou parte dela, terá a forma de uma argüição pública, na qual cada examinador terá trinta minutos para sua argüição, cabendo ao candidato tempo igual de resposta.
Parágrafo único - Havendo acordo mútuo, poderá haver diálogo e neste caso, os tempos serão somados.


Artigo 9º - a prova didática será pública e terá a forma de aula, com duração de, no mínimo, cinqüenta e no máximo sessenta minutos, cujo ponto será sorteado com vinte e quatro horas de antecedência, de uma lista de dez pontos organizada pela Comissão Examinadora a partir do programa do concurso.


Artigo 10 - a prova escrita, que versará sobre ponto sorteado de uma lista de dez pontos organizada pela Comissão Examinadora a partir do programa de concurso, terá a duração de cinco horas, podendo uma hora ser destinada à consulta de material e organização de roteiro e as quatro horas restantes destinadas à redação.
§1º - Concluída a prova escrita, o candidato procederá à leitura do texto em sessão pública perante a Comissão Examinadora.
§ 2º - a critério da Comissão Examinadora poderá ser elaborada lista única de dez pontos para as provas didática e escrita e, nesse caso, os pontos sorteados em cada prova deverão ser necessariamente distintos.


Artigo 11 - na avaliação dos candidato será adotado o critério de notas de zero a dez em todas as provas.
§ 1º - As provas de julgamento do memorial e de defesa de tese ou de texto que sistematize criticamente a obra do candidato, ou parte dela, terão peso dois e as demais provas peso um.
§ 2º - Serão considerados aprovados os candidatos que obtiverem média final igual ou superior a sete com, pelo menos, três examinadores, de acordo com o inciso VI do Artigo 128, do Regimento Geral da Unesp. 


Artigo 12 - a aprovação não implica o aproveitamento obrigatório do candidato como docente da Unidade onde for realizado o Concurso de Livre-Docente.


Artigo 13 - As normas contidas nesta Resolução deverão constar do Edital de Concurso para obtenção do título de Livre-Docente.


Artigo 14 - para o fim de que trata esta Resolução, os Editais serão publicados no Diário Oficial uma única vez, sem prejuízo de outras formas de divulgação.
Parágrafo único: o prazo de inscrição ao Concurso será, no mínimo, de 30 dias, a contar da publicação no Diário Oficial.


Artigo 15 - Esta Resolução entrará em vigor a partir da data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário, em especial as Resoluções Unesp 17-88, 64-00 e 80-00.
DISPOSIÇÃO TRANSITÓRIA
Artigo 1º - Os concursos, cujos programas foram aprovados pela Câmara Central de Pós-Graduação e Pesquisa (CCPG), até a data de publicação desta Resolução, poderão ser realizados de acordo com as normas das Resoluções nºs 64/00 e 80/00.
Proc. 263-01-RUNESP
(Republicada por ter saído com incorreções).
	LEGISLAÇÃO / CONCURSO PÚBLICO

	
	I.1


	[image: image44.wmf]
	LEGISLAÇÃO / CONCURSO PÚBLICO

	
	I.1


	[image: image45.wmf]
unesp                UNIVERSIDADE ESTADUAL PAULISTA

CAMPUS DE GUARATINGUETÁ 

                                      FACULDADE DE ENGENHARIA

Ilmª. Srª.

Diretora da Faculdade de Engenharia do Campus de Guaratinguetá





........................................................., .............. anos, filho de .................................................. e ............................................., natural de ............................, Estado de ............................., brasileiro, casado, domiciliado na Rua ...................................., nº ................, ........................................, professor, portador da cédula de identidade nº ............................................., vem mui respeitosamente solicitar de Vossa Senhoria a inscrição no Concurso Público para Obtenção de Título de Livre Docente na disciplina ........................................................................, do Departamento de ......................................., nos termos do Edital nº        /2005  - FEG/STA.





Nestes Termos





Pede Deferimento





Guaratinguetá, ........ de .................................. de 2005.
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Universidade Estadual Paulista

 REITORIA

Resolução UNESP nº 06, de 17-3-2003
Estabelece Normas para Concurso Visando o Provimento de Cargos de Professor Titular da UNESP
O Reitor da Universidade Estadual Paulista "Julio de Mesquita Filho", tendo em vista o deliberado pelo Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão Universitária, na sessão de 03 de dezembro de 2002, e considerando que para o concurso ao cargo de Professor Titular o docente ou pesquisador deverá demonstrar sua formação plena relativamente ao ensino de graduação e pós-graduação, assim como experiência em pesquisa, extensão e atividades de gestão acadêmica e administrativa interna e externa à Universidade, principalmente, após a obtenção do título de Livre-Docente, baixa a seguinte Resolução:
Artigo 1º - Poderão inscrever-se para o provimento de cargo de Professor Titular na UNESP somente portadores do título de Livre-Docente obtido na UNESP, USP - Universidade de São Paulo, UNICAMP - Universidade Estadual de Campinas, ou pela UNESP declarado equivalente, que tenha sido conferido pelo menos cinco anos antes da data da inscrição.
Artigo 2º - Além do título de Livre-Docente, o candidato deverá comprovar atividades didáticas na graduação ou pós-graduação stricto sensu, recomendado pela Capes, por período mínimo de cinco anosapós a obtenção do título de Livre-Docente e satisfazer, no ato da inscrição os seguintes critérios:
I - comprovar vinculo a programa de pós-graduação stricto sensu, recomendado pela Capes, da UNESP ou fora dela, na qualidade de docente e orientador credenciado;
II - possuir, pelo menos, cinco orientações concluídas em programas de pós-graduação stricto sensu, recomendado pela Capes, sendo que, no mínimo duas orientações de doutorado;
III - possuir, pelo menos, quinze publicações científicas ou obras (artigos científicos em revistas ou anais referenciados com nível qualis a ou B nacional ou internacional, livros ou capítulos de livros, partituras, obras artísticas ou literárias);
IV - ter coordenado ou coordenar, pelo menos, três projetos de pesquisa com financiamento externo à Universidade;
V - atuar ou ter atuado em programas ou atividades de extensão universitária, de acordo com a Resolução UNESP n. 56, de 5 de outubro de 1998;
VI - participar ou ter participado como membro titular de atividades administrativas ou de gestão acadêmica em pelo menos 3 colegiados da Universidade;
VII - ter realizado estágio de pós-doutoramento no país ou no exterior.
VIII - ter produzido material didático por mídia eletrônica ou impressa de comprovada qualidade editorial;
IX - atuar ou ter atuado em programa de pós-graduação lato sensu (residência, especialização ou aperfeiçoamento);
X - orientar ou ter orientado alunos de graduação em atividade de iniciação científica ou extensão universitária;
XI - ter participado de pelo menos 15 (quinze) congressos científicos com apresentação de trabalho;
XII - ter obtido auxílios individuais para fins de viagens, realização de congressos, publicação de textos e outros.
§ 1º - Os incisos de I ao III serão compulsórios, sendo que para os candidatos em cuja Unidade não exista curso de pós-graduação stricto sensu, recomendado pela Capes, Mestrado e Doutorado, em sua área de atuação, o mesmo deverá solicitar ao CEPE dispensa integral ou parcial dos incisos I e II, com base em justificativa acadêmica circunstanciada e à luz do curriculum vitae documentado.
§ 2º - dos incisos IV ao XII, o candidato deverá comprovar atividades em pelo menos seis deles.
§ 3º - Caberá à Congregação deliberar sobre o cumprimento das exigências no ato de homologação das inscrições dos candidatos, exceto o disposto no § 1º desse artigo.
§ 4º - Especialista de reconhecido valor, não portador de títulos acadêmicos, poderá, em caráter excepcional, ser aceito para inscrição no concurso de Professor Titular, a juízo de dois terços dos membros da Congregação e mediante manifestação favorável do Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão Universitária (CEPE) e homologada pelo Conselho Universitário, também, por dois terços da totalidade de seus membros.
§ 5º - para os candidatos das Unidades Complementares o disposto nos parágrafos 3º e 4º desse artigo será deliberado pelo CEPE, ouvida a Câmara Central de Pós-graduação e Pesquisa (CCPG).
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	Artigo 3º - o concurso para o provimento do cargo de Professor Titular será realizado em disciplina ou conjunto de disciplinas de graduação integrantes da estrutura departamental, obrigatórias do currículo pleno, ou disciplina de pós-graduação stricto sensu, recomendado pela Capes, pertencente a programa de pós-graduação da Unidade.
§ 1º - para fins de concurso, entende-se por conjunto de disciplinas a reunião de duas ou mais disciplinas afins, caracterizando conhecimento específico.
§ 2o - o conjunto de disciplinas será estabelecido pela Congregação, mediante proposta do Conselho do Departamento.
§ 3o - Disciplinas de mesma denominação, desdobradas para fins de adequação curricular e identificadas mediante algarismos romanos, serão necessariamente tratadas como conjunto de disciplinas.
Artigo 4o - o concurso para provimento do cargo de Professor Titular nas Unidades Complementares, será realizado em disciplina ou conjunto de disciplinas atinentes ao programa de pós-graduação stricto sensu, recomendado pela Capes, existente na Unidade.
Artigo 5o - o programa para o concurso será elaborado pelo Departamento da Unidade Universitária ou Conselho Deliberativo da Unidade Complementar e, após manifestação da Congregação, para o caso das Unidades Universitárias, será submetido à apreciação da CCPG, para aprovação.
§ 1o - o programa do concurso deverá ser suficientemente abrangente de modo a conter todos os principais tópicos das disciplinas, não se confundindo com programas de ensino de graduação ou pós-graduação stricto sensu, recomendado pela Capes, ministrados nas Unidades Universitárias.
§ 2º - Após a aprovação do programa pela Câmara Central de Pós-Graduação e Pesquisa, a Unidade deverá realizar o concurso no prazo máximo de 12 (doze) meses.
Artigo 6o - o concurso para o cargo de Professor Titular constará das seguintes provas:
I - Julgamento de memorial que demonstre:
a) produção científica, tecnológica, literária, filosófica ou artística;
b) atividade didática;
c) atividade de formação e orientação acadêmica;
d) atividades extensionistas vinculadas à disciplina ou conjunto de disciplinas em concurso; 
e) atividades de gestão acadêmica e administrativa relacionadas ao ensino, à pesquisa e à extensão.
II - prova didática.
III - prova de argüição do memorial.
Artigo 7o - no memorial deverão estar claramente explicitadas as atividades desenvolvidas pelo candidato antes e após a obtenção do título de Livre-Docente e, para efeito de atribuição de nota, as atividades que sucedem a Livre-Docência terão peso dois e as anteriores peso um.
Artigo 8o - a prova didática será pública e terá a forma de aula, podendo também ser sobre erudição de assunto definido pelo candidato durante, no mínimo, cinqüenta e no máximo sessenta minutos.
Parágrafo único - no ato da inscrição, o candidato deverá apresentar, por escrito, o ponto ou assunto sobre o qual versará sua aula, escolhido do programa de concurso ou definido pelo mesmo, devendo entregar, no mesmo ato, plano de aula e bibliografia pertinente.
Artigo 9o - a prova de argüição do memorial será pública e destina-se à avaliação geral da qualificação científica, literária ou artística do candidato, obedecendo às seguintes diretrizes:
I - todos os membros da Comissão Examinadora argüirão o candidato,
II - cada um dos integrantes da Comissão Examinadora disporá de até trinta minutos para argüir o candidato que terá igual tempo para responder as questões formuladas,
III - havendo acordo entre o candidato e examinador, a argüição poderá recair principalmente sobre as atividades desenvolvidas pelo candidato após o concurso de Livre-Docência.
Artigo 10 - a Comissão Examinadora será constituída de cinco Professores Titulares concursados e respectivos suplentes com a mesma titulação, indicados pela Congregação da Unidade Universitária ou Conselho Deliberativo da Unidade Complementar.
§ 1o - dos membros da Comissão Examinadora, no máximo dois titulares e seus respectivos suplentes poderão pertencer à UNESP, em exercício ou aposentado, independente de encontrar-se ou não vinculado a outra Universidade.
§ 2o - Professores Titulares que obtiveram título na Unesp serão considerados da Universidade, independente se foram, também, titulados por outra Universidade.
Artigo 11 - na avaliação do candidato será adotado o critério de notas de zero a dez em todas as provas.
§ 1o - a prova de julgamento do memorial terá peso dois e as demais provas peso um.
§ 2o - serão considerados aprovados os candidatos que obtiverem média final igual ou superior a sete com, pelo menos, três examinadores, de acordo com o inciso II Artigo 120, do Regimento Geral da UNESP.
Artigo 12 - Homologado o resultado pela Congregação, no caso das Unidades Universitárias, e pelo CEPE, no caso das Unidades Complementares, será nomeado pelo Diretor o candidato aprovado e classificado em primeiro lugar.
Artigo 13 - À Congregação e ao Conselho Deliberativo cabe apenas manifestar-se sobre os aspectos formais e legais do concurso.
Artigo 14 - As normascontidas nesta Resolução deverão constar do Edital de Concurso para provimento do cargo de Professor Titular.
Artigo 15 - Esta Resolução entrará em vigor a partir de 1o de abril de 2003, revogadas as disposições em contrário, em especial as Resoluções Unesp 65-00 e n.º 81-00.
DISPOSIÇÃO TRANSITÓRIA
Artigo 1o - para os concursos de provimento de cargo de Professor Titular que tiverem os editais publicados até 31 de março de 2003, os candidatos farão o concurso de acordo com as normas das Resoluções no 65/00 e n.º 81/00.
Proc 263-01- RUNESP
(Republicada por ter saído com incorreções)
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      UNIVERSIDADE ESTADUAL PAULISTA

                        _______________________________________________________________

Ofício CIRCULAR nº 49/2004- PRAd
(Processo nº 3539/50/4/1983)

São Paulo, 13 de setembro de 2004.
Ilustríssimo Senhor,

Tem o presente a finalidade de encaminhar a Instrução 03 - CRH/PRAd, de 13/09/2004, que dispõe sobre procedimentos para a realização de concurso público de provas e títulos para provimento de cargo de Professor Titular.

Para esclarecimentos de eventuais dúvidas, favor contatar o Grupo Técnico de Desenvolvimento de Recursos Humanos - Recrutamento e Seleção, por meio do endereço eletrônico >gtdrh@reitoria.unesp.br<, ou pelos telefones 252-0353/553. 

Atenciosamente,

ROBERTO RIBEIRO BAZILLI

Pró-Reitor de Administração

Ilustríssimo(a) Senhor(a)

Professor(a) Doutor(a)
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	INSTRUÇÃO 03 - CRH/PRAd,   DE  13   DE  SETEMBRO DE 2004.

Dispõe sobre procedimentos para a realização de concurso público de provas e títulos para provimento de cargo de Professor Titular.
I – DA AUTORIZAÇÃO
A abertura de concurso público para provimento de cargo de Professor Titular dependerá, sempre, de prévia autorização do Magnífico Reitor.

O processo de abertura de concurso público deverá ser formalizado de acordo com o Estatuto, o Regimento Geral da UNESP e as demais legislações vigentes, devendo conter, também, a minuta do edital, o programa e a bibliografia do concurso e o programa da disciplina/conjunto de disciplinas objeto do concurso, bem como cópia do despacho do Reitor que autoriza a sua realização.

O programa do concurso deverá ser aprovado pela Câmara Central de Pós-Graduação e Pesquisa - CCPG, conforme artigo 24-B, inciso III do Estatuto da UNESP.

II – DA BANCA EXAMINADORA
1. A banca examinadora será composta de cinco Professores Titulares e respectivos suplentes com a mesma titulação, indicados pela Congregação da Unidade Universitária ou Conselho Deliberativo da Unidade Complementar.

2. Dos membros da banca examinadora, no máximo dois titulares e seus respectivos suplentes poderão pertencer à UNESP, em exercício ou aposentado, independente de encontrar-se ou não vinculado a outra Universidade.

3. Os Professores Titulares nomeados na UNESP serão considerados da Universidade, independentemente de terem sido, nomeados por outra Universidade.

III – DO EDITAL DE ABERTURA DE INSCRIÇÕES
1. O edital de abertura de inscrições (Anexo I) deverá ser publicado, uma única vez, no Diário Oficial do Estado (DOE), sem prejuízo de outras formas de divulgação como rádio, jornais locais, internet, etc.

2. O concurso público será de provas e títulos, devendo o edital especificar:

a) período de inscrições (no mínimo 90 dias contados da data da publicação do edital no DOE);

b) local e horário de recebimento das inscrições;

c) cargo em concurso e respectivo Departamento, bem como a disciplina ou conjunto de disciplinas objeto do concurso;

d) nº de vagas;

e) regime jurídico efetivo;

f) regime de trabalho docente (RDIDP/RTC);

g) remuneração;

h) exigências para inscrição;

i) provas a que se submeterão os candidatos;

j) critérios de julgamento das provas e dos títulos;

k) prazo de validade do concurso.

IV – DISPOSIÇÕES GERAIS
1. As inscrições serão recebidas na Seção de Comunicações;

2. O candidato estrangeiro poderá inscrever-se no concurso com cédula de identidade com visto temporário; entretanto, deverá ser alertado que, por ocasião da nomeação, será exigida a cédula de identidade com visto permanente ou, no mínimo, o visto temporário “item V”, com prazo de validade compatível. Neste caso, deverá ser exigido do docente, no prazo de 15, 20 ou 30 dias, a critério da Unidade, a apresentação do protocolo do pedido de transformação do visto temporário em permanente, sob pena de ser declarada a insubsistência da inscrição e de todos os atos decorrentes do concurso público.

3. A permanência do estrangeiro no quadro docente da Universidade fica condicionada à apresentação de cédula de identidade com visto permanente.

4. A Área de Recursos Humanos da Unidade tem a responsabilidade pelo controle da regularidade da situação funcional do interessado.

5. No ato da inscrição, o candidato deverá apresentar, por escrito, o ponto ou assunto sobre o qual versará sua aula, escolhido do programa de concurso ou definido pelo mesmo, devendo entregar, no mesmo ato, plano de aula e bibliografia pertinente.

6. A Direção da Unidade Universitária apreciará as inscrições e, uma vez julgadas em ordem, serão submetidas à aprovação da Congregação.

7. As inscrições que não se enquadrarem nas exigências estabelecidas no edital serão indeferidas pelo Diretor da Unidade Universitária, conforme deliberação da Congregação e publicadas no DOE.

8. A Congregação da Unidade deverá decidir sobre eventuais pedidos de reconsideração, no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, contados a partir da data do protocolo do documento do interessado, que não deverá ultrapassar 10 (dez) dias corridos contados a partir da publicação no DOE.

9. Caberá recurso à Congregação, sob os aspectos legal e formal, no prazo de 10 (dez) dias corridos, contados da data da divulgação do resultado final do concurso, com efeito suspensivo. A Congregação terá o prazo de 10 (dez) dias corridos para responder o recurso impetrado, a contar da data do protocolo do recurso. Poderá o Diretor decidir o recurso protocolado “ad referendum” da Congregação.

10. Os títulos obtidos no exterior serão considerados para fins de inscrição no concurso, devendo, contudo, ser reconhecida sua equivalência aos títulos conferidos pela UNESP.

11. Quando os prazos previstos para inscrição e/ou recurso terminarem em sábado, domingo, feriado ou dia em que não houver expediente ou que o expediente for encerrado antes do horário normal, estes ficarão automaticamente prorrogados até o primeiro dia útil subseqüente.
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	ANEXO I

MODELO DE EDITAL
CAMPUS DE _______________________

FACULDADE/INSTITUTO DE__________________________

EDITAL Nº _____/_____ - ________

Acham-se abertas, nos termos do Despacho _____/_____-RUNESP de ____/____/____, publicado em ____/____/____ , com base no Estatuto e Regimento Geral da Universidade Estadual Paulista “Julio de Mesquita Filho”, bem como a Resolução UNESP 06/2003, por um período de 90 (noventa) dias, contados a partir da publicação deste edital no Diário Oficial do Estado de São Paulo – DOE, de segunda a sexta-feira, das ____às ____horas e das ____às ____horas, na Seção de Comunicações, à Rua _______, nº _______, as inscrições ao concurso público de provas e títulos para provimento de ____cargo (s) de Professor Titular, em Regime de Dedicação Integral à Docência e à Pesquisa - RDIDP (ou Regime de Turno Completo - RTC, quando for o caso), junto ao Departamento de _______________________, da Faculdade/Instituto de ___________do Campus de ________________, na disciplina/conjunto de disciplinas ___________________.

1. Da remuneração: (colocar o valor da referência do cargo em concurso (MS-6), de acordo com o regime de trabalho).

2. Condições para inscrição:
2.1. Poderão inscrever-se no concurso público os portadores do título de Livre-Docente obtido na UNESP, USP, UNICAMP, ou pela UNESP declarado equivalente, que tenha sido conferido, pelo menos, cinco anos antes da data da inscrição.

2.2. O candidato deverá comprovar, também, atividades didáticas na graduação ou pós-graduação stricto sensu, recomendado pela CAPES, por período mínimo de cinco anos após a obtenção do título de Livre-Docente, e satisfazer, no ato da inscrição, as seguintes condições:

2.2.1. comprovar vínculo a programa de pós-graduação stricto sensu, recomendado pela CAPES, da UNESP ou fora dela, na qualidade de docente e orientador credenciado;

2.2.2. possuir, pelo menos, cinco orientações concluídas em programas de pós-graduação stricto sensu, recomendado pela CAPES, sendo, no mínimo, duas orientações de doutorado;

2.2.3. possuir, pelo menos, quinze publicações científicas ou obras (artigos científicos em revistas ou anais referenciados com nível qualis “A” ou “B” nacional ou internacional, livros ou capítulos de livros, partituras, obras artísticas ou literárias);

2.2.4. ter coordenado ou coordenar, pelo menos, três projetos de pesquisa com financiamento externo à Universidade;

2.2.5. atuar ou ter atuado em programas ou atividades de extensão universitária, de acordo com a Resolução UNESP 56/98;

2.2.6. participar ou ter participado como membro titular de atividades administrativas ou de gestão acadêmica em pelo menos três colegiados da Universidade;

2.2.7. ter realizado estágio de pós-doutoramento no país ou no exterior;

2.2.8. ter produzido material didático por mídia eletrônica ou impressa, de comprovada qualidade editorial;

2.2.9. atuar ou ter atuado em programa de pós-graduação lato sensu (residência, especialização ou aperfeiçoamento);

2.2.10. orientar ou ter orientado alunos de graduação em atividade de iniciação científica ou extensão universitária;

2.2.11. ter participado de, pelo menos, quinze congressos científicos com apresentação de trabalho;

2.2.12. ter obtido auxílios individuais para fins de viagens, realização de congressos, publicação de textos e outros.

2.3. Os itens de 2.2.1. a 2.2.3. são compulsórios, sendo que o candidato em cuja Unidade não exista curso de pós-graduação stricto sensu, recomendado pela CAPES, Mestrado e Doutorado, em sua área de atuação, deverá solicitar ao Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão Universitária - CEPE dispensa integral ou parcial dos itens 2.2.1. e 2.2.2., com base em justificativa acadêmica circunstanciada e à luz do curriculum vitae documentado.

2.4. Dos itens 2.2.4. ao 2.2.12., o candidato deverá comprovar atividades em, pelo menos, seis deles.

2.5. O candidato deverá entregar, no ato da inscrição, cópia dos documentos comprobatórios das exigências contidas nos itens 2.1 e 2.2 e seus subitens.

2.6. Especialista de reconhecido valor, não portador de títulos acadêmicos, poderá, em caráter excepcional, ser aceito para inscrição no concurso público, a juízo de dois terços dos membros da Congregação e mediante manifestação favorável do CEPE e homologada pelo Conselho Universitário, também por dois terços da totalidade de seus membros.

2.7. O candidato estrangeiro poderá inscrever-se no concurso público com cédula de identidade com visto temporário. Entretanto, por ocasião da nomeação, será exigida a cédula de identidade com visto permanente ou, no mínimo, o visto temporário “item V”, com prazo de validade compatível. 

2.7.1. Será exigido do candidato, no prazo de ____ dias (15, 20 ou 30 dias, a critério da Unidade), a apresentação do protocolo do pedido de transformação do visto temporário em permanente, sob pena de ser declarada a insubsistência da inscrição e de todos os atos decorrentes do concurso público.
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	3. Documentos necessários para a inscrição:

3.1. Requerimento dirigido à Congregação da Unidade indicando nome completo, número da cédula de identidade, idade, filiação, naturalidade, estado civil, residência e profissão.

3.2. Original e cópia de:

3.2.1. cédula de identidade ou cédula de identidade de estrangeiro com visto permanente ou temporário, no caso de candidato estrangeiro;

3.2.2. comprovante de estar em dia com as obrigações militares, quando do sexo masculino;

3.2.3. comprovante de estar em dias com as obrigações eleitorais;

3.3. O candidato deverá apresentar ainda:

3.3.1. comprovante de recolhimento da taxa de inscrição, a ser efetuado junto à Seção de Finanças, no valor de R$_________;

3.3.2. memorial circunstanciado das atividades realizadas, em dez vias, no qual se identifiquem os trabalhos publicados e todas as informações que permitam cabal avaliação de seus méritos, dando-se destaque às atividades desenvolvidas nos últimos cinco anos; tudo na forma consignada no item 5, subitens 5.1.1. e 5.3;

3.3.3. uma via dos documentos comprobatórios referentes ao memorial, 

3.3.4. cópia dos documentos comprobatórios, de conformidade com o item 2.5 deste Edital.

3.3.5. indicação, por escrito, ponto ou assunto, sobre o qual versará sua aula, escolhido do programa de concurso ou definido pelo candidato, devendo entregar, também, plano de aula e bibliografia pertinente.
3.4. O candidato em exercício de cargo/função docente na UNESP fica dispensado das exigências constantes nos itens 3.2.1. a 3.2.3., desde que as tenha cumprido anteriormente.

3.5. O candidato estrangeiro fica dispensado das exigências constantes nos itens 3.2.2 e 3.2.3.

3.6. No caso de inscrição por procuração, devem ser apresentados os documentos de mandato, de identidade do procurador e aqueles relacionados nos itens 3.1. a 3.3.

3.7 Os títulos obtidos fora da UNESP serão admitidos para fins de inscrição no concurso, devendo, contudo, ser reconhecida sua equivalência aos títulos conferidos pela UNESP, salvo os obtidos em cursos de Pós-Graduação credenciados regularmente. Caso não seja reconhecida a equivalência dos títulos, a nomeação do candidato ficará prejudicada.

3.8. O reconhecimento da equivalência do título pela UNESP é condição obrigatória para a permanência do docente no cargo.

4. Do deferimento e indeferimento de inscrições:

4.1. Caberá à Congregação da Unidade deliberar sobre o cumprimento das exigências no ato de apreciação dos requerimentos das inscrições dos candidatos;

4.2. Será publicada no Diário Oficial do Estado - DOE, a relação dos candidatos que tiveram suas inscrições indeferidas, por não se enquadrarem nas exigências estabelecidas neste edital;

4.3. O candidato poderá requerer à Congregação da Unidade, no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados da data da publicação a que se refere o item anterior, reconsideração quanto ao indeferimento de sua inscrição. 

5. Das provas e dos títulos:

5.1. O concurso público constará das seguintes provas:

5.1.1. Julgamento de memorial que demonstre:

a) produção científica, tecnológica, literária, filosófica ou artística;

b) atividade didática;

c) atividade de formação e orientação acadêmica;

d) atividades de extensão universitária vinculadas à disciplina ou conjunto de disciplinas em concurso;

e) atividades de gestão acadêmica e administrativa relacionadas ao ensino, à pesquisa e à extensão.

5.1.2. prova didática;

5.1.3. prova de argüição do memorial.

5.2. A prova didática será publica e terá a forma de aula, podendo, também, versar sobre erudição de assunto definido pelo candidato, com no mínimo, cinqüenta e, no máximo, sessenta minutos de duração.

5.3. No memorial deverão estar claramente explicitadas as atividades desenvolvidas pelo candidato antes e após a obtenção do título de Livre-Docente e, para efeito de atribuição de nota, as atividades que sucedem a Livre-Docência terão peso dois (2), e as anteriores, peso um (1).

5.4. A prova de argüição do memorial será pública e destina-se à avaliação geral da qualificação científica, literária ou artística do candidato, obedecendo às seguintes diretrizes:

5.4.1. Todos os membros da banca examinadora argüirão o candidato;

5.4.2. Cada um dos integrantes da banca examinadora disporá de até trinta minutos para argüir o candidato, que terá igual tempo para responder as questões formuladas;

5.4.3. Havendo acordo entre o candidato e o examinador, a argüição poderá recair, principalmente, sobre as atividades desenvolvidas pelo candidato após o concurso de Livre-Docência.

6. Da habilitação, classificação e desempate:

6.1. As notas serão atribuídas individualmente pelos examinadores, variando de zero a dez.

6.2. As provas terão os seguintes pesos:

6.2.1. Julgamento de memorial – peso 2

6.2.2. Prova Didática – peso 1

6.2.3. Argüição do memorial – peso 1
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	6.3. Serão considerados aprovados os candidatos que obtiverem média final igual ou superior a sete com, pelo menos, três examinadores.

6.4. Os examinadores indicarão, segundo as notas que atribuíram, o vencedor do concurso que será o que obtiver o maior número de indicações.

6.5. A ordem de classificação dos candidatos será estabelecida em razão do maior número de indicações por parte dos membros da banca examinadora.

6.6. Em caso de empate nas indicações a classificação será feita pela média geral dos candidatos empatados.

7. Da nomeação:

7.1. O candidato classificado deverá apresentar Plano Global de Atividades relativo ao RDIDP/RTC, quando de sua convocação para anuência à nomeação. Após a aprovação do Plano pelos órgãos competentes da UNESP, os atos de nomeação e de aplicação do regime especial de trabalho, serão publicados concomitantemente.

7.2. A posse e o exercício no cargo ocorrerão somente após a publicação, no DOE, dos atos a que se refere o item anterior.

7.3. O candidato em exercício de cargo/função docente na UNESP e que já conte com o regime especial de trabalho aplicado, fica dispensado da exigência contida no subitem 7.1., exceto quando o regime de trabalho for diferente daquele em que o mesmo se encontra.

8. Das disposições gerais:

8.1. Cabe recurso à Congregação, sob os aspectos legal e formal, no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados da data de divulgação do resultado final do concurso, com efeito suspensivo. A Congregação terá o prazo de 10 (dez) dias úteis para responder o recurso impetrado, a contar da data do protocolo do recurso.

8.2. O prazo de validade deste concurso será de seis meses, contados a partir da data de sua homologação, podendo ser prorrogado uma única vez, por igual período, a critério da Reitoria.

8.3. A permanência do candidato nomeado ficará condicionada ao reconhecimento da equivalência do título pela CCPG, quando o mesmo tenha sido obtido em curso não credenciado, bem como da apresentação da cédula de identidade com visto permanente, no caso de candidato estrangeiro.

8.4. Aplicam-se ao presente concurso as normas estabelecidas pela Resolução UNESP  06/03 e as disposições estatuárias e regimentais da UNESP.

8.5. A inscrição implicará no conhecimento deste Edital e no compromisso de aceitação das condições do concurso, nele estabelecidas, bem como das normas que regem a aplicação de regimes especiais de trabalho docente (RDIDP/RTC) na UNESP, cujos textos encontram-se à disposição do candidato, no ato da inscrição.

PROGRAMA DO CONCURSO:
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	PROCEDIMENTOS PARA NOMEAÇÃO - PROFESSOR TITULAR

V – CONVOCAÇÃO DO CANDIDATO CLASSIFICADO

Respeitado o prazo previsto para recurso, o candidato classificado será convocado por publicação no DOE.

Dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da primeira publicação no DOE do edital de convocação, o candidato deverá comparecer à Área de Recursos Humanos da Unidade/Reitoria para anuência à nomeação e entrega dos demais documentos necessários a sua efetivação.

A não apresentação dos documentos no prazo fixado, a inexatidão das afirmativas e/ou a irregularidade dos mesmos implicarão em insubsistência da inscrição e de todos os atos decorrentes do concurso público, bem como na perda dos direitos subseqüentes, sem prejuízo das sanções penais aplicáveis. 

VI – DOCUMENTOS NECESSÁRIOS PARA A NOMEAÇÃO

Proceder de acordo com o constante no Manual de Procedimentos e Legislação da Área de Recursos Humanos, na parte referente à Nomeação.

VII – POSSE E EXERCÍCIO

Observar o estabelecido nos artigos 52 e 60 da Lei 10.261/68, sobre o assunto.

VIII – APLICAÇÃO DO REGIME DE TRABALHO

Quando se tratar de candidato não pertencente ao quadro de servidores da UNESP, o candidato classificado deverá apresentar o Plano Global de Atividades, relativo ao RDIDP/RTC, quando de sua convocação para anuência à nomeação.

Para a aplicação do regime especial de trabalho, o processo deverá ser encaminhado a Comissão Permanente de Avaliação-CPA, devidamente instruído de conformidade com o estabelecido na legislação que dispõe sobre a matéria, inclusive com a Portaria de Nomeação assinada pela autoridade competente e disquete com o resumo do arquivo para publicação.

Após a aprovação do Plano Global de Atividades pela CPA, os dois atos (de nomeação e de aplicação do regime) serão publicados concomitantemente.

A posse e exercício do interessado no cargo ocorrerão tão somente após a publicação no Diário Oficial do Estado de ambas as portarias.

No caso de mudança do regime de trabalho, adota-se procedimento idêntico.

Na hipótese do regime de trabalho docente ser o Regime de Tempo Parcial-RTP (12 horas semanais), não haverá a necessidade de apresentação do Plano Global de Atividades. A nomeação ocorrerá diretamente no RTP.

IX – EXONERAÇÃO

Implicará na exoneração do servidor:

- o não reconhecimento da equivalência do título pela UNESP, quando for o caso.

- a não apresentação da cédula de identidade com visto permanente, quando se tratar de cidadão estrangeiro.

X – MODELO DE ATOS

Anexo II e III.
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	ANEXO II

Modelo de portaria para candidato pertencente ao quadro de servidores da Universidade.

PORTARIA       DE                     DE  



                DE 200_.

O PRÓ-REITOR DA PRÓ-REITORIA DE ADMINISTRAÇÃO DA REITORIA / DIRETOR DA(O) FACULDADE/INSTITUTO _____________ DO CÂMPUS, no uso das atribuições previstas no    inciso III   do artigo 1°  da Portaria UNESP 102/2001, NOMEIA, em decorrência de concurso público de títulos e provas realizado em __________e homologado  em___________, autorizado pelo Despacho nº ____/___-RUNESP, ______________________________________, RG _________________, PIS/PASEP___________, para, nos termos do inciso III do artigo 13 da Lei nº 10.261/68, prover o cargo  de Professor Titular da PP do QDUNESP, referência MS-6, criado pelo Decreto nº 28.133/88, lotado no __________________________, deste Instituto/Faculdade __________________, por meio do Despacho/Portaria ______/​​​____, vago em decorrência da ___________________, em 
Regime de _____________________, aplicado pela ______________ de _______, publicada no DOE de ___/__/__ , ficando exonerado do cargo de Professor Assistente, a partir da data do exercício do interessado no cargo de Professor Titular. As despesas decorrentes com a execução da presente portaria correrão pelas verbas próprias do orçamento vigente.

(Processo__________________)

nome e assinatura

                                                ________________________________

Publicada no DOE de ___/___/___, página ___, Seção II.

Exercício ___/___/___

ANEXO III

Modelo de portaria para candidato não pertencente ao quadro de servidores da Universidade.

PORTARIA       DE                     DE  



                DE 200_.

O PRÓ-REITOR DA PRÓ-REITORIA DE ADMINISTRAÇÃO DA REITORIA / DIRETOR DA(O) FACULDADE/INSTITUTO _____________ DO CÂMPUS, no uso das atribuições previstas no    inciso III   do artigo 1°  da Portaria UNESP 102/2001, NOMEIA, em decorrência de concurso público de títulos e provas realizado em __________e homologado  em___________, autorizado pelo Despacho nº ____/___-RUNESP, ______________________________________, RG _________________, PIS/PASEP___________, para, nos termos do inciso III do artigo 13 da Lei nº 10.261/68, prover o cargo  de Professor Titular da PP do QDUNESP, referência MS-6, criado pelo Decreto nº 28.133/88, lotado no __________________________, deste Instituto/Faculdade __________________, por meio do Despacho/Portaria ______/​​​____, vago em decorrência da ___________________, em Regime de ___________. As despesas decorrentes com a execução da presente portaria correrão pelas verbas próprias do orçamento vigente.

(Processo__________________)

nome e assinatura

                                                ________________________________

Publicada no DOE de ___/___/___, página ___, Seção II.

Exercício ___/___/___

NOTA:  Neste caso a portaria de nomeação será publicada concomitante com a de aplicação do regime especial de trabalho.
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	PORTARIA UNESP Nº 464, DE 30 DE SETEMBRO DE 2005

Dispõe sobre a distribuição de cargos de Professor Titular para as Unidades Universitárias.

 
           O Reitor da Universidade Estadual Paulista “Júlio de Mesquita Filho”, no uso de suas atribuições legais, com base no artigo 101 do Regimento Geral,
           Considerando que não há legislação específica sobre a distribuição de cargos de Professor Titular na Universidade e, sem prejuízo do disposto na Resolução Unesp nº 06, de 17 de março de 2003;
           Considerando que é intenção desta Reitoria promover o desenvolvimento acadêmico da Universidade em todas as áreas de conhecimento, de forma homogênea e democrática;
           Considerando que há desproporção na quantidade de cargos nas diferentes Unidades Universitárias; 
           Considerando o perfil exigido pelas normas vigentes para o preenchimento de cargo de Professor Titular por parte de docentes da Universidade; e
           Considerando que a UNESP desenvolverá o Projeto de Desenvolvimento Institucional, e que cada Unidade deverá elaborar seu Projeto Acadêmico, baixa a seguinte portaria:

CAPÍTULO I
Das Diretrizes para Distribuição de Cargos de Professor Titular
Seção I



Das Definições

Artigo 1º - Com o objetivo de estabelecer critério mais equitativo de distribuição dos cargos de Professor Titular na UNESP, tendo em vista a evolução da titulação docente nas diferentes Unidades Universitárias, considera-se docentes aptos a realizarem concurso público de Professor Titular, aqueles que se enquadram na legislação vigente.



Artigo 2º - O número mínimo de Professores Titulares por Unidade Universitária será estabelecido de acordo com a proporção de 2 professores titulares para cada 15 docentes em RDIDP e RTC.

Artigo 3º - Para viabilizar o processo de distribuição de cargos de Professor Titular para as Unidades Universitárias, fica instituído o sistema de COTAS, que levará em consideração os cargos disponíveis, as necessidades das Unidades e o prazo necessário para implantação.



Parágrafo único -  Para atingir os objetivos propostos, o sistema de COTAS será composto por Cota Temporária, Cota Definitiva e Cota Móvel.



Artigo 4º - A Cota Temporária é a quantidade de cargos que a Unidade poderá ter no prazo de 5 anos. 



Artigo 5º - A Cota Definitiva será estabelecida após o prazo previsto no artigo anterior, para cada Unidade da UNESP, tendo como base o número de docentes que foram aprovados em concursos de provimento de cargo para Professor Titular.


Parágrafo único -  A Cota Temporária e a  Definitiva serão calculadas de acordo com o critério previsto no artigo 2º desta Portaria.

Artigo 6º - A diferença entre a Cota Temporária e a Cota Definitiva, apurada nas Unidades no prazo de 05 (cinco) anos, será denominada Cota Móvel.


   Parágrafo único -  A distribuição de cargos na Cota Temporária e na Cota Móvel será calculada de acordo com os critérios previstos no anexo desta Portaria



Artigo 7º - A Cota Móvel possuirá um banco que será composto pelas vagas que forem surgindo por vacância de cargos mais as vagas remanescentes da distribuição inicial (Cota Temporária), eventualmente não preenchidas nos 05 (cinco) anos pelas Unidades.



Seção II



Da Distribuição dos Cargos da Cota Temporária,  Definitiva e da Cota Móvel.



Artigo 8º -  A gestão das cotas existentes na Universidade caberá a Comissão de Distribuição de Cargos de Professor Titular, que será designada pelo Reitor.



Artigo 9º - As vagas existentes no banco de cargos serão distribuídas levando-se em consideração os princípios e definições, e atendendo ao critério de prioridade, estabelecido nos incisos I, II e III do artigo 10 desta Portaria. 



§ 1º - As Unidades serão consultadas quanto à distribuição dos cargos e implicará na existência ou não de docentes para preencherem a vaga disponibilizada. 



§ 2º - O não preenchimento da vaga pela Unidade implicará na possibilidade dela ser transferida para outra Unidade, seguindo a prioridade estabelecida.


  I -  áreas de inovação do conhecimento, ou seja, criar novas áreas do saber no contexto da Unidade;





II - áreas consolidadas, as quais contam com professores Livre-Docentes com elevado desempenho acadêmico;




  III - áreas relevantes, nas quais existem grupos consolidados e com necessidade de liderança acadêmica comprovada.



Artigo 11 - A Congregação deverá fornecer para a Comissão, além do projeto acadêmico da Unidade, informações sobre o desempenho acadêmico do Departamento para o qual a vaga estará sendo solicitada.



Artigo 12 - A distribuição dos cargos nas Unidades, será realizada através de critérios de méritos acadêmicos estabelecidos pela Congregação.
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	CAPÍTULO II
Seção I



Da Solicitação das Vagas para Cota Temporária e Cota Móvel



Artigo 13 – O Reitor informará, sempre que houver, o número de cargos a serem distribuídos para as Unidades. As Unidades deverão encaminhar à Comissão, as solicitações de vagas num prazo de até 30 dias, com as seguintes informações:





I - Critérios de méritos acadêmicos da Unidade; 





II - Projeto acadêmico da Unidade;





III - Informações sobre o desempenho acadêmico dos departamentos;





IV - área ou conjunto de disciplinas onde há docentes aptos a realizarem o concurso;





V - ordem de prioridade de acordo  com  os critérios de méritos acadêmicos estabelecidos pela Congregação da Unidade;



Seção II



Da Solicitação de Autorização de Concurso para  Cota Definitiva Liberada na Unidade.



Artigo 14 – A Unidade solicitará ao Reitor autorização para realização de Concurso, referente à Cota Definitiva liberada. Para tanto, deverá encaminhar junto com a solicitação:




I - disciplina ou conjunto de disciplinas onde será realizado o concurso;





II - ordem  de prioridade, de acordo com os critérios de méritos acadêmicos  estabelecidos pela Congregação da Unidade, tomando-se como base a atuação em ensino de Graduação e Pós-Graduação, pesquisa, orientações, atividades de extensão, publicações, etc;





III - Critérios de méritos acadêmicos da Unidade;





IV - Projeto acadêmico da Unidade;





V - Informações sobre o desempenho acadêmico do departamento.



CAPÍTULO III
Da Avaliação
Artigo 15 - Este procedimento de distribuição de cargos será avaliado pela Comissão, designada pelo Reitor, no terceiro ano após a publicação desta Portaria. 



Disposições Transitórias
Artigo 1º - Enquanto não estiver aprovado o Projeto Acadêmico, a distribuição ficará a cargo da Comissão de que trata o artigo 8º, que terá como critério o disposto no artigo 13 e seus incisos, com exceção de seu inciso 4º, desta Portaria.



Artigo 2º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação.



ANEXO
Da Distribuição de Cargos na Cota Temporária
 

Definido o número de cargos disponíveis a serem distribuídos, a Comissão de Distribuição de Cargos calculará a necessidade de cada Unidade para atingir a Cota Fixa Ideal, levando-se em consideração 2 docentes Titulares para cada 15 docentes em RDIDP e RTC. A somatória dos valores encontrados nas Unidades é a necessidade total da Universidade. A divisão do valor encontrado em cada Unidade pelo valor da necessidade total da Universidade, resultará em um índice que expressa a prioridade da Unidade em relação às demais. A distribuição dos cargos obedecerá a ordem decrescente dos índices de prioridade.

 

O índice de prioridade encontrado em cada Unidade multiplicado pelo número de cargos a serem distribuídos na Universidade resulta no número de cargos que cada uma das Unidades poderá receber. Inicialmente atribuir-se-á apenas o valor inteiro, sem aproximações, para cada Unidade; todavia, em havendo cargos, todas as Unidades poderão receber um cargo, inclusive aquelas que já atingiram a relação 2 docentes Titulares para 15 docentes em RDIDP e RTC, e neste caso será levado em conta a ordem decrescente de aproximação.

 
 
Caso alguma Unidade não tenha docente apto a realizar o concurso, o cargo será remanejado para outra Unidade. Para tanto, proceder-se-á novamente ao cálculo mencionado, somente para as Unidades que ainda apresentam docentes aptos a realizarem concurso.

Da  Distribuição de Cargos da Cota Móvel
                  
A Comissão em função do número de docentes aptos por Unidade faz a distribuição de cargos. Serão atendidas primeiramente as Unidades que não possuem cargos da Cota Móvel, sendo que a distribuição será prioritariamente para aquelas com maior número de docentes em RDIDP e RTC.

                 
Para as Unidades que já possuem cargos da Cota Móvel, serão atendidas prioritariamente aquelas com os menores valores para o resultado da divisão do número de cargos da Cotas Móvel já existentes em cada Unidade, pelo total de docentes em RDIDP e RTC, na respectiva Unidade.
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	Universidade Estadual Paulista
REITORIA

Resolução Unesp-60, de 1º-6-2005

Fixa prazos para alteração de função docente
O Reitor da Universidade Estadual Paulista Júlio de Mesquita Filho, à vista do deliberado pelo Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão Universitária, em sessão de 12/4/2005, baixa a seguinte resolução:
Artigo 1º - O docente da Unesp que obtiver título acadêmico no âmbito desta Universidade que implique alteração funcional com repercussão financeira, fará jus às vantagens pecuniárias a partir da data do resultado da defesa de dissertação de mestrado ou tese de doutoramento ou do concurso de Livre-Docência, desde que homologado pela Congregação.
Artigo 2º - O docente da Unesp que comprovar a obtenção de títuloacadêmico fora da Unesp, em curso de pós-graduação reconhecido pelo Conselho Nacional de Educação e ou avaliado pela Fundação Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior - Capes, com os graus "3" a "7", que implique alteração funcional com repercussão financeira, fará jus às vantagens pecuniárias a partir da data do resultado da defesa da dissertação de mestrado ou tese de doutorado.
Artigo 3º - Quando o docente da Unesp tiver o título acadêmico reconhecido como equivalente no âmbito da Universidade e que implique alteração funcional com repercussão financeira, deverá ser observado o estabelecido no artigo 8º da Resolução Unesp-47/2004.
Artigo 4º - O recebimento das vantagens pecuniárias decorrentes da obtenção de qualificação acadêmica, de que trata o artigo anterior, somente se efetivará após manifestação dos órgãos competentes da Reitoria.
Artigo 5º - Esta resolução entrará em vigor na data de sua publicação, ficando revogada a Resolução Unesp-5/97. (Proc. 1849/82-Runesp).

Resolução Unesp-61, de 1º-6-2005

Altera a redação do § 4º do artigo 4º da Resolução Unesp-97-2002, bem como acrescenta novo parágrafo ao artigo 4º da citada resolução
O Reitor da Universidade Estadual Paulista Júlio de Mesquita Filho, à vista do deliberado pelo Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão Universitária, em sessão de 12/4/2005, resolve:
Artigo 1º - O § 4º do artigo 4º da Resolução Unesp-6/2002, com nova redação dada pela Resolução Unesp-97/2002, passa a vigorar conforme segue:
"§ 4º - Com a exceção da contratação de Professor Substituto para suprir a falta de docente de carreira enquanto é realizado o concurso público para provimento de cargo e/ou enquanto se aguarda a disponibilidade ou criação de cargo para que o concurso público seja realizado, em todos os demais casos, a admissão será feita por tempo determinado, observando os seguintes prazo máximos:
I - até dois anos, no caso do inciso I do § 1º deste artigo (§ 6º do artigo 131 do Regimento Geral);
II - até um ano, no caso do inciso II do § 1º também deste artigo (§ 7º do artigo 131 do Regimento Geral);
III - enquanto durar o afastamento ou licença do docente a ser substituído."
Artigo 2º - Fica acrescentado ao artigo 4º da resolução referida o § 5º, com a seguinte redação:
"§ 5º - No caso da contratação para suprir falta de docente de carreira enquanto é realizado o concurso público, o contrato de trabalho será feito com cláusula resolutiva e vigorará até o provimento do cargo."
Artigo 3º - Esta resolução entrará em vigor na data de sua publicação ficando revogadas as disposições em contrário. (Proc. 199/97-Runesp-Vol. III).
Retificação do D.O. de 13-8-2004
No inciso I do anexo a Res. Unesp-104-04, onde se lê: Estudo do Teatro Brasileiro I - 02, Estudo do Teatro Brasileiro II - 02, Estudo do Teatro Brasileiro III - 02, Estudo do Teatro Brasileiro IV - 02, ...leia-se: Estudos do Teatro Brasileiro I - 02, Estudos do Teatro Brasileiro II - 02, Estudos do Teatro Brasileiro III - 02, Estudos do Teatro Brasileiro IV - 02, ...Proc. 297-35-02-01.
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	Diário Oficial 
	
Poder Executivo 

	Estado de São Paulo 
	Seção I 


	GOVERNADOR GERALDO ALCKMIN 
Palácio dos Bandeirantes 
Av. Morumbi, 4.500 - Morumbi - CEP 05698-900 - Fone: 3745-3344 
Volume 115 - Número 119 - São Paulo, terça-feira, 28 de junho de 2005 
Universidade Estadual Paulista



REITORIA

Resolução Unesp-66, de 27-6-2005
Altera a redação do § 3º do artigo 4º da Resolução Unesp-6-2002, com nova redação dada pela Resolução Unesp-97-2002

O Reitor da Universidade Estadual Paulista Júlio de Mesquita Filho, no uso das atribuições que lhe são conferidas e tendo em vista o Despacho 183-05-Cepe-SG ad referendum do Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão Universitária - Cepe, resolve:
Artigo 1º - O § 3º do artigo 4º da Resolução Unesp-06-2002, com nova redação dada pela Resolução Unesp-97-2002, passa a vigorar com a seguinte redação:
§ 3º - A admissão de docente de que trata este artigo será efetivada somente após seleção pública, mediante a realização de prova escrita ou didática e análise curricular, observadas as normas vigentes para contratação docente.
Artigo 2º - Esta resolução entrará em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições em contrário. (Proc. 199-97-Runesp - Vol. III).


[Próxima Página] 
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  UNIVERSIDADE ESTADUAL PAULISTA

                   REITORIA

OFÍCIO CIRCULAR Nº 49/2005 - PRAd
(Processo 199/97 – RUNESP - Vol. III)

São Paulo, 29 de novembro de 2005.

Senhor Diretor,

Comunicamos a Vossa Senhoria que a partir desta data o item 6.3 do Modelo de Edital que acompanha a Instrução nº 02 CRH/PRAD, de 21.08.2003, encaminhada pelo ofício circular nº 67/03 – PRAD, que dispõe sobre “procedimentos para operacionalização de Concurso Público  para contratação de Professor Assistente, no regime jurídico da CLT, conforme estabelece a Resolução UNESP 89/03”, publicada no DOE de 01/08/03, passa a ter a seguinte redação:

“6.3. O concurso para a função de Professor Assistente constará de:

- prova de títulos - julgamento do curriculum vitae em que serão analisadas as atividades de formação, didáticas e científicas, dos últimos 5 anos, com maior relevância para as atividades relacionadas com a disciplina/conjunto de disciplinas em concurso;

- prova didática - constará de aula teórica em nível de graduação, com duração de no mínimo 40 minutos e no máximo de 60 minutos, sobre tema a ser sorteado, pelo próprio candidato, com 24 horas de antecedência;

- outra prova - proposta pelo Conselho de Departamento e aprovada pela Congregação, com restrição ao uso da modalidade entrevista, conforme ofício circular nº 47/2005 – RUNESP, de 15/09/2005”.

Do teor deste ofício deverão tomar conhecimento a Divisão Técnica Acadêmica, Divisão Técnica Administrativa, Área de Recursos Humanos e Departamentos dessa Unidade.

Atenciosamente,

PRÓ-REITORIA DE ADMINISTRAÇÃO

JÚLIO CEZAR DURIGAN

Pró-Reitor
Ilustríssimo Senhor

Professor Doutor
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	PROCEDIMENTOS PARA CONCURSO PARA CONTRATAÇÃO DE PROFESSOR EM REPOSIÇÃO/AMPLIAÇÃO

(mesmo procedimento para provimento de cargo)

1ª ETAPA DO CONCURSO

· C.I. solicitando autorização para realização de Concurso Público, na função de Professor Assistente, constando a titulação mínima (DOUTOR), regime de trabalho, regime jurídico, disciplina objeto do concurso, motivo da solicitação. Informar ainda a aprovação da indicação da 3ª PROVA(ou outra prova), conforme consta do edital, e aprovação da lista de pontos.

· Justificativa

· Tabela onde descreve a carga-horária do docente a ser contratado.

· Quadro atual de distribuição da carga-horária

· Planilhas conforme orientação da CCD

· Programa de Ensino da disciplina objeto do concurso

· Minuta do Edital (que deverá ser encaminhada também via e-mail para STA, na ocasião da abertura do edital)

· Lista dos pontos a serem sorteados, com a bibliografia.

2ª ETAPA DO CONCURSO
(Após aprovação da Reitoria)

· C.I. solicitando abertura do edital, que deverá indicar o início de abertura das inscrições e o período.

· Caso já esteja definido pelo departamento, encaminhar nesta etapa, a programação do concurso (data e horário  da realização de cada prova).

3ª ETAPA DO CONCURSO
· C.I. propondo a Banca Examinadora, com a indicação de três docentes (titulares e suplentes), sendo 2 externos, devidamente acompanhada do Curriculum Lattes de cada membro. A Programação do Concurso, caso ainda não tenha sido encaminhada.

· Programação do Concurso (data e horário  da realização de cada prova), caso ainda não tenha sido encaminhada.

· C.I. contendo a previsão de despesas com a Banca Examinadora;

· C.I. solicitando providências com relação à recursos audiovisuais, café, água, limpeza da sala, etc.

· Pedido de viatura.

4ª ETAPA DO CONCURSO
· C.I. encaminhando o resultado do concurso, indicando o docente a ser contratado.

· Cópia da Ata do Concurso e dos Mapas de Notas.

OBS: Na ata do concurso constar o n° do RG e o nome completo dos candidatos (sem abreviar), pois estes dados são necessários para publicação no Diário Oficial).
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	PROCEDIMENTOS PARA CONCURSO  PROFESSOR SUBSTITUTO

1ª ETAPA DO CONCURSO

· C.I. solicitando autorização para realização do concurso, constando titulação mínima, regime de trabalho, regime jurídico, disciplina objeto do concurso, motivo (em substituição ao docente que se aposentou, ao docente que se encontra afastado, etc.), e data de aprovação pelo Conselho Departamental.

· Justificativa que deverá também constar: que o departamento não tem como redistribuir a carga-horária do docente (que saiu) entre os docentes que continuam na ativa (que talvez seja a especificidade da disciplina, ou a sobrecarga dos outros docentes, ou devido a criação do novo curso de graduação, etc). Caso este pedido de substituto esteja sendo feito enquanto aguarda a realização de concurso público para provimento de cargo, mencionar esta informação.

· Tabela onde descreve a carga-horária do docente a ser contratado.

· Quadro atual de distribuição da carga-horária

· Planilhas conforme orientação da CCD

· EMENTA da disciplina objeto do concurso

2ª ETAPA DO CONCURSO
(Após a aprovação da CCD)

· C.I. solicitando abertura do edital, que deverá indicar o início de abertura das inscrições e o período.

· Minuta do edital do concurso (que também deverá ser enviada via e-mail para STA, por ocasião da abertura do edital). Quando o concurso constar de disciplina profissionalizante das engenharias, haverá necessidade de exigência do CREA no Edital.

· Nesta etapa também poderá ser encaminhada a programação do concurso (data da análise do curriculum ou outra avaliação proposta)

· C.I. informando a comissão composta de três docentes, para avaliação dos candidatos, e os critérios de pontuação dos títulos, estabelecidos de acordo com as necessidades da área/disciplina

3ª ETAPA DO CONCURSO
· C.I. encaminhando o resultado do concurso, indicando o docente a ser contratado.

· Cópia da Ata do Concurso e dos Mapas de Notas

OBS: Na ata do concurso constar o n° do RG e o nome completo dos candidatos (sem abreviar), pois estes dados são necessários para publicação no Diário Oficial).
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	PROVIDÊNCIAS A SEREM TOMADAS QUANTO À TRAMITAÇÃO NA UNIDADE DOS CONCURSOS PÚBLICOS PARA PROVIMENTO DE CARGO/PREENCHIMENTO DE FUNÇÃO  DE PROFESSOR ASSISTENTE

Após a autorização dos concursos pelo Magnífico Reitor, a tramitação segue conforme relacionada abaixo:

· a DTA envia o processo para ciência do Departamento, informando sobre a autorização e a data limite para a realização do concurso: seis meses contados a partir da data do Despacho do Magnífico Reitor, data em que o concurso deverá estar HOMOLOGADO pela Congregação.

· Departamento toma ciência no processo e o devolve à DTA.

· Departamento, após definir a data da abertura das inscrições, envia documento a DTA, solicitando a publicação do Edital. Encaminha o Edital (conforme modelo de 02.10.2002/21.08.2003) e o programa do concurso, via e-mail, para adasan@feg.unesp.br .

· As inscrições ficarão abertas por um período de, no mínimo, trinta dias corridos.

· Os editais deverão ser amplamente divulgados junto aos Cursos de pós-graduação e às Universidades públicas e particulares, bem como junto à Assessoria de Imprensa da Universidade para divulgação na grande imprensa.

· Após o término das inscrições, a comissão designada pela Portaria n. 065/2002-FEG/STA, fará uma análise e emitirá um parecer sobre as inscrições dos candidatos.

· A Congregação homologará as inscrições, deferindo/indeferindo.

· Será publicada no DOE a relação das inscrições indeferidas, aguardando o prazo de 10 (dez) dias para recurso.

Quanto à Banca Examinadora: de acordo com as diretrizes aprovadas pela Congregação de 24/06/98:

· A proposta de Banca Examinadora deverá ser encaminhada após o término das inscrições, aprovada pelo Conselho Departamental, para análise da Congregação, juntamente com o curriculum lattes do CNPq / um sumário do currículo dos membros da Banca (tipo do adotado pela FAPESP) e acompanhada de justificativa do Conselho Departamental.

· Composição: 3 docentes, sendo 2, no mínimo, externo ao Campus. A proposta de Banca (membros titulares) deverá vir acompanhada dos respectivos suplentes.

· Os examinadores deverão ter titulação igual ou superior à dos candidatos inscritos.

Quanto à data da realização do concurso:

· O Departamento define a data da realização das provas do concurso, e encaminha à Direção/DTA, para publicação no Diário Oficial, as datas, o horário de início dos trabalhos e o local das provas. O edital de convocação dos candidatos deverá ser publicado no DOE com 5 (cinco) dias úteis de antecedência da data das provas, para que todos os inscritos tomem conhecimento da realização das mesmas.

· Para que haja tempo para providenciar os ofícios e a postagem da documentação aos membros da Banca (titulares e suplentes), as datas, horário, local e endereços dos membros da Banca deverão ser encaminhados com, pelo menos, 15 (quinze) dias de antecedência à DTA

Quanto às reservas de local, transporte, hospedagem, recursos audiovisuais:

· Os Departamentos deverão fazer a reserva do local para as provas e dos recursos audiovisuais necessários à realização do concurso; do transporte e da hospedagem para os membros da Banca, bem como as demais providências com relação a café, água etc. 
· A Nota Fiscal referente à  despesas com alimentação e hospedagem deverá estar em nome da Faculdade de Engenharia de Guaratinguetá.

· Caso o Examinador utilize transporte da UNESP, não haverá ressarcimento de despesas. Se utilizar meio de transporte próprio, a FE/Guaratinguetá reembolsará somente o valor das passagens, conforme modelo de recibo (Tabela DETIN). Se utilizar transporte coletivo, os canhotos das passagens deverão ser entregues na Seção de Finanças para ressarcimento, com autorização do Diretor.

Guaratinguetá, 11 de outubro de 2002.

Departamento de Física e Química

	PROCEDIMENTOS /  CONCURSO PÚBLICO

	
	I.2


	
	PROCEDIMENTOS / CONCURSO PÚBLICO

	
	I.2


	CONCURSO PÚBLICO PARA CONTRATAÇÃO DE PROFESSOR ASSISTENTE

Receber o processo de abertura de concurso público para a contratação, instruído com:

· solicitação do Departamento interessado, devidamente aprovada pelo Conselho Departamental, onde conste: regime de trabalho, titulação de Doutor, motivo da vaga (reposição/ampliação), indicação da disciplina ou conjunto de disciplinas objeto do concurso e indicação da 3º Prova;

· justificativa do Departamento quanto à necessidade da contratação;

· programa da disciplina/conjunto de disciplinas objeto da contratação;

· programa de ensino da disciplina/conjunto de disciplinas, de acordo com o Modelo 1 constante do Manual de Instruções e Normas de Graduação da Pró-Reitoria de Graduação;

· informações referentes às atividades acadêmicas dos docentes do Departamento, bem como as atribuições a serem desenvolvidas pelo docente a ser contratado, de acordo com os quadros/planilhas elaboradas pela Comissão de Contratação Docente - CCD, que fazem parte da Instrução 01/98-CCD, encaminhada por meio do Ofício Circular 38/98-RUNESP;

· informação da Área de Recursos Humanos, bem elaboração da folha informativa de acordo com o modelo encaminhado por meio do Ofício Circular 02/00-CCD, de 04/04/00;

· submeter à Congregação para manifestação;

· encaminhamento do processo pelo Diretor da Unidade à Reitoria solicitando autorização para abertura do concurso público.

Após autorização e retorno do processo da Reitoria:

· elaborar edital de abertura de inscrição;

· tomar providências para publicação no DOE e divulgação;

· encaminhar o processo à Seção de Comunicações e orientar para o recebimento proceder o recebimento das inscrições;

Após o encerramento das inscrições:

· proceder à análise da documentação apresentada na inscrição e informar quanto ao aspecto legal;

· encaminhar ao Departamento para sugerir os nomes que irão compor a Banca Examinadora, de acordo com os critérios aprovados pela Congregação da Unidade;

· submeter à Congregação para aprovação das inscrições e indicação da Banca;

· após manifestação da Congregação e aprovação, elaborar cronograma;

· elaborar edital de convocação para a prova e tomar providências para publicação no DOE;

· elaborar Ofício comunicando os membros da Banca Examinadora o dia da prova e horário, e solicitando que indique se tem algum parentesco até 3º grau;

· tomar as providências necessárias para realização das provas;

· elaborar ata constando as diversas fases do concurso que deverá ser assinada pelos membros da Banca;

· elaborar edital do resultado das provas e tomar providências para publicação no DOE;

· submeter à Congregação para homologação;

· elaborar Despacho de homologação e tomar providências para publicação no DOE;

· elaborar Edital de Convocação e tomar providências para publicação no DOE;

· controlar o prazo de validade do concurso público, se for o caso.

Fundamentação: 

· Estatuto e Regimento Geral da UNESP

· Lei Complementar 683, de 18/09/92, alterada pela Lei Complementar 932, de 08/11/2002

· Ofício Circular 02/2000-CCD, de 04/04/2000

· Resolução UNESP 36, de 14/05/97 suspensa pela Resolução Unesp 56, de 12/07/2001

· Resolução Unesp 89, de 30/07/2003

· Resolução Unesp 99, de 16/09/2003

· Ofício Circular 67/03-PRAd, de 21/08/2003 – encaminha

· Instrução 02/2003-CRH/PRAD
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	CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE CARGO DOCENTE

Mediante a liberação do cargo, a chefia do Departamento deverá solicitar autorização para realização de concurso público, indicando a 3º prova, programa e bibliografia do concurso devidamente aprovado pelo Conselho do Departamento:

· solicitar abertura de processo;

· analisar e informar;

· submeter à Congregação para aprovação da 3ª prova e programa.

Após autorização do Reitor e retorno do processo a Unidade:

· elaborar edital de abertura de inscrição;

· tomar providências para publicação no DOE e divulgação;

· encaminhar o processo a Seção de Comunicações e orientar para o recebimento das inscrições.

Após o encerramento das inscrições:

· proceder à análise da documentação apresentada na inscrição e informar quanto ao aspecto legal;

· encaminhar ao Departamento para sugerir os nomes que irão compor a Banca Examinadora, de acordo com os critérios aprovados pela Congregação da Unidade;

· submeter a Congregação para aprovação das inscrições e indicação da Banca;

· após manifestação da Congregação e aprovação, elaborar cronograma;

· elaborar edital de convocação para a prova e tomar providências para publicação no DOE;

· elaborar Ofício comunicando os membros da Banca Examinadora o dia da prova e

· horário e solicitando que indique se tem algum parentesco até 3º grau;

· tomar as providências necessárias para realização das provas;

· elaborar ata constando as diversas fases do concurso que deverá ser assinada pelos membros da banca;

· elaborar edital do resultado das provas;

· tomar providências para publicação no DOE;

· submeter a Congregação para homologação;

· elaborar Despacho de homologação e tomar providências para publicação no DOE;

· elaborar Edital de Convocação e tomar providências para publicação no DOE;

· controlar o prazo de validade do concurso público se for o caso.

Fundamentação: 

· Estatuto e Regimento Geral da Unesp

· Resolução UNESP 16, de 31/03/78

· Resolução UNESP 15, de 14/06/82

· Resolução UNESP 74, de 03/12/85

· Resolução UNESP 45, de 04/12/86

· Resolução Unesp 40, de 08/05/89

· Lei Complementar 683, de 18/09/92, alterada pela Lei Complementar 932, de 08/11/2002

· Resolução Unesp 62, de 30/11/92

· Resolução UNESP 51, de 12/09/97

· § 4º do artigo 6º do Decreto 42.224, de 16/12/97 alterado pelo Decreto 42.338, de 14/10/97

· Resolução Unesp 65, de 15/08/2000, alterada pela Resolução Unesp 81, de 27/09/2000

· Ofício Circular 35/85-S.G., de 13/06/85

· Ofício Circular 23/85-DAOCS/SG, de 12/12/85

· Ofício Circular 18/86-DAOCS/SG, de 18/06/86

· Ofício Circular 36/89-CEPE/SG, de 14/11/89

· Ofício Circular 21/95-RUNESP, de 29/06/95 - encaminha indicação 6/94-CO

· Ofício Circular 02/97-RUNESP, de 06/02/97

· Ofício Circular 17/97-RUNESP, de 14/08/97

· Ofício Circular 01/99-CEDC, de 28/09/99

· Ofício Circular 01/2001-SG, de 15/02/2001 - encaminha Informação 18/2001-AJ

· Ofício Circular 13/2001-CRH-PRAd, de 18/12/2001 – encaminha Instrução 05/2001-CRH/PRAD

· Ofício Circular 09/2002-CRH/PRAd, de 23/05/2002 - encaminha a Instrução 02/2002-CRH/PRAd

· Ofício Circular 41/2002-CRH/PRAd, de 01/08/02

· Ofício Circular 33/2002-PRAd, de 25/06/2002

· e-mail de 26/09/2002

· Ofício Circular 58/2002-PRAd, de 24/10/2002

· Resolução UNESP-6, de 17/03/2003, publicado em 18/03/2003 e republicado em 04/09/2003

· Informação 894/2003-CRH/PRAd, encaminhada via e-mail em 27/08/2003.
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	CONCURSO PÚBLICO – FUNÇÃO DOCENTE

Mediante autorização da realização do concurso público, pela autoridade competente, solicitar abertura de processo:

· Juntar cópia da autorização;

· encaminhar ao departamento para indicação da 3º prova, programa do concurso, prazo de validade e ainda, demais exigências, se for o caso;

· submeter à Congregação para aprovação da 3ª prova e programa;

· elaborar edital de abertura de inscrição;

· tomar providências para publicação no DOE e divulgação;

· encaminhar o processo à Seção de Comunicações e orientar para o recebimento das inscrições.

Após o encerramento das Inscrições:

· proceder a analise da documentação apresentada na inscrição e informar quanto ao aspecto legal;

· encaminhar ao Departamento para sugerir os nomes que irão compor a Banca Examinadora, de acordo com o critérios aprovados pela Congregação da Unidade;

· submeter à Congregação para aprovação das inscrições e indicação da Banca;

· após manifestação da Congregação e aprovação, elaborar cronograma;

· elaborar edital de convocação para a prova e tomar providências para publicação no DOE;

· elaborar Ofício comunicando os membros da Banca Examinadora o dia da prova e horário, e solicitando que indique se tem algum parentesco até 3º grau;

· tomar as providências necessárias para realização das provas;

· elaborar ata constando as diversas fases do concurso que deverá ser assinada pelos membros da Banca;

· elaborar edital do resultado das provas e tomar providências para publicação no DOE;

· submeter à Congregação para homologação;

· elaborar Despacho de homologação e tomar providências para publicação no DOE;

· elaborar Edital de Convocação e tomar providências para publicação no DOE;

· controlar o prazo de validade do concurso público, se for o caso.

Fundamentação: 

· Estatuto e Regimento Geral da UNESP

· Lei Complementar 683, de 18/09/92, alterada pela Lei Complementar 932, de 08/11/2002

· Ofício Circular CRH 34/92, de 12/11/92

· Resolução UNESP 62, de 30/11/92

· Resolução UNESP 36, de 14/05/97 suspensa pela Resolução Unesp 56, de 12/07/2001

· Ofício Circular 25/97-RUNESP, de 24/10/97 – encaminha Instrução 09/97-CRH/PRAD

· Ofício Circular 29/2001-PRAD, de 19/07/2001

· Ofício Circular 41/2002, de 01/08/2002
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	CONCURSO PÚBLICO – PROFESSOR SUBSTITUTO

Receber o processo com a solicitação do Departamento onde conste :

· justificativa da necessidade de contratação e da impossibilidade da redistribuição da carga horária do docente a ser substituído, aprovada pelo Conselho do Departamento;

· quadro demonstrativo da carga horária do Departamento;

· indicação do Conselho do Departamento de 03 docentes da área/disciplina a que se destina a função, que irão compor a Comissão incumbida de realizar o concurso público, com titulação compatível com a exigência do concurso;

· submeter à apreciação da Congregação.

A minuta do edital de abertura de inscrições será elaborada pela Comissão indicada, assessorada pela área de Recursos Humanos, observando-se os procedimentos constantes das normas de concurso público, com as seguintes adequações:

· período de inscrição que será de 07 (sete) dias corridos;

· regime jurídico que será da CLT e Legislação Complementar;

· jornada de trabalho que poderá ser de 12 ou 24 horas semanais ;

· a seleção será mediante análise curricular;

· critérios de avaliação, julgamento, classificação e desempate;

· instruir o processo com a minuta do edital de abertura de inscrições e o demonstrativo dos custos a serem despendidos;

· ofício do Diretor da Unidade Universitária/Complementar, solicitando autorização de abertura do concurso público;

· mediante autorização da realização do concurso público, elaborar o edital de abertura de inscrições, tomar providências para publicação no DOE e divulgação;

· encaminhar o processo à Seção de Comunicações e orientar para o recebimento das inscrições;

· após o término das inscrições, encaminhar os currículos à Comissão indicada, para proceder a análise dos mesmos;

· elaborar edital do resultado da Análise Curricular e tomar providências para publicação no DOE;

· submeter à Congregação para homologação;

· elaborar despacho de homologação e tomar providências para publicação no DOE;

· elaborar edital de convocação e tomar providências para publicação no DOE;

· controlar o prazo de validade do concurso público, se for o caso.

Fundamentação: 

· Resolução Unesp 6, de 26/02/2002, alterada pela Resolução Unesp 97, de 18/12/2002

· Portaria Unesp 77, de 26/02/2002

· Ofício Circular 03/2002-CRH/PRAd, de 27/02/2002 – encaminha Instrução CRH/PRAd 01/2002

· Ofício Circular 15/03-PRAd, de 25/02/2003
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	unesp                UNIVERSIDADE ESTADUAL PAULISTA

CAMPUS DE GUARATINGUETÁ 

                                      FACULDADE DE ENGENHARIA

Guaratinguetá, ____de ________ de _______.

C.I. Nº _______

De:
       _________________________________

                      Chefe do Departamento de _________

Para: 
      ________________________
                     Diretor da FEG/UNESP

Assunto: Solicitação de Concurso Público para contratação de Professor Substituto.


        Solicito autorização para abertura de Concurso Público, visando a contratação de um Professor Substituto, em RDIDP/RTP/RTC, com titulação mínima de Doutor (1), no regime jurídico da CLT, na disciplina (2)_______________, em substituição ao Prof. _____________________, que solicitou demissão (3) em _______________ .

                               Informo que a presente solicitação foi aprovada pelo Conselho Departamental em reunião realizada em ___/___/____.

Atenciosamente,

Prof. Dr. ________________

Chefe do Departamento de _____________

(1) Titulação mínima:

        graduado em____ (Engenharia Mecânica, Licenciado em Matemática, Licenciado em Física)

        titulação mínima de Mestre

 titulação mínima de Doutor  

(2) na disciplina______________ 

       no conjunto de disciplinas _______________

(3) que solicitou demissão / que aposentou  / afastado por motivo de saúde  / que está afastado para desenvolver  ou atuar como__________   /  outros.
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	     unesp                UNIVERSIDADE ESTADUAL PAULISTA

CAMPUS DE GUARATINGUETÁ 

                                      FACULDADE DE ENGENHARIA

Guaratinguetá, ____de ________ de _______.

C.I. Nº _______
De:
        _________________________________

                      Chefe do Departamento de _________

Para: 
        ________________________
                     Diretor da FEG/UNESP

Assunto:
Solicitação de Concurso Público para contratação de Professor Assistente, em reposição da vaga do Prof. _____________________, que solicitou demissão em ________.


        Solicito autorização para abertura de Concurso Público para preenchimento de ____ função de Professor Assistente, no regime jurídico da CLT, em reposição a vaga do Prof. Dr. _______________________, que solicitou demissão em _________ .

                               O Concurso deverá ser aberto no regime de trabalho RDIDP, com titulação mínima de Doutor, na disciplina ___________________.

                               Informo que o Conselho Departamental, em reunião realizada em ___/___/______, aprovou a presente solicitação de abertura de concurso, bem como e a lista de pontos proposta, encaminhada em anexo e a indicação de que a 3ª prova seja ___________________, 

Atenciosamente,

Prof. Dr. ________________

Chefe do Departamento de _____________
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	    unesp                UNIVERSIDADE ESTADUAL PAULISTA

CAMPUS DE GUARATINGUETÁ 

                                      FACULDADE DE ENGENHARIA

PROGRAMA DE CONCURSO PARA PREENCHIMENTO DE 01 (UMA) FUNÇÃO DOCENTE NA DISCIPLINA COMPUTAÇÃO E CÁLCULO NUMÉRICO

I- PROGRAMA DO CONCURSO

1. Conceitos Fundamentais e Algoritmos

2. Conceitos Básicos de Programação

3. Estruturas de Controle

4. Estruturas de Dados

5. Programação Modular

6. Arquivos

7. Aritmética Computacional

8. Soluções de Equações Não Lineares

9. Soluções de Sistemas de Equações Lineares

10. Interpolação Polinomial

11. Método dos Mínimos Quadrados

12. Integração Numérica

13. Resolução Numérica de Equações Diferenciais Ordinárias

II- BIBLIOGRAFIA

· ALBUQUERQUE, F.  Programando em Linguagem C, C++ e Turbo C++. Rio de Janeiro, RJ, Berkeley Brasil, 1991.

· BARROSO, L.C. et al.  Cálculo Numérico (com Aplicações). Editora Harbra Ltda,  1987, 2ª edição.

· CEREDA, R.L.D. & MALDONATO, J.P.C. – Introdução ao Fortran-77 para Microcomputadores. São Paulo, SP, McGraw-Hill Ltda, 1987.

· CHAPRA, S.C., CANALE, R.P.  Numerical Methods for Engineers with Personal Computer Applications. McGraw-Hill International Editions, 1985.

· CLAUDIO, D. M.; MARINS, J. M.  Cálculo Numérico Computacional - Teoria e Prática. São Paulo, SP, Atlas, 1994.

· FARRER, H. e outros – Fortran Estruturado. Rio de Janeiro, RJ, Editôra Guanabara KOOGAN S. A., 1992

· FARRER, H. e outros. Algoritmos Estruturados. Rio de Janeiro, RJ, LTC, 1989.

· FARRER, H e outros. Pascal Estruturado. Rio de Janeiro, Guanabara Dois S. A, 1985

· FORBELLONE, A.L.V. Lógica de Programação – A Construção de Algoritmos e Estrutura de Dados. São Paulo, SP, Makron Books, 1993.

· HEHL, M.E.  Linguagem de Programação Estruturada Fortran-77. McGraw-Hill Ltda, 1987.

· JAMSA, K., KLANDER, L. Programando em C/C++. São Paulo, SP, Makron Books, 1999.

· KERNIGHAN, B.W., RITCHIE, D.M.  C - A Linguagem de Programação. Rio de Janeiro, RJ, Campus, 1995.

· MANZA, J. A.N.G., OLIVEIRA, J.F.  Algoritmos: Lógica para Desenvolvimento de Programação. São Paulo, SP, Editôra Érica Ltda, 1996.

· RAMSDEN, S.; LIN, F. Fortran 90 A Conversion Course for Fortran 77 Programmers. Manchester Computing Centre, University of Manchester, 1995.

· RUGGIERO, G.A.M.  Cálculo Numérico: Aspectos Teóricos e Computacionais. São Paulo, SP, McGraw-Hill, 1988.

· SCHMITZ, E. A ; TELES, A A S.  Pascal e Técnicas de Programação. Rio de Janeiro, LTC, 1988.

· TENENBAUM, A.M.; LANGSAM, Y.; AUGESTEIN, M.J. Estruturas de Dados Usando C. São Paulo, SP, Makron Books, 1995.

Guaratinguetá, 20 de Abril de 2004.

Prof. Dr. Rodolpho Vilhena de Moraes

- Vice-Chefe do DMA, em exercício -
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	    unesp                UNIVERSIDADE ESTADUAL PAULISTA

CAMPUS DE GUARATINGUETÁ 

                                      FACULDADE DE ENGENHARIA

Guaratinguetá, 13 de Abril de 2005.

C.I. N.º 037/2005-FEG/DMA

DE
  : Profª. Drª. CASSILDA MARIA RIBEIRO

                  Chefe do DMA

PARA     :  Srª. ADA SANSEVERO DOS SANTOS


     Diretora da Divisão Técnica Acadêmica

Ref.: Solicitação de Abertura de Edital para Concurso Público (Processo nº. 522/01-FEG)


          Tendo em vista o Despacho nº 295/05-RUNESP, bem como a Portaria nº 030/2005-FEG/STA, solicito providências para abertura de Edital de Concurso Público para preenchimento de uma função de Professor Assistente, em RDIDP, no regime jurídico CLT, no conjunto de disciplinas Cálculo Diferencial e Integral I e II e Fundamentos de Análise Matemática, junto ao Departamento de Matemática, por 60 (sessenta) dias.


           Informo, ainda, que o Conselho Departamental, em sua reunião realizada em 06/04/2005, sessão ordinária, aprovou que a 3ª prova de que trata o item 3 do parágrafo 2º do artigo 82 do Estatuto da UNESP, será “Entrevista Técnica”, bem como o Programa do Concurso, encaminhado em anexo.

                        Sendo o que se apresenta para o momento, aproveito-me da oportunidade para apresentar protestos de consideração.

Atenciosamente,

_______________________________

Profª. Drª. Cassilda Maria Ribeiro

- Chefe do DMA -
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CAMPUS DE GUARATINGUETÁ
FACULDADE DE ENGENHARIA

EDITAL nº 061/2005 - FEG/STA
Acham-se abertas, nos termos do Despacho nº 297/2005-RUNESP de 18/03/2005, publicado em 19/03/2005 e com base no Estatuto e Regimento Geral da Universidade Estadual Paulista "Julio de Mesquita Filho", bem como na legislação em vigor, as inscrições ao concurso público de Títulos e Provas para preenchimento de uma função de Professor Assistente, em Regime de Dedicação Integral à Docência e à Pesquisa - RDIDP, sob o regime jurídico da CLT e legislação complementar, na disciplina de COMPUTAÇÃO E CÁLCULO NUMÉRICO junto ao Departamento de Matemática da Faculdade de Engenharia do Campus de Guaratinguetá.
O concurso destina-se ao preenchimento da função de Professor Assistente, por tempo indeterminado e até que seja provido o cargo de Professor Assistente na disciplina objeto deste concurso.
1. DA REMUNERAÇÃO 
O salário correspondente à função de Professor Assistente-Doutor, referência MS-3 corresponde a R$ 5113,00 e Livre-Docente, referência MS-5 corresponde a R$ 6095,96.
2. DAS INSCRIÇÕES
2.1. As inscrições serão recebidas, em dias úteis, por um período de 60 (sessenta) dias corridos, contados a partir da publicação deste edital no Diário Oficial do Estado de São Paulo - DOE, de segunda a sexta, das 8:30 às 11:30 horas e das 14 às 17 horas, na Seção de Comunicações, à Avenida Dr. Ariberto Pereira da Cunha, 333 - Guaratinguetá - SP.
3. DAS CONDIÇÕES PARA INSCRIÇÃO
3.1. Poderão inscrever-se graduados em curso superior, na área de ciências exatas, que tenham, no mínimo, título de Doutor. A qualificação necessária à inscrição para o concurso será demonstrada por estudos, em nível de graduação ou de pós-graduação, na área do conhecimento à qual se integra a disciplina ou conjunto de disciplinas objeto do concurso.
3.2. O candidato estrangeiro poderá inscrever-se no concurso público com cédula de identidade com visto temporário, entretanto, por ocasião da contratação, será exigida a cédula de identidade com visto permanente ou, no mínimo, o visto temporário "item V", com prazo de validade compatível. Será exigido do candidato, no prazo de 30 dias, a apresentação do protocolo do pedido de transformação do visto temporário em permanente, sob pena de ser declarada a insubsistência da inscrição e de todos os atos decorrentes do concurso público.
4. DOCUMENTOS NECESSÁRIOS PARA A INSCRIÇÃO
4.1. Requerimento a ser preenchido no local de inscrições, dirigido ao Diretor da Unidade, indicando nome completo, número da cédula de identidade, idade, filiação, naturalidade, estado civil, residência, profissão.
4.2. original e cópia dos seguintes documentos:
4.2.1. cédula de identidade ou protocolo de solicitação;
4.2.2. quando do sexo masculino, comprovante de estar em dia com as obrigações militares;
4.2.3. comprovante de estar em dia com as obrigações eleitorais;
4.2.4. comprovante de ser graduado em curso superior, bem como de ser portador, no mínimo, do título de Doutor.
4.3. Os candidatos deverão apresentar, ainda, comprovante de recolhimento da taxa de inscrição, efetuado através de depósito bancário junto ao Banespa - Agência 0053 - Guaratinguetá, c/c 43-000025-6, no valor de R$ 49,00;
4.4. Memorial circunstanciado das atividades realizadas, em 06 (seis) vias, sendo uma delas devidamente comprovada, no qual sejam indicados os trabalhos publicados e todas as demais informações que permitam cabal avaliação do mérito do candidato;
OBS.: O candidato estrangeiro fica dispensado das exigências contidas nos subitens 4.2.2. e 4.2.3.
4.5. Curriculum Lattes, em 6 (seis) vias;
4.6. Declarações a serem preenchidas e assinadas no local de inscrições:
4.6.1. de que o candidato se compromete a apresentar ao Departamento o Plano Global de Atividades relativo ao regime de Dedicação Integral à Docência e à Pesquisa - RDIDP, devidamente protocolado, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data de seu exercício, caso seja contratado na função em concurso;
4.6.2. de que o candidato tem conhecimento da legislação em vigor na UNESP, sobre regimes especiais de trabalho docente (RDIDP);
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	4.7. Projeto de Pesquisa em 6 (seis) vias, em área de interesse do Departamento de acordo com o item 6.3 deste Edital;
4.8. No caso de inscrição por procuração (com firma reconhecida), devem ser apresentados os documentos de mandato, de identidade do procurador e aqueles relacionados nos itens 4.1. ao 4.4.
4.9. Não serão recebidas inscrições por via postal ou Internet.
5. DO DEFERIMENTO E INDEFERIMENTO DE INSCRIÇÕES
5.1. Será publicada, no DOE, a relação dos candidatos que tiveram suas inscrições indeferidas, por não se enquadrarem nas exigências estabelecidas no presente edital.
5.2. O candidato poderá requerer ao Diretor da Unidade Universitária, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da publicação a que se refere o item anterior, reconsideração quanto ao indeferimento de sua inscrição.
6. DAS PROVAS E DOS TÍTULOS
6.1. Os títulos obtidos fora da UNESP, serão admitidos para fins de inscrição no concurso, devendo, contudo, ser reconhecida sua equivalência aos títulos conferidos pela Câmara Central de Pós-Graduação e Pesquisa-CCPG, salvo os de Mestre e de Doutor obtidos em cursos de pós-graduação credenciados regularmente. Caso não seja reconhecida a equivalência dos títulos, a contratação do candidato ficará prejudicada.
6.2. O reconhecimento da equivalência do título pela CCPG é condição obrigatória para a permanência do docente na função.
6.3. O concurso para a função de Professor Assistente constará de:
- prova de títulos (julgamento do memorial, quando serão analisadas as atividades de formação didática e científica, com maior relevância para as atividades relacionadas com o conjunto de disciplinas em concurso);
- prova didática (constará de aula teórica em nível de graduação, com duração de no mínimo 40 minutos e no máximo de 60 minutos, sobre tema a ser sorteado, pelo próprio candidato, com 24 horas de antecedência);
- Argüição sobre um Projeto de Pesquisa na área de Computação e Pesquisa Operacional, que deverá ser entregue no ato da inscrição (o projeto de pesquisa será avaliado segundo sua qualidade e exeqüibilidade pelo candidato. O candidato fará uma apresentação oral do projeto de pesquisa entregue no ato de inscrição com duração máxima de 30 (trinta) minutos. A duração da argüição não excederá a 15 (quinze) minutos por examinador).
6.4. O programa do concurso será entregue ao candidato no ato da inscrição;
6.5. As provas terão os seguintes pesos:
títulos - peso 2
didática - peso 1
argüição sobre Projeto de Pesquisa - peso 1
7. DA HABILITAÇÃO, CLASSIFICAÇÃO E DESEMPATE
7.1. Serão considerados aprovados os candidatos que obtiverem média igual ou superior a 07 (sete), por pelo menos 02 (dois) membros da banca examinadora;
7.2. Cada examinador indicará os candidatos segundo as notas atribuídas;
7.3. a ordem de classificação dos candidatos será estabelecida em razão do maior número de indicações por parte dos membros da banca examinadora;
7.4. Em caso de empate nas indicações, a classificação será feita pela média geral dos candidatos empatados. 
7.5. Persistindo o empate, terá preferência pela indicação o candidato que:
tenha obtido a maior média geral na prova de títulos;
tenha obtido a maior média geral na prova didática; e
tenha obtido a maior média geral na argüição sobre Projeto de Pesquisa 
8. DA CONTRATAÇÃO
8.1. O candidato contratado ingressará, inicialmente, em regime de 40 (quarenta) horas semanais de trabalho, assim permanecendo até que seu Plano Global de Atividades, relativo ao Regime de Dedicação Integral à Docência e à Pesquisa - RDIDP, seja analisado pelos órgãos competentes da UNESP e baixado ato que permita, seu ingresso nesse regime, em estágio probatório.
9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
9.1. Caberá recurso à Congregação da Unidade, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data de divulgação do resultado final do concurso. A Congregação terá o prazo de 10 (dez) dias úteis para responder o recurso, a contar da data do seu protocolo.
9.2. O prazo de validade deste concurso será de 06 (seis) meses, podendo ser prorrogado uma única vez, por igual período a critério da administração, conforme os termos do Ofício Circular 17/97-RUNESP.
9.3. O candidato contratado deverá prestar serviços dentro do horário estabelecido pela Administração.
9.4. A permanência do candidato contratado ficará condicionada ao reconhecimento da equivalência do título pela CCPG, quando o mesmo tenha sido obtido em curso não credenciado.
9.5. Implicará na rescisão do contrato do servidor:
9.5.1. a não apresentação do Plano Global de Atividades no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, devidamente protocolado, a contar da data de seu exercício na função; 
9.5.2. em caso de não haver parecer favorável à aplicação do regime especial de trabalho docente ao interessado;
9.5.3. o não reconhecimento da equivalência do título pela CCPG;
9.5.4. quando do provimento do cargo de Professor Assistente na disciplina/conjunto de disciplinas objeto da contratação.
9.5.4.1. se o classificado em 1º lugar no concurso público para provimento do cargo não for o candidato contratado, caberá à Administração providenciar, unilateralmente, a rescisão contratual, com o pagamento das verbas rescisórias devidas.
9.5.4.2. em sendo o candidato contratado o 1º classificado no concurso público e havendo interesse, por parte dele, em prover o cargo, cabe-lhe a apresentação do pedido de rescisão contratual.
9.6. A inscrição implicará no conhecimento deste Edital e no compromisso de aceitação das condições do concurso, aqui estabelecidas, bem como das normas que regem a aplicação de regimes especiais de trabalho docente (RDIDP) na UNESP, cujos textos encontram-se à disposição do candidato, no ato da inscrição. 
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	unesp              UNIVERSIDADE ESTADUAL PAULISTA

CAMPUS DE GUARATINGUETÁ 

                                      FACULDADE DE ENGENHARIA

Guaratinguetá, 21 de junho de 2005.

C.I. N.º 062/2005-FEG/DMA

DE
  : Profª. Drª. CASSILDA MARIA RIBEIRO

    
    Chefe do DMA

PARA :     Srª. ADA SANSEVERO DOS SANTOS


    Diretora da Divisão Técnica Acadêmica

Ref.: Banca Examinadora de Concurso Público.

Encaminho a composição da Banca Examinadora para o concurso público de Títulos e Provas para preenchimento de uma função de Professor Assistente, em Regime de Dedicação Integral à Docência e à Pesquisa - RDIDP, sob o regime jurídico da CLT e legislação complementar, na disciplina de COMPUTAÇÃO E CÁLCULO NUMÉRICO junto ao Departamento de Matemática (EDITAL nº 061/2005 - FEG/STA):

Membros Titulares:

1. Lucio Tunes dos Santos – DMA/IMECC/UNICAMP 

2. Marcius Fabius Henriques de Carvalho - CENPRA 

3. Galeno José de Sena – DMA/FEG/UNESP

Membros Suplentes: 

1. Roseli Aparecida Francelin Romero – SCE/ICMC/USP 

2. Akebo Yamakami – DT/FEEC/UNICAMP 

3. Júlio Santana Antunes – DMA/FEG/UNESP

 


Informo, ainda, que o respectivo concurso será realizado nos dias 14 e 15 de julho de 2005.

Sendo o que se apresenta para o momento, aproveito-me da oportunidade para apresentar protestos de consideração.

Atenciosamente,

__________________________________

Profª. Drª. Cassilda Maria Ribeiro

Chefe do DMA
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                                      FACULDADE DE ENGENHARIA


	MODELOS / CONCURSO PÚBLICO

	
	I.3


	unesp                UNIVERSIDADE ESTADUAL PAULISTA

CAMPUS DE GUARATINGUETÁ 

                                      FACULDADE DE ENGENHARIA

Guaratinguetá, 08 de Julho de 2005.

C.I. N.º 069/2005-FEG/DMA

DE
  : Profª. Drª. CASSILDA MARIA RIBEIRO

                  Chefe do DMA

PARA     :  Sr. JEFERSON DOS SANTOS

                  Diretor de Serviços

Ref.: Providências para Concurso Público para preenchimento de função docente.

 
 
Informo Vossa Senhoria que nos dias 14 e 15/07/2005 será realizado Concurso Público para preenchimento de uma função docente na disciplina Computação e Cálculo Numérico, em RDIDP, sob o regime jurídico da CLT e Legislação complementar, junto a este Departamento, na sala 8 do Bloco VI.

                            Solicito providências quanto à limpeza da sala, colocação de toalha, água e café, disponibilização de caneta para quadro branco, instalação de retroprojetor e projetor multimídia conectado em microcomputador.



Encaminho, em anexo, a programação do referido Concurso.

Relaciono, a seguir, membros da Banca Examinadora:

· Lucio Tunes dos Santos – DMA/IMECC/UNICAMP 

· Marcius Fabius Henriques de Carvalho - CENPRA 

· Galeno José de Sena – DMA/FEG/UNESP



Sem mais para o momento, subscrevo-me.

Atenciosamente,

__________________________________

Profª. Drª. Cassilda Maria Ribeiro

Chefe do DMA
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Recebi da UNESP - Faculdade de Engenharia  Campus de Guaratinguetá, a importância de R$ 173,40 (cento e setenta e três reais, quarenta centavos), referentes a despesas com  transporte no percurso de 510 quilômetros,  de  São José dos Campos a Guaratinguetá,  ida e volta por 03 dias (170 km por dia), conforme tarifa-quilometragem estabelecida pela  Portaria UNESP 190  de 30/04/2003 (R$ 0,34), devido a minha participação na Banca Examinadora do Concurso Público para obtenção de título de Livre Docente nas disciplinas de Desenho Técnico e Elementos de Máquinas, a ser realizada no período de 08 a 10/06/05.
Guaratinguetá,           de  junho de 2005.

-------------------------------------------------------

Prof.Dr. CARLOS MOURA NETO

                                                             R.G. 

                                                            Cheque nº
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	Para solicitação de abertura de Concurso Público para obtenção do título de Livre-Docente,

anexar Quadro constante da página 59.
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INSTRUÇÃO   Nº   02 – CRH/PRAd,    DE   23    DE  MAIO  DE    2002.


Altera a Instrução nº 05-CRH/PRAd, de 17 de dezembro de 2001, que dispõe sobre procedimentos para a realização de concurso público de Provas e Títulos para cargo de Professor Assistente.





O dispositivos adiante enumerados, da Instrução nº 05 – CRH/PRAd, de 17 de dezembro de 2001, recebem nova redação e inclusão, conforme discriminado abaixo, produzindo seus efeitos a partir da data de sua expedição:





Instrução nº 05/2001-CRH-PRAd, de 17.12.2001�



Instrução nº 02/2002-CRH/PRAd, de 23.05.2002�
�
III. DO EDITAL DE ABERTURA DE CONCURSO


2. O concurso público será de Provas e títulos, devendo o edital especificar:


período de inscrições (no mínimo 30 dias contados da data da publicação do edital no DOE);


h) exigências para inscrição:


possuir cédula de identidade.


...


...


- possuir, no mínimo, o título de Mestre obtido na UNESP, USP, UNICAMP ou pela UNESP declarado equivalente e 03 (três) anos de experiência de magistério em nível superior;


...


(outras exigências, quanto à formação e à experiência, desde que diretamente relacionadas com a função em concurso);


Critérios de julgamento da(s) prova(s) e dos títulos, ...


...


- permanecendo candidatos empatados, deverão ser considerados os seguintes critérios de desempate:�
III. DO EDITAL DE ABERTURA DE CONCURSO


2. O concurso público será de Provas e títulos, devendo o edital especificar:


período de inscrições (no mínimo 30 dias corridos, contados da data da publicação do edital no DOE);


exigências para inscrição:


-possuir cédula de identidade ou cédula de identidade permanente, no caso de estrangeiro: (vide nota)


...


- possuir, no mínimo, o título de Mestre e 03 (três) anos de exercício docente no ensino superior (art. 111 – Regimento Geral da UNESP);





... - (outras exigências, quanto à formação e à experiência, desde que diretamente relacionadas com o cargo em concurso);


Critérios de julgamento da(s) prova(s) e dos títulos, ...


...


permanecendo candidatos empatados, deverão ser considerados, sucessivamente, os seguintes critérios de desempate:�
�
IV – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS


Das Inscrições


...


- cédula de identidade ou protocolo de solicitação ou cédula de identidade de estrangeiro com visto permanente, no caso de estrangeiro;


- comprovante de recolhimento da taxa de inscrição, pagável junto à Seção de Comunicações, no valor de ...


- comprovação de ser graduado em curso superior há pelo menos 05 (cinco) anos, bem como de ser portador, no mínimo, do título de Mestre e 03 (três) anos de experiência de magistério em nível superior.





NOTA: candidato estrangeiro:


I. será permitido inscrever-se no concurso público com cédula de identidade com visto temporário, entretanto, deverá ser alertado que por ocasião da nomeação, o prazo de validade do visto deverá estar compatível. Neste caso deverá ser exigido do docente, no prazo de 15, 20 ou 30 dias, a critério da Administração da Unidade, a apresentação do protocolo do pedido de transformação do visto temporário em permanente, sob pena de ser declarada a insubsistência do ato de nomeação.





II. fica dispensado da apresentação dos seguintes documentos:


- prova de quitação com o serviço militar para candidatos do sexo masculino;


- título de eleitor;





Cabe à Área de Recursos Humanos da Unidade, a responsabilidade pelo controle da regularidade da situação funcional do interessado.





2. Do deferimento e indeferimento das inscrições (art. 106 do Regimento Geral da UNESP)


...


2.3. à Congregação cabe manifestar-se sobre eventuais pedidos de reconsideração, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data do protocolo do documento do interessado, que não deverá ultrapassar 05 (cinco) dias úteis contados a partir da publicação no DOE.


...


5. Do recurso:


Caberá recurso à Congregação, sob os aspectos legal e formal, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data de divulgação do resultado final do concurso.


A Congregação terá o prazo de 10 (dez) dias úteis para responder o recurso impetrado, a contar da data do protocolo do recurso. Poderá o Diretor responder o recurso protocolado “ad referendum’ da Congregação.


�
V – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS


Das Inscrições


1.1.1. ...


- cédula de identidade ou protocolo de solicitação ou cédula de identidade de estrangeiro com visto permanente, no caso de estrangeiro; (vide nota alinea “a”)


- comprovante de recolhimento da taxa de inscrição, a ser efetuado junto à Seção de Finanças, no valor de ...


- comprovação de ser graduado em curso superior há pelo menos 05 (cinco) anos, bem como de ser portador, no mínimo, do título de Mestre e 03 (três) anos de exercício docente no ensino superior.





NOTA: candidato estrangeiro:


a) será permitido inscrever-se no concurso público com cédula de identidade com visto temporário, entretanto, deverá ser alertado que por ocasião da nomeação, será exigida a cédula de identidade com visto permanente ou, no mínimo, o visto temporário “itemV”, com prazo de validade compatível. Neste caso deverá ser exigido do docente, no prazo de 15, 20 ou 30 dias, a critério da Administração da Unidade, a apresentação do protocolo do pedido de transformação do visto temporário em permanente, sob pena de ser declarada a insubsistência da inscrição e de todos os atos decorrentes do concurso público.





b) fica dispensado da apresentação dos comprovantes de quitação com a justiça eleitoral, bem como com o serviço militar, se do sexo masculino;





c) a permanência do estrangeiro no quadro docente da Universidade fica condicionada à apresentação de cédula de identidade com visto permanente;


d) cabe à Área de Recursos Humanos da Unidade, a responsabilidade pelo controle da regularidade da situação funcional do interessado.





2. Do deferimento e indeferimento das inscrições (art. 106 do Regimento Geral da UNESP)





2.3. Cabe à Direção da Unidade decidir sobre eventuais pedidos de reconsideração, no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, contados a partir da data do protocolo do documento do interessado, que não deverá ultrapassar 10 (dez) dias corridos contados a partir da publicação no DOE.


...


5. Do recurso:


Caberá recurso à Congregação, sob os aspectos legal e formal, no prazo de 10 (dez) dias corridos, contados da data de divulgação do resultado final do concurso.


A Congregação terá o prazo de 10 (dez) dias corridos para responder o recurso impetrado, a contar da data do protocolo do recurso. Poderá o Diretor decidir o recurso protocolado “ad referendum’ da Congregação.�
�












V. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS





Antes de encerrar o prazo previsto para o recebimento de inscrições, que será de, no mínimo, 30 dias contados a partir da data da publicação do Edital no DOE e constatada a inexistência de candidatos ou um número pequeno de inscrições e, a critério da Unidade, poderá ser procedida a prorrogação do prazo de inscrições, no mínimo por mais 15 (quinze) dias, tornando pública, via DOE e demais veículos de comunicação, anteriormente utilizados, em continuidade ao prazo anteriormente fixado. O ato de prorrogação a ser publicado no DOE deverá ser expedido pela Direção da Unidade.





3. Os Títulos obtidos fora da UNESP serão admitidos para fins de inscrição no concurso, devendo, contudo, ser reconhecida sua equivalência aos títulos conferidos pelo CEPE, salvo os de Mestre e de Doutor obtidos em cursos de Pós-Graduação credenciados regularmente. Caso não seja reconhecida a equivalência dos títulos, a nomeação do candidato ficará prejudicada. �






V. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS





Antes de encerrar o prazo previsto para o recebimento de inscrições, que será de, no mínimo, 30 dias corridos, contados a partir da data da publicação do Edital no DOE e constatada a inexistência de candidatos ou um número pequeno de inscrições e, a critério da Unidade, poderá ser procedida a prorrogação do prazo de inscrições, no mínimo por mais 15 (quinze) dias corridos, tornando pública, via DOE e demais veículos de comunicação, anteriormente utilizados, em continuidade ao prazo anteriormente fixado. O ato de prorrogação a ser publicado no DOE deverá ser expedido pela Direção da Unidade.


3. Os Títulos obtidos fora da UNESP serão admitidos para fins de inscrição no concurso, quando expedidos em cursos de Pós-Graduação, cujos programas foram recomendados pela CAPES e reconhecidos pelo MEC.














4. Os Títulos obtidos no exterior serão considerados para fins de inscrição no concurso, devendo, contudo, ser reconhecida sua equivalência aos títulos conferidos pela UNESP.





5. Quando os prazos previstos para inscrição e/ou recurso terminarem em sábado, domingo, feriado ou dia em que não houver expediente ou, o expediente for encerrado antes da hora normal, estes ficarão automaticamente prorrogados até o primeiro dia útil subseqüente


�
�
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                        “JÚLIO DE MESQUITA FILHO”


PRÓ-REITORIA DE ADMINISTRAÇÃO
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CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE CARGOS DE 


PROFESSOR ASSISTENTE E TITULAR





PROCEDIMENTOS








A Direção da Faculdade ou o Chefe do Departamento deverá abrir a sessão, desejando “boas vindas” aos senhores membros da Banca Examinadora e “sucesso” ao candidato.


A Banca Examinadora deverá preliminarmente indicar um Presidente e Secretário. (OBS: A ata do concurso é lavrada por funcionário da Divisão Técnica Acadêmica)


A partir do Programa aprovado pelo CEPE, conforme o disposto no processo do concurso, a Banca Examinadora deverá proceder ao sorteio da Prova Didática.


A Prova Didática será pública e o candidato terá 24 horas de antecedência para realizá-la.


O concurso normalmente ocorre em dois dias, a saber:





Primeiro dia�
sorteio do ponto para a Prova Didática


Realização do Julgamento do Memorial�
�
Segundo dia�
apresentação da Prova Didática


Arguição do Memorial


Lançamento das Notas no Quadro de Notas e Término da ATA


Leitura da Ata e assinaturas dos senhores membros da Banca.�
�
As notas deverão ser atribuídas em cédulas próprias, por modalidade de Prova, inseridas em envelopes lacrados e em Sessão Secreta da Banca Examinadora.





(A Banca Examinadora é soberana nas decisões relativas aos procedimentos, observadas a legislação vigente)





Caberá ao Departamento a divulgação do concurso no Campus; providenciar com a Seção de Finanças o ressarcimento de despesas com alimentação, viagem e acomodação dos senhores membros da Banca Examinadora (OBS: atentar para os procedimentos administrativos encaminhados pela DTAD sobre o referido assunto);


A Divisão Técnica Acadêmica deverá acompanhar o concurso, elaborar Ata, providenciar ofícios de agradecimentos aos senhores membros da Banca Examinadora; incluir o assunto em pauta, para a homologação do resultado, publicar o resultado e classificação do candidato no DOE, publicar homologação do concurso, após Ter sido submetido à Congregação; encaminhar processo à Seção de Recursos Humanos, visando o provimento do cargo do candidato aprovado.
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JUSTIFICATIVA PARA CONTRATAÇÃO DE PROFESSOR SUBSTITUTO











Na justificativa deve também constar:


que o departamento não tem como redistribuir a carga-horária do docente (que saiu), entre os que continuam na ativa (que talvez seja a especificidade da disciplina, ou a sobrecarga dos outros docentes, ou devido a criação do novo curso de graduação, etc.).


caso o pedido de contratação de substituto seja enquanto aguarda a autorização para realização de concurso público para provimento de cargo, mencionar esta informação.


Tabela onde descreve a carga-horária do docente a ser contratado.





Exemplo:





DOCENTE�
DISCIPLINA


�
Anual/Semest


Obrig/Optativa�
Carga


Horária semanal�
Turmas�
Carga-Horária Total do Docente�
�
Prof. Substituto�
Física Geral I








Física Geral I











Física Estatítica











Eletrônica





�
Anual – OBRIG








Anual-OBRIG











1° Semestre/OPT











2° Semestre/OPT�
4-0








4-0











2-0











2-1�
141-M








142-M/111-P











611-LF











611-E�
4








4











2











3�
�






CARGA-HORÁRIA TOTAL DO DOCENTE............................................13


�
�
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Justificativa para abertura de concurso público para  preenchimento de uma função de Professor Assistente, para o Departamento de Matemática/FEG/UNESP, em virtude da aposentadoria de docente 


(Portaria do Diretor, de 21-11-2003)





 Guaratinguetá,  20 de Abril de 2004





	O Departamento de Matemática (DMA) da Faculdade de Engenharia de Guaratinguetá – UNESP, conta com 15 (quinze) docentes, todos contratados em RDIDP e possuidores do título de Doutor. O Departamento de Matemática tem ainda em seu quadro de docentes quatro professores voluntários, que estão eventualmente ministrando aulas.


Ao Campus de Guaratinguetá estão vinculados atualmente 7 (sete) cursos de graduação nas modalidades de Engenharias Mecânica (diurno e noturno), Elétrica, Civil, Produção Mecânica e dos Materiais, e Licenciaturas em Matemática e Física; nos quais o DMA atua durante os dois primeiros anos dos cursos básicos através do oferecimento de disciplinas obrigatórias, oferecendo também disciplinas optativas.


Nos cursos de pós-graduação em Engenharia Mecânica e de Física, o DMA participa ministrando aulas na área de Transmissão e Conversão de Energia bem como na área de Física. Conta-se, ainda, com a participação de docentes do DMA no Curso de Especialização em Informática Empresarial.


No dia 21 de novembro de 2003, foi publicado, no Diário Oficial, a Portaria do Diretor do Campus de Guaratinguetá aposentando a Profª. Drª. Maria de Fátima de Castro Lacaz Santos, RG 6.297.662, regime jurídico estatutário, em RDIDP (Regime de Dedicação Integral à Docência e a Pesquisa), lotada no Departamento de Matemática desta Faculdade.


	Do exposto acima, venho solicitar a abertura de concurso público para preenchimento de uma função de professor, com título de DOUTOR, em RDIDP, na disciplina Computação e Cálculo Numérico.


	


Observações:


I.       Os professores do Departamento de Matemática estão divididos em duas áreas de atuação: Matemática e Computação. Os professores que atuam na área de computação, na qual atuava a Profª. Drª. Maria de Fátima de Castro Lacaz Santos, atualmente são em número de quatro (4) docentes, que lecionam as seguintes disciplinas na graduação:





Discipl.�
C.N.�
P.C�
I.C.C�
TOTAL�
�
Curso MATEM�



60�



60�



60�



180 horas/ano�
�



Curso�
 E. M.�
 E. M. N.�
E. C.�
E. E�
FIS.�
�
Discipl.�
221�
222�
221�
221�
221�
331�
�
C.C.N�
60�
60�
60�
60�
90�
60�
�
L.C.C.N�
120�
120�
60�
120�
60�
60�
�
TOTAL�
�
930 horas/ano�
�



Discipl.�
UNIFICADO�
ESP�
E.M.N.�
TOTAL�
�
MAC�
10 turmas * 30 = 300�
30�
2 turmas * 30 = 60�
390 horas/ano�
�



Curso�
I.C.�
L.P.�
�
FIS.�
60�
0�
�
E. PR. M.�
0�
60�
�
TOTAL�
�
120 horas/ano�
�



Carga horária da graduação da área de computação: 


Total = 1620 horas/ ano


       	Considerando 4 docentes (quadro atual) = 324 horas/ano ou 14,1 horas/semana/docente


  	Considerando 5 docentes (vaga da Profa. Fátima) = 324 horas/ano ou 10,8 horas/semana/docente.


	


Cabe salientar que o Departamento de Matemática atua no Curso de Engenharia Elétrica oferecendo a ênfase: Computação Aplicada. Assim, são oferecidas as seguintes disciplinas: Banco de Dados (BD), Programação para a Internet (PPI), Linguagem de Programação Visual (LPV), Desenvolvimento de Aplicativos para a Internet (DAÍ), cada uma com carga horária de 45 horas/anuais, totalizando 180 horas/ano.





Considerando 4 docentes = 45 horas/ano ou 1,5 horas/semana/docente


Considerando 5 docentes = 36 horas/ano ou 1,2 horas/semana/docente





Carga horária total da área de computação, considerando apenas as aulas de graduação:


5 docentes = 15,6 horas/semana/docente�
6 docentes = 12,0 horas/semana/docente�
�









II.           Ciente do problema da falta de professores, mesmo antes da aposentadoria da Profª. Drª. Maria de Fátima de Castro Lacaz Santos, e com intuito de minimizar prejuízos, foi feito um pedido de contratação de quatro professores substitutos para o Departamento de Matemática (Processo nº 206/02-FEG), sobre o qual exporemos, a seguir, um breve histórico. 


	No dia 04/jun/2003 foi aprovado, em reunião do Conselho Departamental, o pedido da contratação de quatro professores substitutos, sendo dois professores devido a implantação do Curso de Engenharia de Materiais (início em 2003), um professor devido a aposentadoria do Prof. Dr. Aury de Sá Leite, que ocorreu no início de fevereiro de 2003, e um professor devido ao aumento do número de vagas nos Cursos de Engenharias para 2004 (20 no total), (Fls 144 - Proc. 206/02).


	Este pedido foi aprovado na reunião da Congregação, em 25/jun/2003. (Fls 177). O Processo saiu da FE – Guaratinguetá em 12/set/2003 e deu entrada na CRH, em 17/set/2003 (contra capa Fls. 179).


	Somente em 02/dez/2003 o processo foi encaminhado à CCD (Fls. 180).


	Em 10/dez/2003, a CCD devolve o Processo à Unidade, com a justificativa que a "CCD para análise de mérito necessita do número de docentes previstos 2004".


	Em 15/dez/2003, o Departamento de Matemática responde a esta solicitação (Fls. 182) e em 20/dez, o Processo registra entrada novamente na CRH.


	Em 28/jan/2004, o Processo é novamente devolvido à Unidade, com a seguinte justificativa: "ainda não há definição dos critérios que serão considerados na execução da peça orçamentária de 2004, no que se refere á contratação docente" (Fls. 218).


	Nota: Juntamente com o Processo de contratação de professores substitutos foi enviado o pedido de contratação do docente.


Pelo exposto acima, o Departamento de Matemática cumpriu os prazos legais: no início de junho de 2003 foram aprovados os pedidos para que, por mais que atrasos ocorressem, no início das aulas em 2004, estes professores já estariam contratados.


	O Curso de Engenharia de Materiais teve seu início em fevereiro de 2003, portanto, esses professores já deveriam estar contratados, independentemente do orçamento de 2004. Portanto, os recursos para estas contratações devem ser provenientes do Plano de Expansão da UNESP.





III.	Por ocasião da distribuição da carga horária para o ano de 2004, que ocorreu em novembro de 2003, foram previstas cargas para estes professores.


	O Departamento de Matemática mesmo com a contratação desses professores substitutos, estará com uma carga altamente elevada, como pode ser vista pelo quadro resumido abaixo: 





�
Docentes�
�
�
15�
16�
17�
18�
19�
20�
21�
22�
23�
�
Carga


Horária�
11,99�
11,24�
10,58�
9,99�
9,46�
8,99�
8,56�
8,17�
7,82�
�



	Certo de que se possa dar uma solução com a  máxima urgência, subscrevo-me.











Prof. Dr. Rodolpho Vilhena de Moraes


Vice-Chefe do DMA/FEG/UNESP, em exercício
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CAMPUS DE GUARATINGUETÁ�FACULDADE DE ENGENHARIA


�EDITAL N° 074/2005 - FEG/STA�A Diretora da Faculdade de Engenharia do Campus de Guaratinguetá CONVOCA os candidatos inscritos ao Concurso Público para Preenchimento de uma Função de Professor Assistente, em RDIDP, sob o regime da CLT e legislação complementar, na disciplina COMPUTAÇÃO E CÁLCULO NUMÉRICO do Departamento de Matemática desta Faculdade (Edital de Abertura nº 061/2005 -FEG/STA), para as Provas que serão realizadas nos dias 14 e 15 de julho de 2005, a partir das 8h, na sala 8 do Bloco VI desta Faculdade de Engenharia do Campus de Guaratinguetá, à Av. Dr. Ariberto Pereira da Cunha, n° 333 - Guaratinguetá - SP.�Os candidatos convocados deverão estar presentes no local das provas, rigorosamente, conforme programação a seguir:�Dia 14/07/2005 (quinta-feira)�8h - Início do Concurso, com o sorteio dos pontos para a PROVA DIDÁTICA.�8h30m - PROVA DE TÍTULOS (julgamento do memorial, quando serão analisadas as atividades de formação didática e científica, com maior relevância para as atividades relacionadas com o conjunto de disciplinas em concurso).�dia 15/07/2005 (sexta-feira) �8h - Os candidatos iniciam a PROVA DIDÁTICA, que contará de uma aula teórica em nível de graduação, com duração de no mínimo 40 minutos e no máximo de 60 minutos, sobre o tema sorteado, pelo próprio candidato, com 24 horas de antecedência.�14h - A Banca Examinadora inicia a PROVA DE ARGÜIÇÃO SOBRE PROJETO DE PESQUISA na área de Computação e Pesquisa Operacional (o projeto de pesquisa será avaliado segundo sua qualidade e exeqüibilidade pelo candidato. O candidato fará uma apresentação oral do projeto de pesquisa entregue no ato de inscrição com duração máxima de 30 (trinta) minutos. A duração da argüição não excederá a 15 (quinze) minutos por examinador).
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CAMPUS DE GUARATINGUETÁ 
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�









UNIDADE UNIVERSITÁRIA


Faculdade de Engenharia do Campus de Guaratinguetá�
�
CURSO


Engenharia�
�
HABILITAÇÃO


Mecânica�
�
OPÇÃO


�
�
DEPARTAMENTO RESPONSÁVEL


Departamento de Matemática�
�
IDENTIFICAÇÃO


�
�
CÓDIGO





�
DISCIPLINA OU ESTÁGIO


Computação e Cálculo Numérico�
SERIAÇÃO IDEAL


2ª Série�
�
OBRI/OPT/EST


Obrigatória �
PRÉ E CO-REQUISITO


-�
ANUAL/SEM.


Anual�
�
CRÉDITOS�
CARGA HORÁRIA TOTAL�
DISTRIBUIÇÃO DA CARGA HORÁRIA�
�
08


 �
120


                               �
TEORIA


3�
PRÁTICA


1�
TEO/PRAT


-�
OUTRAS


         -�
�
NÚMERO MÁXIMO DE ALUNOS POR TURMA: 


�
�
AULAS TEÓRICAS


90�
AULAS PRÁTICAS


30�
AULAS TEO/PRAT.


                 �
OUTRAS


                      -


�
�






OBJETIVOS (AO TÉRMINO DA DISCIPLINA O ALUNO DEVERÁ SER CAPAZ DE):








- Construir algoritmos utilizando metodologia de desenvolvimento estruturado.





- Codificar algoritmos em linguagem de programação de alto nível.





- Processar programas.





- Aplicar métodos numéricos para resolução de problemas.





- Desenvolver programas, implementando algoritmos correspondentes a métodos numéricos, aplicando estes métodos na solução de problemas física-matemática.


























�
�
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Manual de Legislação e Procedimentos relativo a:











Concurso Público








Prestação de Serviço Voluntário








Programa de Bolsa Didática








Alteração Funcional








Afastamentos








Atividade Concomitante Remunerada








Relatórios de Docentes











SOLICITAÇÃO DE ABERTURA DE CONCURSO DE LIVRE-DOCÊNCIA








Processo�
�
�



IDENTIFICAÇÃO








DEPARTAMENTO DE ENSINO:  


UNIDADE: Faculdade de Engenharia 


CAMPUS: Guaratinguetá 


Nº DE DOCENTES DO DEPARTAMENTO: Total (  )


Auxiliar de Ensino (    )   Assistente (    )   Assistente-Doutor (   )   Adjunto (    )   Titular (    )


DISCIPLINA(S) OBJETO DO CONCURSO: 


�
�



JUSTIFICATIVA PARA ABERTURA DO CONCURSO (Este espaço é destinado à justificativa do Departamento de Ensino quanto à necessidade de abertura do concurso em questão, mencionando a inserção das disciplinas nas linhas de pesquisa e em Grupos de pesquisa do Departamento)�
�






 











�
�






PROGRAMA DO CONCURSO (Descrever o programa específico para o Concurso, abrangendo os principais tópicos da(s) disciplina(s) objeto do mesmo. Não confundir com os programas de ensino de Graduação)

















�
�



REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS (Descrever, de acordo com as normas da ABNT, as principais referências bibliográficas atualizadas e relevantes para o Concurso. Listar os livros, periódicos, teses, etc.)




















�
�



DISCRIMINAR A DENOMINAÇÃO DO TÍTULO QUE DEVERÁ SER EXPEDIDO NO DIPLOMA, de forma genérica e resguardando a abrangência do campo do conhecimento do concurso (De acordo com o Ofício Circular nº 1/91-GRA/SG de 05/02/91 e Manual de Procedimentos para fins de registro, expedição e/ou apostilamento de diplomas de pós-graduação e de Livre-docência da Unesp).








LIVRE DOCENTE EM   


�
�



Observações:


O pedido de abertura de Concurso deverá ser acompanhado por um Ofício do Chefe do Departamento solicitando a abertura do referido Concurso.


Anexar à esta planilha o Programa de Ensino da(s) disciplina(s) objeto(s) do Concurso.


Anexar a Minuta do Edital (elaborado com base nas disposições contidas na Resolução UNESP 64/2000.


A solicitação deverá tramitar pelos Órgãos Colegiados (Conselho Departamental e Comissão de Ensino), onde receberá parecer de mérito.





c:\sta\concurso\livre docência\planilha visando padronização solicitação concurso livre docente.doc
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Quadro1:


Docentes e Disciplinas





�
Regime�
Titulação�
�
Carga


Horária�
�
Docente�
de�
Categoria�
�
Disciplinas�
�
�
�
Trabalho�



AE�



Ass.�
Ass.


Dr.�



Adj.�



Tit.�
Ano de


obtenção�
�
Disciplina�



Docente�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
Totalizações�
A�
B�
C�
D�
E�
�
�
�
�
Número total de docentes do Departamento (ND):�
=SOMA (A+B+C+D+E)�
Carga horária total do Departamento (CH):�
=SOMA (acima)�
�
Carga horária média por docente do Departamento:�
=(CH/ND)/15�
�



Preenchimento do Quadro 1:


Primeira coluna: nome do docente;


Segunda coluna: regime de trabalho (RDIDP, RTP ou RTC);


Colunas de “Categoria”: assinalar com o algarismo “1” na coluna correspondente à categoria do docente:


(AE - Auxiliar de Ensino; Ass - Professor Assistente Mestre; Ass. Dr. - Assitente Doutor; Adj - Professor Adjunto e Tit - Professor Titular)


Coluna “ano de obtenção”: informar o ano da obtenção do último título do docente (Mestre, Doutor, Livre Docente) ou do cargo de titular;


Coluna Disciplinas: informar a(s) disciplina(s) ministrada(s) pelo docente - inserir uma linha para cada disciplina;


Coluna “Carga horária”


“da disciplina”: informar a carga horária (número de horas aula) da disciplina, informando turmas diferentes em linhas diferentes da tabela


“docente”: informar a soma para cada um dos docentes.


O número total de docentes do departamento é a soma dos totais de AE, Ass., Ass. Dr., Adj., e Tit.;


A carga horária total do departamento é a soma das cargas horárias do docentes do departamento.


A carga horária média por docente do departamento é obtida pelo quociente entre a carga horária total e o número de docentes do departamento.





Importante: Inserir, na tabela, quantas linhas forem necessárias.








Quadro 2


CARGA HORÁRIA DOCENTE: 


DISCIPLINAS OBRIGATÓRIAS DE Graduação OFERECIDAS NO ANO


Disciplina�
Número 


de créditos�
Curso�
Oferecimento


(sem/ano.)�
Tur-


ma�
C.H.D.


(HA)�
Nº de Alunos (NA)�
HAA�
�
�
�
�
�
�
�
�
= HA*NA�
�
�
�
�
�
�
�
�
= HA*NA�
�
�
�
�
�
�
�
�
= HA*NA�
�
�
�
�
�
�
�
�
= HA*NA�
�
�
�
�
�
�
�
�
= HA*NA�
�
�
�
�
�
�
�
�
= HA*NA�
�
�
�
�
�
�
�
�
= HA*NA�
�
�
�
�
�
�
�
�
= HA*NA�
�
Número de docentes do departamento (ND):�
�
�
Total de Horas-aula-alunos do departamento (THAA):�
=SOMA (acima)�
�
�
Índice de Produtividade Didática:�
=(THAA/ND)�
�



Preenchimento dos Quadros 2, 3 e 4:


Disciplina: informar o nome da disciplina - no caso de multiplicidade de turmas;


Número de créditos: informar o número de créditos da disciplina


Curso: informar o nome do curso de graduação para o qual a disciplina é ministrada;


Oferecimento: informar se a disciplina é anual, ou se é semestral, neste caso indicando o semestre (1o ou 2o) em que é oferecida;


Turma: informar a turma - se única, A, B, C, etc - inserindo uma linha na tabela para cada turma;


CHD - carga horária docente : informar a carga horária de docente correspondente à disciplina;


No de alunos: informar o número de alunos da disciplina;


HAA -horas-aula-alunos: produto da carga horária docente da disciplina pelo número de alunos.











Quadro 3


CARGA HORÁRIA DOCENTE (últimos 3 anos): 


DISCIPLINAS Optativas DE Graduação





Disciplina�
Número 


de créditos�
Curso�
Oferecimento


(sem/ano)�
Tur-


ma�
C.H.D.


(HA)�
Nº de Alunos (NA)�
HAA�
�
�
�
�
�
�
�
�
= HA*NA�
�
�
�
�
�
�
�
�
= HA*NA�
�
�
�
�
�
�
�
�
= HA*NA�
�
�
�
�
�
�
�
�
= HA*NA�
�
�
�
�
�
�
�
�
= HA*NA�
�
�
�
�
�
�
�
�
= HA*NA�
�
�
�
�
�
�
�
�
= HA*NA�
�
�
�
�
�
�
�
�
= HA*NA�
�
�
�
Carga Horária média semanal por docente C.H.D. (HA):�
=(SOMA (acima)/ (ND)/90)�
�
�
�
Número de docentes do departamento (ND):�
�
�
Total de Horas-aula-alunos do departamento (THAA):�
=SOMA (acima)�
�
�
Índice de Produtividade Didática:�
=(THAA/ND)/3�
�
Observação: Como este quadro contém informações correspondentes a 3 anos, o resultado final do índice de produtividade deve ser dividido por 3, para compor adequadamente o índice de produtividade didática.


Preenchimento: vide instruções junto ao Quadro 2





Quadro 4


CARGA HORÁRIA DOCENTE (últimos 4 anos): 


DISCIPLINAS DE pós-Graduação








Disciplina�
Número 


de créditos�
Curso�
Oferecimento


(sem/ano.)�
Tur-


ma�
C.H.D.


(HA)�
Nº de Alunos


(NA)�
HAA�
�
�
�
�
�
�
�
�
= HA*NA�
�
�
�
�
�
�
�
�
= HA*NA�
�
�
�
�
�
�
�
�
= HA*NA�
�
�
�
�
�
�
�
�
= HA*NA�
�
�
�
�
�
�
�
�
= HA*NA�
�
�
�
�
�
�
�
�
= HA*NA�
�
�
�
�
�
�
�
�
= HA*NA�
�
�
�
�
�
�
�
�
= HA*NA�
�
�
�
Carga Horária média semanal por docente C.H.D. (HA):�
=(SOMA(acima)/ (ND)/120)�
�
�
�
Número de docentes do departamento ND:�
�
�
Total de Horas-aula-alunos do departamento (THAA):�
=SOMA (acima)�
�
�
Índice de Produtividade Didática:�
=(THAA/ND)/4�
�
Observação: Como este quadro contém informações correspondentes a 4 anos, o resultado final do índice de produtividade deve ser dividido por 4, para compor adequadamente o índice de produtividade didática.


Preenchimento: vide instruções junto ao Quadro 2





Quadro 5


demonstrativo da produção/produtividade científica


do departamento





Atividade�
No de trabalhos�
Coef. Ponderação 


(CP)�
Parcela do Índice Produtividade:


Nº. de trabalhos x Coef.  Ponderação 


(PIP)�
�
Linhas de Pesquisa�
�
9 �
�
�
Trabalhos publicados�
�
10�
�
�
Resumos e artigos de divulgação�
�
5�
�
�
Produção técnica e artística�
�
8�
�
�
Eventos�
�
6�
�
�
Participação em comissões e bancas�
�
4�
�
�
Assessoria e participação em corpo editorial e conselhos técnico-científicos�
�
5�
�
�
Produtos/técnicas/produções�
�
8�
�
�
Grupos de pesquisa ou acadêmicos externos ao departamento�
�
7�
�
�
Orientações de pesquisa�
�
7�
�
�
Totais�
�
� =SUM(ABOVE) �69��
=SOMA (acima) (TPIP)�
�
Número de docentes do departamento ND:�
�
�
� =SUM(ABOVE) ���
�
Índice de Produtividade Científica do departamento:�
=(TPIP/69/ND)� =SUM(ABOVE) ���
�






Preenchimento: Na coluna “No de trabalhos” informar, a cada linha o número total de trabalhos sob os títulos do agrupamento de atividades relacionadas no Apêndice.








Quadro 6


CURSOS DE EXTENSÃO/ESPECIALIZAÇÃO do departamento


(ÚLTIMOS 5 ANOS)





Curso�
Documento:


Processo�
Clientela�
Ofereci-


mento


(sem/ano)�
C.H.D.


(HA)�
Nº de Alunos�
HAA�
Fração do 


recurso 


para a


Instituição�
HAA


X


Fração/Instituição�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
Carga horária semanal média por docente:�
=(SOMA(acima)/ (ND)/150)�
�
�
�
�
�
Número de docentes do departamento�
�
�
�
Total de Horas-aula-alunos do departamento (THAA):�
=SOMA (acima) �
�
�
�
�
�
Índice de Produtividade de cursos de ext.esp:�
=(THAA/ND)/5�
�
Preenchimento do quadro:


Curso: informar o nome do curso;


Documento: processo - informar o número do processo relativo ao curso, aprovado pela CEUAC e Congregação;


Clientela: informar os clientes atendidos pelo o curso;


Oferecimento: informar o semestre (1o/2o) e ano em que o curso foi ministrado;


CHD (HÁ): informar o número de horas aulas de docente(s) dedicadas ao curso;


No de alunos: informar o número de alunos que cursaram o curso;


HAA (horas-aula-alunos): produto de CHD por no de alunos;


Fração do recurso para a instituição: informar, para os cursos pagos, qual a fração do recurso destinada à instituição (por exemplo, se, do valor total pago pelo contratante, 40% é destinado ao departamento, à Unidade, e/ou Universidade - excetuando-se pessoal - lançar 0,4 nesta coluna), e, se o curso é gratuito, lançar 1;


Última coluna: produto da fração da instituição pelo montante de horas-aula-alunos do curso.


Como este quadro contém informações correspondentes a 5 anos, o resultado final do índice de produtividade deve ser dividido por 5, para compor adequadamente o índice de produtividade médio anual. 


Inserir na tabela tantas linhas quantas forem necesssárias.





Quadro 7





ATIVIDADES de extensão (EXCETO CURSOS - últimos 5 anos):











Atividade�



Documento:


Processo�
Cliente�
Duração


(início/


término)�
Horas de docente


dedicadas ao


trabalho


(HE)�
Fração do 


recurso 


para a


Instituição


(FRI)�
HE


X


Fração/ Instituição


�
�
�
�
�
�
�
�
=(HE*FRI)�
�
�
�
�
�
�
�
=(HE*FRI)�
�
�
�
�
�
�
�
=(HE*FRI)�
�
�
�
�
�
�
�
=(HE*FRI)�
�
�
�
�
�
�
�
=(HE*FRI)�
�
�
�
�
�
�
�
=(HE*FRI)�
�
Número de docentes do departamento�
�
�
Total de Horas de atividades de extensão do departamento (THAE):�
=SOMA (acima) �
�
�
Índice de Produtividade de cursos de ext.esp:�
=(THAE/ND)/5�
�
  	            Preenchimento do quadro:


Atividade: informar a atividade desenvolvida (assessoria, consultoria, etc...);


Documento: processo - informar o número do processo relativo à atividade, aprovado pela CEUAC e Congregação;


Cliente: informar o contratante do trabalho;


Duração: informar as datas (mês/ano) de início e término do serviço;


Horas de docente (HE): informar o número de horas de docente(s) dedicadas ao trabalho;


Fração do recurso para a instituição: informar, para os trabalhos pagos, qual a fração do recurso destinada à instituição (por exemplo, se, do valor total pago pelo contratante, 40% é destinado ao departamento, à Unidade, e/ou Universidade - excetuando-se pessoal - lançar 0,4 nesta coluna), e, se o curso é gratuito, lançar 1;


Última coluna: produto da fração da instituição pelo montante de horas de docentes;


Como este quadro contém informações correspondentes a 5 anos, o resultado final do índice de produtividade deve ser dividido por 5, para compor adequadamente o índice de produtividade médio anual. 


Inserir na tabela tantas linhas quantas forem necessárias.








EXEMPLO DE PREENCHIMENTO DAS PLANILHAS DE CARGA HORÁRIA





Departamento Exemplo.





	O Departamento Exemplo tem 10 docentes, nominalmente, Docente 1, Docente 2, ..., Docente 10 e ministra um elenco de disciplinas de natureza teórica, prática e teórico-prática, a diferentes cursos.





Atividades de Ensino do departamento


Disciplina�
Característica�
�
Disciplinas obrigatórias de graduação�
�
Teoria I�
disciplina teórica de graduação de 4 créditos, ministrada em duas turmas distintas no primeiro semestre pelo Docente 1�
�
Teoria II�
disciplina teórica de graduação de 4 créditos, ministrada em uma turma no segundo semestre pelo Docente 2�
�
Teoria III�
disciplina teórica anual de 8 créditos, ministrada em uma turma pelo Docente 2, oferecida simultaneamente para dois cursos de graduação.�
�
Teoria-Laboratório I�
Disciplina de graduação de 6 créditos, sendo 4 de teoria e 2 de laboratório, sendo a teoria ministrada para a turma total e o laboratório a turma dividida em duas, ministrada pelo Docente 3, oferecida no primeiro semestre �
�
Teoria-Laboratório II�
Disciplina de graduação de 6 créditos, sendo 4 de teoria e 2 de laboratório, sendo a teoria ministrada para a turma total pelo Docente 2 e o laboratório para a turma dividida em duas, ministradas uma pelo Docente 2 e outra pelo Docente 3, oferecida no segundo semestre.�
�
Prática�
Disciplina semestral de 8 créditos, ministrada no primeiro semestre, em duas turmas, sendo atendida cada uma delas simultaneamente por 3 docentes: Docente 4, Docente 5 e Docente 6�
�
Teoria-Prática �
Disciplina semestral de 8 créditos, sendo 4 de teoria e 4 de prática, ministrada no segundo semestre, sendo turma única para a teoria dividida em dois docentes (Docente 7 e Docente 8) e duas turmas de prática, sendo atendida cada uma delas simultaneamente por 3 docentes: Docente 7, Docente 8 e Docente 9.�
�
Disciplina de pós-graduação�
�
Disciplina PG�
Disciplina de pós-graduação, de 8 créditos, ministrada no primeiro semestre de 1996 e 1998 pelo Docente 10, com uma carga efetiva de 4 horas-aula semanais, segundo grade horária aprovada pela Congregação.�
�
Disciplina optativas�
�
Optativa I�
Disciplina optativa teórica de 4 créditos oferecida ao Curso de Graduação 1, no primeiro semestre de 1996 e no primeiro semestre de 1997.�
�
Optativa II�
Disciplina optativa teórica de 6 créditos oferecida ao Curso de Graduação 2, no segundo semestre de 1998.�
�
Cursos de Extensão�
�
Curso de Extensão 1�
Curso de extensão oferecido a técnicos de uma certa área afim, com carga horária de 80 horas, entre março e abril de 1996, aprovado pela CEUAC e Congregação sob o processo Unid/Unesp 9292/96. Houve 20 alunos e do valor pago em taxas de inscrição 40% reverteu para a Universidade, distribuído entre Unidade e Departamento.�
�
Curso de Extensão 2�
Curso de extensão oferecido a profissionais liberais, com carga horária de 40 horas, em junho de 1996, aprovado pela CEUAC e Congregação sob o processo Unid/Unesp 9393/96. Houve 12 alunos e do valor pago em taxas de inscrição 50% reverteu para a Universidade, distribuído entre Unidade e Departamento.�
�
Curso de Extensão 3�
Curso de extensão oferecido à comunidade local,  com carga horária de 120 horas, entre agosto e outubro de 1998, aprovado pela CEUAC e Congregação sob o processo Unid/Unesp 9090/98. Houve 43 alunos, sendo o curso oferecido gratuitamente.�
�
Atividades de Extensão (exceto cursos)�
�
Consultoria especializada�
Trabalho de consultoria contratado pela Companhia XYZ do Brasil, tendo por objetivo desenvolvimento de projeto especializado, realizado entre março e outubro de 1998, para o qual foram destinadas 64 horas de trabalho de docente(s) do departamento. O desenvolvimento do trabalho foi aprovado pela CEUAC e Congregação sob o processo Unid/Unesp 9090/98 e, do valor pago pela contratante, 60% foi destinado a Instituição (Unidade e Departamento), e 40 % para pessoal (docentes e técnicos envolvidos).�
�
Atendimento a comunidade carente�
Trabalho voltado à comunidade local, realizado por solicitação da Prefeitura Municipal, aprovado pela CEUAC e Congregação sob processo Unid/Unesp 9191/98, realizado gratuitamente no período  de janeiro a dezembro de 1998, e para o qual se destinaram 104 horas de trabalho docente.�
�
Atividades de Pesquisa.�
�
As atividades que compõem o Quadro 5 seguem as definições constantes do formulário de relatório anual do departamento.�
�
	








CONCURSO PÚBLICO PARA PREENCHIMENTO DE UMA FUNÇÃO DOCENTE NA DISCIPLINA COMPUTAÇÃO E CÁLCULO NUMÉRICO, EM RDIDP, SOB O REGIME JURÍDICO DA CLT E LEGISLAÇÃO COMPLEMENTAR, JUNTO AO DEPARTAMENTO DE MATEMÁTICA DA FACULDADE DE ENGENHARIA DE GUARATINGUETÁ – UNESP


(Edital de abertura nº 061/2005-FEG/STA)





Local: Sala 8 – Bloco VI








P r o g r a m a ç ã o











Dia 14/07/2005 (Quinta-feira)





8h�
Início do Concurso, com o sorteio dos pontos para a PROVA DIDÁTICA.�
�
8h30m�
PROVA DE TÍTULOS (julgamento do memorial, quando serão analisadas as atividades de formação didática e científica, com maior relevância para as atividades relacionadas com o conjunto de disciplinas em concurso).�
�






Dia 15/07/2005 (Quarta-feira) 





8h�
Os candidatos iniciam a PROVA DIDÁTICA, que contará de uma aula teórica em nível de graduação, com duração de no mínimo 40 minutos e no máximo de 60 minutos, sobre o tema sorteado, pelo próprio candidato, com 24 horas de antecedência.�
�
12h– 14h�
Almoço da Banca Examinadora�
�
14h�
A Banca Examinadora inicia a PROVA DE ARGÜIÇÃO SOBRE PROJETO DE PESQUISA na área de Computação e Pesquisa Operacional (o projeto de pesquisa será avaliado segundo sua qualidade e exeqüibilidade pelo candidato. O candidato fará uma apresentação oral do projeto de pesquisa entregue no ato de inscrição com duração máxima de 30 (trinta) minutos. A duração da argüição não excederá a 15 (quinze) minutos por examinador).�
�
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Guaratinguetá, 21 de junho de 2005.








C.I. Nº 063/2005-FEG/DMA








DE	  : Profª. Drª. CASSILDA MARIA RIBEIRO


                Chefe do DMA





PARA:  Profª. Drª. TÂNIA C. ARANTES MACEDO DE AZEVEDO


               Diretora da FEG/UNESP


	     








Ref.: Previsão de despesas com Banca Examinadora.











 	Solicito providências para que seja reservado o montante abaixo (verba da Unidade), para pagamento de despesas previstas com os membros da Banca Examinadora, referente a alimentação e hospedagem, do Concurso Público para preenchimento de uma função de Professor Assistente, em RDIDP, sob o regime jurídico da CLT e legislação complementar, na disciplina de COMPUTAÇÃO E CÁLCULO NUMÉRICO (EDITAL nº 061/2005 - FEG/STA), junto a este Departamento:





Previsão de despesas com alimentação (membros da Banca Examinadora)�
Subtotal�
�
Almoço/jantar�
R$ 300,00�
�
Hospedagem Kafé Hotel  – 4 diárias�
R$ 220,00�
�



Total de despesas�
R$520,00�
�



Relaciono, a seguir, membros da Banca Examinadora:


Lucio Tunes dos Santos – DMA/IMECC/UNICAMP 


Marcius Fabius Henriques de Carvalho - CENPRA 


Galeno José de Sena – DMA/FEG/UNESP





 	Sendo o que se apresenta para o momento, aproveito-me da oportunidade para renovar protestos de consideração.











Atenciosamente,








__________________________________


Profª. Drª. Cassilda Maria Ribeiro


Chefe do DMA
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GOVERNADOR GERALDO ALCKMIN �
�
Palácio dos Bandeirantes �
�
Av. Morumbi, 4.500 - Morumbi - CEP 05698-900 - Fone: 3745-3344 �
�
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�
Volume 115 - Número 122 - São Paulo, sexta-feira, 1º de julho de 2005 �
�






EDITAL N° 072/2005 - FEG/STA�O Vice-Diretor da Faculdade de Engenharia do Campus de Guaratinguetá, no exercício da Direção, considerando o deliberado pela Congregação da Faculdade, em reunião realizada em 29.06.2005, TORNA PÚBLICO o indeferimento da inscrição do candidato inscrito ao Concurso Público para Preenchimento de uma função de Professor Assistente, em RDIDP, sob o regime da CLT e legislação Complementar, na disciplina COMPUTAÇÃO E CÁLCULO NUMÉRICO, do Departamento de Matemática desta Faculdade (Edital de Abertura nº 061/2005 - FEG/STA), conforme segue:�NOME DO CANDIDATO / RG nº / MOTIVO DO INDEFERIMENTO�VALDENIR DE SOUZA JÚNIOR / RG nº M-4.179.977 / não atende os itens 4.2.4 e 4.4 do edital no 061/2005-FEG/STA, publicado no DOE de 12-04-2005.�O candidato poderá requerer ao Diretor da Unidade Universitária, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da data da publicação deste edital, reconsideração quanto ao indeferimento de sua inscrição.
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�









CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO ADOTADOS





- Poderão ser utilizados os seguintes instrumentos de avaliação:





- Provas e trabalhos de laboratório.











�
�



EMENTA (TÓPICOS QUE CARACTERIZAM AS UNIDADES DOS PROGRAMAS DE ENSINO)





1.Conceitos fundamentais 


2.Algoritmos


3.Conceitos básicos da linguagem de programação


4.Estrutura de seleção


5.Estrutura de repetição


6.Estruturas de dados


7.Modularização


8.Extensões de Linguagem 


9.Teorias dos erros.


10.Resolução numérica de equações.


11.Resolução de sistemas lineares.


12.Interpolação.


13.Método de quadrados mínimos.


14.Integração numérica.


15.Resolução numérica de equações diferenciais ordinárias








�
�



APROVAÇÃO


�
�
DEPARTAMENTO�
CONSELHO DE CURSO�
CONGREGAÇÃO


�
�



21/03/94


�
�
�
�






ASSINATURA(S) DO(S) RESPONSÁVEL(EIS)











�
�
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FACULDADE DE ENGENHARIA�
�






METODOLOGIA DE ENSINO





- Aulas expositivas.





- Utilização de microcomputadores para implementação de programas em linguagem de alto nível.





- Trabalhos em grupo com apresentação de relatórios.




















�
�
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CONTEÚDO PROGRAMATICO (TÍTULO E DESCRIÇÃO DAS UNIDADES)�
�
1.�
Conceitos fundamentais: 


1.1 unidades básicas de um computador


1.2 linguagem de programação


1.3 processamento de programas�
�
2.�
Algoritmos:


2.1 conceituação e propriedades


2.2 representação gráfica�
�
3.�
Conceitos básicos da linguagem de programação:


3.1 constantes e variáveis


3.2 expressões aritméticas


3.3 expressões relacionais


3.4 expressões lógicas


3.5 expressões literais


3.6 comando de atribuição


3.7 comandos de entrada e saída


3.8 estrutura geral de um programa �
�
4.�
Estrutura de seleção:


4.1 estrutura condicional simples


4.2 estrutura condicional composta�
�
5.�
Estrutura de repetição:


5.1 repetição com variável contadora


5.2 outras estruturas de repetição�
�
6.�
Estruturas de dados:


6.1 variáveis compostas homogêneas e heterogêneas


6.2 arquivos de dados�
�
7.�
Modularização:


7.1 funções


7.2 sub-rotinas�
�
8.�
Extensões de Linguagem:


8.1 tipos de dados


8.2 compartilhamento de áreas de memórias �
�
9.�
Teorias dos erros:


9.1 representação de números


9.2 erros�
�
10.�
Resolução numérica de equações:


10.1 equações transcendentes


10.2 equações polinomiais�
�
11.�
Resolução de sistemas lineares:


11.1 métodos diretos


11.2 métodos iterativos�
�
12.�
Interpolação:


12.1 caracterização da interpolação polinomial


12.2 forma de Lagrange


12.3 forma de Gregory-Newton


12.4 forma de Newton�
�
13.�
Método de quadrados mínimos:


13.1 regressão polinomial - caso discreto


13.2 ajuste para o caso não linear�
�
14.�
Integração numérica:


14.1 fórmulas de Newton-Cotes


14.2 quadratura Gaussiana �
�
15.�
Resolução numérica de equações diferenciais ordinárias


15.1 métodos de série de Taylor


15.2 métodos de Runge-Kutta


15.3 método de diferenças finitas�
�


















CANDIDATO: CARLOS HUMBERTO MARTINS





Examinador


Professor Doutor�
Prova de Títulos�
Prova Didática�
Argüição sobre o Projeto de Pesquisa�



Média�
�
�
(peso 2)�
(peso 1)�
(peso 1)�
�
�
Galeno José de Sena�
8,00�
8,00�
7,00�
7,75�
�
Lucio Tunes dos Santos�
8,00�
7,00�
7,00�
7,50�
�
Marcius Fabius Henriques de Carvalho�
7,50�
7,00�
6,00�
7,00�
�
CANDIDATO: MARCOS ANTONIO PEREIRA





Examinador


Professor Doutor�
Prova de Títulos�
Prova Didática�
Argüição sobre o Projeto de Pesquisa�



Média�
�
�
(peso 2)�
(peso 1)�
(peso 1)�
�
�
Galeno José de Sena�
7,00�
8,00�
9,00�
7,75�
�
Lucio Tunes dos Santos�
7,00�
8,00�
9,00�
7,75�
�
Marcius Fabius Henriques de Carvalho�
6,30�
8,00�
9,00�
7,40�
�
CANDIDATO: SIOVANI CINTRA FELIPUSSI





Examinador


Professor Doutor�
Prova de Títulos�
Prova Didática�
Argüição sobre o Projeto de Pesquisa�



Média�
�
�
(peso 2)�
(peso 1)�
(peso 1)�
�
�
Galeno José de Sena�
7,00�
8,50�
7,50�
7,50�
�
Lucio Tunes dos Santos�
7,00�
8,00�
7,00�
7,25�
�
Marcius Fabius Henriques de Carvalho�
6,70�
7,50�
7,50�
7,10�
�
De posse desses resultados, tendo os candidatos CARLOS HUMBERTO MARTINS, MARCOS ANTONIO PEREIRA e SIOVANI CINTRA FELIPUSSI obtido média igual ou superior a 7,0 (sete) com pelo menos dois dos examinadores, a Banca Examinadora, através de seu Presidente, considerou-os aprovados no Concurso Público para preenchimento de função de Professor Assistente, em RDIDP, na disciplina COMPUTAÇÃO E CÁLCULO NUMÉRICO, do Departamento de Matemática da Faculdade de Engenharia do Campus de Guaratinguetá da Universidade Estadual Paulista. 


Às dezessete horas, o Presidente da Banca Examinadora, Prof. Dr. Galeno José de Sena declarou concluídos os trabalhos do concurso, agradecendo a presença de todos e eu, Prof. Dr. Lúcio Tunes dos Santos, Secretário da Banca, solicitei que fosse lavrada a presente ata que, depois de lida e aprovada, vai por mim assinada e pelos demais membros da Banca.


Guaratinguetá, 15 de julho de 2005.





Prof. Dr. Galeno José de Sena  (Presidente)	   		________________________________





Prof. Dr. Lúcio Tunes dos Santos (Secretário)                             ________________________________





Prof. Dr. Marcius Fabius Henriques de Carvalho 		________________________________





ATA DO CONCURSO PÚBLICO PARA PREENCHIMENTO DE FUNÇÃO DE PROFESSOR ASSISTENTE, EM RDIDP, SOB O REGIME DA CLT E LEGISLAÇÃO COMPLEMENTAR, NA DISCIPLINA COMPUTAÇÃO E CÁLCULO NUMÉRICO DO DEPARTAMENTO DE MATEMÁTICA DA FACULDADE DE ENGENHARIA DO CAMPUS DE GUARATINGUETÁ DA UNIVERSIDADE ESTADUAL PAULISTA - EDITAL N.º 061/2005 - FEG/STA.





Às oito horas do dia quatorze de julho do ano dois mil e cinco, na sala 8 (oito) do Bloco VI desta Faculdade, de acordo com o Edital no 061/2005-FEG/STA, publicado no DOE de e com base no Estatuto e Regimento Geral da Universidade Estadual Paulista "Júlio de Mesquita Filho", a Profª. Drª. Cassilda Maria Ribeiro, Chefe do Departamento de Matemática, declarou abertos os trabalhos do Concurso Público de Títulos e Provas para Preenchimento de uma função de Professor Assistente, em Regime de Dedicação Integral à Pesquisa e à Docência - RDIDP, sob o regime jurídico da CLT e legislação complementar, na disciplina COMPUTAÇÃO E CÁLCULO NUMÉRICO, junto ao Departamento de Matemática da Faculdade de Engenharia do Campus de Guaratinguetá – UNESP, para o qual tiveram suas inscrições deferidas os candidatos CARLOS HUMBERTO MARTINS, MARCOS ANTONIO PEREIRA e SIOVANI CINTRA FELIPUSSI. A Profª. Drª. Cassilda Maria Ribeiro agradeceu a presença dos senhores membros da Banca Examinadora e desejou sucesso aos candidatos na realização do concurso. Na presença da banca examinadora composta pelos seguintes membros: Prof. Dr. Galeno José de Sena, desta Faculdade, Prof. Dr. Lúcio Tunes dos Santos, docente do Instituto de Matemática Estatística e Computação Científica da UNICAMP – Campinas, do Prof. Dr. Marcius Fabius Henriques de Carvalho, docente do Centro de Pesquisas Renato Archer – CENPRA, em Campinas, da Srª Regina Célia Ferreira da Silva Souza, representando a Seção Técnica Acadêmica e dos candidatos Carlos Humberto Martins, Marcos Antonio Pereira e Siovani Cintra Felipussi, procedeu-se o sorteio do ponto para a Prova Didática, a partir da lista dos pontos, conforme programa aprovado pela Câmara Central de Graduação da Universidade Estadual Paulista, tendo sido sorteado o ponto de nº 03 (três), correspondente à "Estruturas de Controle". 


Às oito horas e quinze minutos, a Profª. Drª. Cassilda Maria Ribeiro dispensou os candidatos, comunicando que os mesmos deveriam apresentar-se às oito horas e quinze minutos do dia quinze de julho de dois mil e cinco para o início da Prova Didática, após o decurso do período de 24 (vinte e quatro) horas do sorteio do ponto. Foi comunicado também que a ordem de apresentação das provas seria de acordo com a inscrição dos candidatos.


A Banca manteve-se reunida, ficando decidido que o Prof. Galeno José de Sena seria o Presidente e o Prof. Lúcio Tunes dos Santos, o secretário. 


Às oito horas e trinta minutos iniciou-se a compilação de dados para o julgamento dos memoriais dos candidatos. Às doze horas, o Prof. Dr. Galeno José de Sena suspendeu os trabalhos do Concurso que deverão reiniciar-se no dia seguinte.


Às oito horas e quinze minutos do dia quinze de julho a Banca Examinadora reiniciou os trabalhos do concurso, conforme estabelecido, dando início às Provas Didáticas dos candidatos convocados. 


De acordo com a ordem de inscrição dos candidatos, foi determinado que o candidato Carlos Humberto Martins passasse a ministrar a Prova Didática, pública, alertando-o que, nos termos do artigo 113, inciso X, do Regimento Geral da UNESP, deveria desenvolvê-la, em nível de Graduação, durante 40 a 60 minutos. O candidato Carlos Humberto Martins ministrou sua aula, com duração de 50 (cinqüenta) minutos.


Na seqüência, a Banca Examinadora determinou que o Sr. Marcos Antonio Pereira passasse a ministrar a Prova Didática, pública, alertando-o que, nos termos do artigo 113, inciso X, do Regimento Geral da UNESP, deveria desenvolvê-la, em nível de Graduação, durante 40 a 60 minutos. Às nove horas e quinze minutos, o candidato Marcos Antonio Pereira passou a ministrar sua aula, com duração de cinqüenta e cinco minutos.


Na seqüência, ainda, a Banca Examinadora determinou que o Sr. Siovani Cintra Felipussi passasse a ministrar a Prova Didática, pública, alertando-o que, nos termos do artigo 113, inciso X, do Regimento Geral da UNESP, deveria desenvolvê-la, em nível de Graduação, durante 40 a 60 minutos. Às dez horas e dez minutos, o candidato Siovani Cintra Felipussi passou a ministrar sua aula, com duração de cinqüenta e cinco minutos.


Às onze horas e vinte minutos, concluídas as Provas Didáticas, a Banca Examinadora, com anuência do Sr. Carlos Humberto Martins, prosseguiu os trabalhos, iniciando-se a Prova de Argüição sobre projeto de pesquisa na área de Computação e Pesquisa Operacional, de acordo com a ordem de inscrição dos candidatos.


Na seqüência a Banca Examinadora determinou que o Sr. Carlos Humberto Martins procedesse à apresentação oral do projeto de pesquisa, entregue no ato de inscrição, com duração máxima de 30 (trinta) minutos. Na seqüência, às onze horas e trinta e oito minutos, o candidato passou a ser argüido pelos examinadores sobre o projeto de pesquisa apresentado. 


Às quatorze horas, a Banca Examinadora reiniciou os trabalhos do Concurso, dando prosseguimento à Prova de Argüição sobre projeto de pesquisa na área de Computação e Pesquisa Operacional, determinando que o Sr. Marcos Antonio Pereira procedesse à apresentação oral do projeto de pesquisa, entregue no ato de inscrição, com duração máxima de 30 (trinta) minutos. Na seqüência, às quatorze horas e vinte e sete minutos, o candidato passou a ser argüido pelos examinadores sobre o projeto de pesquisa apresentado.


Às quinze horas e quinze minutos, a Banca Examinadora determinou que o Sr. Siovani Cintra Felipussi procedesse à apresentação oral do projeto de pesquisa, entregue no ato de inscrição, com duração máxima de 30 (trinta) minutos. Na seqüência, às quinze horas e quarenta e dois minutos o candidato passou a ser argüido pelos examinadores sobre o projeto de pesquisa apresentado


Às dezesseis horas e dez minutos, foi apurado o resultado do concurso, conforme mapas a seguir:








CONCURSO PÚBLICO PARA PREENCHIMENTO DE FUNÇÃO DOCENTE





DISCIPLINA: COMPUTAÇÃO E CÁLCULO NUMÉRICO





DEPARTAMENTO DE MATEMÁTICA
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Nota�



Nota por extenso�
�



Prova de títulos (julgamento do memorial) 


peso 2�
�
�
�



Prova didática


Peso 1�
�
�
�



Argüição sobre o projeto de pesquisa


Peso 1�
�
�
�



Média Final�
�
�
�






EXAMINADOR: 








	ASSINATURA: ...................................................................
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�CAMPUS DE GUARATINGUETÁ�FACULDADE DE ENGENHARIA�EDITALNo. 77/2005-FEG/STDARH�A Diretora da Faculdade de Engenharia do Câmpus de Guaratinguetá - UNESP, por meio da Seção Técnica de Desenvolvimento e Administração de Recursos Humanos, CONVOCA MARCOS ANTONIO PEREIRA , RG 15.848.759, candidato habilitado em 1o lugar no Concurso Público para contratação na função de PROFESSOR ASSISTENTE, em RDIDP, sob o Regime Jurídico da CLT, para ministrar a disciplina COMPUTAÇÃO E CÁLCULO NUMÉRICO, do Departamento de Matemática desta Faculdade, a comparecer no prazo de 5 dias úteis, contados desta publicação, junto à Seção Técnica de Desenvolvimento e Administração de Recursos Humanos, sita à Av. Dr. Ariberto Pereira da Cunha, 333, nesta cidade, para anuência à contratação e apresentação da cópia dos documentos abaixo relacionados:�- RG;�- CPF;�- PIS ou PASEP;�- Título de eleitor e comprovante de votação da última eleição;�- Certidão de nascimento ou casamento;�- Certificado de reservista;�- Currículo Vitae documentado (diplomas, histórico escolar e certificados);�- 2 fotos 3x4;�- Declaração de bens atualizada, nos termos do Decreto 41.865, de 16/6/1997;�- Carteira de Trabalho e Previdência Social.�O não comparecimento do candidato no prazo acima estabelecido, bem como a recusa à nomeação, ou, consultado e contratado deixar de entrar em exercício, terão exauridos os direitos decorrentes de sua habilitação no Concurso Público (Proc. 260/2005-FEG)
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